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jíspaña! 
a franco 

Iba ;;spaña!.
E D

Patriótica coincidencia la  áo célobrax on ütíte-mes de Octubre dos 
líEoraPiones s imbólicas ' como son las  ;,B’ie s ta s  'del caud i l lo  y l a  de los  
l o s . Exaltación;al poder de'l hombro .e legido pof-]>ios y  por l a  patr ia ,  
IriÉera. DÍá de" ju b i ló  e n 'e l  corazón 'de 'todos los  españoles,añoran-  

gloria j os póranzás e n 'e l  por-venir,seguridad-en e l  t r iu n fo , f e  en 
bestincs de'jüspañá. 'Tai jjii^de rcsuiijirsc la  f i e b i a  de nucstio Caudi- 
Tparojpara l l e g a r  ,a es ía  áurorá,.de paz-,para ver volver v ic to r iosas  

( t r a s  banderas,es .necesari0;,eÍ;;saQ3:ifici0 de-y-nuestras me;)ore3 vidas,  ,  

la  ssmilla, su-sangre germine;genarosa en t i e r r a s  españolas ,y ,1a 
lia nacional,agradecida conicovida,G^lebra-_con do lor ,es  c i e r t o , p-ero 
orgullo de.Madre, p r i v i l e g i a d a , la  s'iésta.-de sus caído^. El brociie que 
Ea el mes. de -Octubre^'es digno, .de su-comiendo.• - - ,
Ino necasitainos examinár. a i io ra 'a q u í . , la ' f ig u re  de ?ranco. Harto oono- 
es,demasiado grande' su personalidad,para. que;nosotros pretendamos 

lsarla,ni aún s iqu ie ra  e lo g ia r la ,  podríamos d ec ir  muy b ien  de e l , l o  
incierto modo se d i j o  de Teresa de Jesúsi "Y Dios d i jo ,q u e  n’ranco 

franco fu e ,y  hu'op que. ensanoh'ar los. meridianos d.e la  .¡.noditacion 
[la h is to r ia , para que .cupiera' en; e l l o s  e l  pensaüiieñto y ' la  actuación 
les de nuest-ra- raza'.',.

¡Pero,en cambio, s í  quer'tJttiOS, recoger en--esté ■ ¿ d i t o r i a l , y  sentiaiós qri.u 
•-¡Teclad del misfno'nos'impida t-va'nscribirlp ín te g r o , é3.gunos de. los  
\ios admirables.'de ■ s ú 'Mo'n’s a j e , s iqu iera ' sea como prueba de adii.^'Sión 
radecimiento hacia e l  hombre g en ia l 'e inteligo-nte,bueno y gún-eroso..
[r. las graves- cirísunstancias-.porque, atravesaba ¿spaña, poniendo a su 
[cío cuant'o- poseía,supo d e c ir  s in  vac ilar.) . . "ponéis en mis. n;anos a 

mi mano s e rá . f  irrüe,mi pulso no temblará''y yo 'p rocuraré  alzar.La 
5sto que' l e  corresponde, conforme a .'su. h i s t o r i a " .

Illicen as í estos  párra fos  do su m agnífico  M&íisáje:

|A1 consagrarme a l  s-ervic io  de' üspaña,en es te  puesto ,ju ré  no descan­
asta hacer rea l id a d  e l  Sueño de. nuestras' juventudes y e l  anhelo do- 
|s españoles,de crear la, gs'paña,Una Graíi-dü y- Li'ore que desde enton- 
|s ostenta como'lema de 'nuestro iviovimie'nto". -  "'ijo es España la  que 

en las f i l a s  roj'^s. Son íioscú y - lo s  in te rn a c io n a le s " . -  "Roy co- 
■ Jaropa a aperc ib irse ' de ' esta  verdad, cuando amenazaba-encenderse, 
corazón,l'a hoguera que la  hubiera des.tru ído"., ■ ■'.

situac'ión- de.l'vié'j.o con tinen te  nos -presenta la  ya-frecuirnto pa- 
P de que-los'e:x;plotador-os d-el p a c if ism o ' e n "e l  mundo y  lo s  que obs- 
jisan el armamento, d,é-' ŝus r e s p e c t iv o s ' p a ís e s , sean,a la  adra de la  
ja,los. grand&S' in c itad o res  de la  ^ e r r a , 'a  la  que in ten tan  a rras tra r  

îiotirados campesino'-s,a lo s  labor iosos  artesanos ,y  a la s  sufridas 
'^-odias,mientras e llos"perm anecerían  a le jados  d e l campo de la  luch:

Nte. tr iunfo de la  verdad sobre :las fu erzas  ocu ltas in ternacional'es 
í̂stacar la  p o l í t i c a -d e  - rea lid ad es  de lo s  j e f e s  y conductores - do 
y Alemania qu.©.,unida a. 1-a tenacidad d e l primer m in is tro  ingl-^s,
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 ̂ -w■,-̂ -nr̂ Q iVna -' -ra i á  x>sz V  d e . ' c o l a o o r a c i ó i i  h a n  p e r m i t i d o  a n u n c i a r  .a  S a r o p a  u n a  . r . a  a d  p a ^  j  .

l o s  p u e b l o s " . ;  / ;  , - . . . .  . .

, . a l a r a >

a u e ® ? r - S S t e T l a  mantienaV f - " 33s ta::áflcrtx±na naoloiaal no ,«s oairic 
■ « r - a s ^ í c S  d i je  l a  esencia de nuestea. t rad icxone^ .a  . « t
; g t r . a s  T.e<.yto u x j c  ^  y  . l a •:e o n c e p c i o n  o a t o l i c a  l a  rtf

' ^ l c i S , 4 L ; a n - i a a n ' e n  l o s  c o r a a Q , 4 e s t o d a ,  n u e a t - r a  E s p a ñ a ' ! /

' ' - " Y ó  os ' a s e gu ro -  Que e l  m ié m o . t e s ó n , - .q u é ' ponem os en  g a n a r  laa -h í 
■‘■■■'¿n'lo^'frentes'de combate, dedioamos a l a s . b a t a l l a s  de. orden ■social 

S b o S i b o «po l  e l lo  -os dig¿ a todos;- Pido aM)ios. clari,uaa fev.saJ
'■ V S ? . S l e i r L  b r a s e ^ p a r a  p o d e r  g o b a i r n a r ,  c o n  e q u i d a d  y  B s p i r i t .  J

v i c i o  e n - e l  q u e  m i  G o b i e r n o  e s t a  d i s p u e s t o  a  s e p u n d a r i i i e , d a z  0 ^ . 1  

' a  i a  ¿ e v o l u c i ó n  '^ué S s p a ñ a - t i e n e ' p e n d i e n t e ,y  , q u e  iQi ^ o  ^ ^  ^
‘ V  l l e v a r  a ' l a - l a t i i i a  , a  l ' a ’s  c . u j n b r e . s  d - e l  ^ p o d e .  

d i s t t a t í s . t o ' s  á' m . a n f ^ n e r , -  Q u e  . a s i ' s e  _i i a r a  s i
’ ' ' ,e,n;.^la b b . e a i e n é i a , - é n  l ^  y  e n  e l ^ i m p u l s o  .

'■ ■̂ ■■v'  ̂O . e n - g r a n  s o l e m n i d a d  s e  o L . e b r Ü „  9n ' 1^  s s p a ñ a  ^ l i b e r a d a  l a - ? i . s j  

l o s : C a í . o . . J o r n a d , ^ l l e n a ^ d e ^ ^
. c o n m e m o r o  
ti 
llíi ^ r i á n d e l  Cuesta p r o n u n c . i ó - u a . . . s e n t id o .d i3 G u r s o ,naciendo e l  pan 511
d e r S n d á d S  y  d e  . l a  falange, J o s é  > n t o n i o  P r i m o  „ d e

■'i'j.  ^ -'.nar-a d e s c r i b t r l - o - . í i i - c i e r a  f a l t á  u n a  p a l a c r a , e s a  pj
b r a  ‘ s e r i a  ■ L  . a r i í i o n í a .  A r m o n í a  ' c o m o  K d m b r e  y  c o t o o  p o l í t i c o , y  ccL':o j  
í f d e  S a  . ? m o n í a , i a  u n i d a d .  ¿1 - o C ^ a s ^ u b r i ó - ^ a l  o a ^ n o  g o  
l l e v a r n o s  a  u n a  P a t r i a  e n t e r a , a u ^ q u d .  e . s B  c a j i i n o - f u ^ s u  d n   ̂ J \

- - V a m o s .p u e s , c o n t in u ó , . d e o id id o s . . a  : n g o r i s a r  e l  ^
=^nq . f u e r z a s  M s t ó r i ó a s  c o n ’ l a  i n c o r p o r a c i ó n  . d ^ i  p r o i e t c X -  aa.^ 

t e n e m o s  ^ ú e .  e l i m i n a r  a l ' m a r x i s m o  i n : t e r n a G á C T n a l  l o  e n v ^ n . -  , j
p l i s a r l o  V d a r l e  u n  . s e n t i d o  - n a c i o n a l " . " Y  a l  r e c o g e r - e s ^  b a n a ^ . a ^  

l a n g a  n a  p r e s t a d o  u h .  s « r v i c i ®  a  3 s p a ñ a , , q . ü e  i
c i a d o  e n  t o d o  s u "  v a l o r , p u e s  h a  a r r a n c a d o ■. d e  . ^las 
l o s  e s ü a ' i e l e s  s a n o s  c iue  d e  b u e n a  f e . é i . e n t é n  l a  n e c e s i d a d  -  i 
ñ a  s e  h a g a , a l  f i n , l a - t r a n s f o r m a c i ó n  • l u ^ . - y e n i i p ' q s .  a n h e . l a n d o  -‘ I
e s  c iu e  mieíitraá' -en o t r o s  ^ p a í s e - s , b n :  B ' r a n c i a | 59 r e j e m p ^ r
t r a j o  consócuencras . e c o n ó m i c a s , p u e s ; ' d e s m o n t o  e l  r e g i m o  ,  -
f e u d a l , c r e a n d o  o t r a  c l a s e  ^ p r o p i e t a r i a  l a  t u r ^ u e s í a , a a e  a u n ^ s .  
¿ s p a ñ a . s ó l o  p r o d u j o  c o n s e c u ^ ^ n c i a s  d e  t i p o ^ p o + i t i u g ,

. c h o s , d e  l i b e r t a d e s  ' c i v i l e s , y  n i n g u n a  e c o n o m i G a ^ p u - - ^ o  l a  a -  

d e n c i a , l a  d e s a i D o r t i z a c i ó r i , n o -  p r o d u j o ,  l o s  L - o a ñ o l a  de i|
• h i z o  o t r a  c o s a  s i n o  t r a s l a d a r  p . a r t e  d e  l a  p r o p i e d a d  . ;lo- tu']

m a d a s  m a n o s  m u e r t a s  a '  o t r a s  d e m a s i a d o  t o r t u r a s , H
m e n o r  v e n t a j a  y ' d a n d o  C r i g e n  i n d e b i d o  v  e S S a  dJ
c u y o s  t i t u l a r e s - h o v  s o g u r a m e n t e  s ^ r a n  c o n s e r v a d o r e s  j  o n ^  8 |

l a n g e " . O c t u b r e ,1938 .
I I I  A ñ o  T r i u n f a l .
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Crónica socia l^nac ional y éx t r an jexa.

Actividad de la  Asoc iac ión .

3n el mes a c tu a l , l a  Asociación continuó su la'oor corriente  cerca 
los elementos adheridosja lo s  q.ue se ha informado ampliamente de 
j  las disposiciones dé'¿áf,á!c,ter so c ia l  y económico,aparecidas en 
'"oiatín O f i c i a l  del Sstadq''., e'bjjecialiiiente de l a s  modificaciones i n -  
Lcidas en e l  "Reglameritd''para'an'licación de l a  ley  de Accidentes df;j. 
Ljo en la  Industr ia ;  de l a  reincorporación de los coml^atientes a l  
[ajo,y del importante Reglamento sobre-.Subsidio f a m i l i a r , trascenden- 
Ireforma 'socia l ,de  l a  que, vplyemos a  ̂ocuparnos en. este núaerojremi-  
idonosjpor l o  demás,en un todo,á".las c i rcu la re s  q.ue,oportunamente, 
[araos a la s  Empresas, a s o c i a d a s - 

Con motivo de l a  í ’i e s ta  de l 'Caud i l lo ' ,se  cursó a Burgos- el s igu ien -  
[elegrama,expresivo de los  hondos sentimientos patr ió t icos  que añ i­
la todos nuestros asociados: .

"Coronel Secretario  G-eneralísimo f r a n c o . -  cuarte l  G-eneral.
Con motivo fausto aniversario ' ,exaltación ' Jefatura  ¿stado de nues- 

linvicto Caudil lo  Generalísimo Franco' rogémosle r e i t e re  a S.J3. adhe-  
iri(iuebrantable cuantos elemer^tos integran esta Asociación i;studios 

ales Jiconómicos. !Viva ¿spaña •"■"ssiludo. a pranco ¡Arxioa iüspaña!,- 
|cisco Junoy,Presidente Estudios'- 'Sociales".

S.'B.el Generalísimo se dignó contestar en lo s  s iguientes términos 
agradecemos vivamente cuantos integramos esta ¿ntidad:

."El Coronel Secretario  k i l i t a r  y P a r t icu la r  de S.ii;. e l  Jefe del  
po y Generalísimo del E jé rc i to  N ac io n a l . -  sa luda ,a l  señor P re s i ­

de la Asociación Estudios Socia les Económicos de y a l le d o l id ,y  
la satis facción  de iiacerle presente l a  g rat itud  de S.É- e l  Gene- 

piiro por su amable f e l i c i t a c i ó n ,  con motivo del segundo aniversar io  
exaltación a la  Jefatura  del Estado; le  envía un saludo ex tens i -  

Itodos los asociados a dicha organización, franc isco  franco salsado-  
¡0,aprovecha gustoso esta ocasion para o frecer  a usted e l  testiirc'- 

su consideración más d i s t in g u id a . -  bu rgo s ,11 de Octubre de l;^úc.- 
tño Triunfal” .

campa .la 
j diri=':i-

peseogos de contri 'buir con nuestro modesto estímulo a la  
pla  mediación,emprendida con tanto ac ie rto  y entusiasmo.
II Excmo.Sr.D-, Ramón Serrano Suñer,Ministro del I n t e r i o r , e l  t e _e -  

reproducimos, expresivo del sentir  de l a  Asociación:

permitimos rogar a V-.E. trasmita a S.E. Jefe Estado y .loüit-r- 
' ŝtra f e l i c i t a c i ó n  por acertadísima campaña contra mediación que 
jMen las derrotadas hordas marxistas apoyadas por t i tu lados  r e g í -  
.^emocrátiíTos. .Abismos de sangre inocente heroica y puri f icadera  

nuestros m árt ire s , destrucción patrimonio cu ltu ra l ,a r 'c ís t ico ,
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econóffiico de l a  naza , constituyen obstáculos infrar.qneables para J 
acuerdo mediador • en-esta Santa-'Cruzada' por l ib e rac ió n  patria, girl 
desta opinión de lo s  elerae.ntos integrantes esta Asociación "istuaj 
Socia les  Económicos’' e s t ' X E i u l o  entú'siaSta para prosecución can 
íjue contr ibu irá  a desvanecer confusionismos recayendo sobre los ra 
culpables de tantos crímenes la  reprobación universal^, lyiva j¡£pai 
¡Saludo a éTanco! A rr iba  Jíspaña ! .   ̂ _ ' _ .  ̂ j
ü'rancisco Junoy,Presidente Asociación ¿¡studios, soc ia les  sconoKicd

El Sr.M in istro  contestó- cariñosamente a nuestra feliQitacióü|

."Iviinistro Interior-.  : , .
Agradezco -sinceramente f e l i c i t a c ió n -  q.'ué envía en noiíbre-.esáj 

ciación con motivo oaÉpaña'prensa contra mediación punto traalaao 
ra l ís im o texto dicho telegrama, salúdale"

o .
o • Ó‘ , ' . : .

Conocido e l  t rág ico  accidente de aviación en ,gue iial!LÓ,.la 2m 
e l  heroico Teniente Corpn,el,-D.Ramón -jaraneo,gloria ,dy la, ¿’viacion ? 
ñola,'cursamos a Surgos el' siguiente- tél.égramá expresivo de .nuestro 
t i f ; ■.•••• -

"Teniente 'Goron-el. Secretario  Generalísin.ü- Franco.-Cuartel C;e 
Hogámosle "trasmita, a S.'£.. .Oeneralísimo franco la  expresión, 

nuestro sincero sentimiento por i r repa rao le  pérdida familiar  j  parj 
l a  pa t r ia  y :av iac ión  españo laL i 'ra -nc isco  Junoyj presidente, ¿studiol 
Socia les  Económicos".. ••

)ien se t e l e g r a f ió  la  expresión de nuestra condolencia a Bi 
•ojcuyo hij.o E.ke.lchor,valiente capitán de navio,pereció el

Tamb; 
dr'o Sangro;
mismo accidente q.ue costó l a  .vida a l  iieimáno d e l -C a u d i l lo . •
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neolaraoiones de l  Si. i jon^á lez Bueno^Llnistro  
áe Organización v Acción f^indio e í .

¿n la prensa d i a r i a  de lo s  d ía s  15 y 16-dél a c tu a l , s e  han p u b l i c a ­
b a s  marxifestaciones muy importantes de l ,  £xymo .  Sr.D. Pedro G-oneález 

Itinistro de Organización y Acción S in d ic a l .  D ada - la - t ra sc e n d e n -  
iqüg entrañan l a s  dec la rac iones  de l^S r .  ó'onzáles ^ueno^.y; e l  in t e r é s  
[bí teiras t ra tados ,que  comprenden'raúltiples matices de l a  p o l í t i c a  
fcl del n ac ion a l - s ind ica l i sm o  én e l  I-Iuevo sstado', varaos a r ep ro duc ir  cat 
¡k-raciente dichas m'ahífestacioñes5Íoricula‘3:as-en • en t rev is t a  conce-  
'üor e l  M in i s t r e ' a  ün corresponsa l  de l a  ' ’'Tjnit';d P ress " . -

a .^lndicato"vértio.alo- .Smpezó e l  Ŝ r = González i^ueno manifestando 
"al construir-nuestra propia forma de la s  re laciones de tra 'bajo ,he- ; 
ielto-a nuestras trad ic iones y no hemos copiado a ningún país;  por 

igaíente,habrá rasgos semejantes con las  re laciones de traba jo  de 
países,pero,en lo  fundamental,tenemos una organización e senc ia l -  
española. '

[Refiriéndose a un crédito concedido a l ' I n s t i t u t o  Socia l  de l a h a r i - i  
íjo que los  roj os, como , en tantas •,otras . cosas, dejaron en ruinas la s  
ituciones marineras de socorro,que tienen en España una t rad ic ión  ; 
juísiraa. Agrupaban c ic lo s  de- producción. ¿)n c ierto  modo, por l a  di^e:. 
■de ofic ios comprendidos • en e l l a s ,e ran  sindicatos verticales¡,  como 

he ahora,en la' España del caud i l lo  han de ,ser  l a  base- de la  orgo-  
pión del Trabajo y de l a  Eoonomía. i
istos sindicatos v e r t ic a le s  se constituyen por ramas de producción 

[vicio,conforme, a l  capítu lo X I I I  del Puero del Trabajo.
[la característica  del s indicato v e r t ic a l  es reunir a todos 'los t r a -  
|ores encuadrados en é l  (todos los  que intervienen en e l  proceso 
lüico que-cada sindicato representa) en una d isc ip l ina  'nacional su-  
Ir,independiente de l a ’ de su traba jo  d iar io ;una  d isc ip l in a  p r e s id i -  
Ir una v is ión  general de l a  producción,.que es la  razón de e> is ten -  
ps importante del Sindicato, j^orque éste nace y vive en - la  .produc- 
jsin desvincula-^se en modo- a lg ’-’n^ de e l l a .  -'̂ 1 sindicato va a o:^dena:"' 
[Opia vida para f a c i l i t a r  la 'd e l icada -m is ión  de intervención del ¿s -  
Isn la economía,de t a l  modo que l a  p o l í t i c a  económica se, r e a l ic e  en 
Irca mas per fecta  y más capacitada y e l  poder no tenga que ,actuar  
|ves de órganos incompetentes, inhábiles  o poco idóneos".

Ifeganización s i n d i c a l .-"^'En lo s  Estados l i b e r a l e s  la  vida económi- 
|social se re lac ione con e l  poder ' desordenada;:;ente a través de nu-  

Sindicatos y Asoc iac iones , libremente, creadas para la  defensa 
'-ereses' económicos o de c lase  y por intermedio -de asambleas pa r la ­
rías en la s  que juegan todas la s  pasiones -oo l ít icas ; en e l  nuevo 

español esta re lac ión  se oiantendrá- estrecha y eficazmente a t ra - ,  
la Organización S ind ica l ,  por medio de esta Organización e l  Es-  

iíonocera de lo s  problemas económicos y. so.ciales de la  producción 
I ®ayor amplitud y veracidad y sin que - l a - in-f-oimación e s t é , desvr'--  

intereses económicos,poli t icos  o.-de. c lase .
Organización S ind ica l  será en l a  econoiuía un xnstxuiuénto
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nand&d en lugar  de ser ion instrumento de luc>ia,y íiara penetrar poj 
dos los  medios e l  e sp í r i tu  del bxovimiento- en e l  campo de la pro: 
Permitirá también se leocignar a lo s  mejor preparado^, incopor^j 
al conocimiento y resolúb'ión de los  problemas ecdnomicos del país

De este modo nadie opinara,s ino los  competentes,cuando el si| 
to a pet ic ión  de cualquier D e p a r t a m e n t o  ¡M in is te r ia l ,o con su previ 
to r iz ac ión ,c ree ,a  t í tu lo  eventual,pegueñasJuntas de sabias opini
' o u e  s u s t i t u i r á  a  l a s  g r a n d e s  a s a m b l e a s  d e  t i p o  l i j e r a l  y  d e m o o r d

En resumen,las decisiones en e l  campo economico pertenecerán 
pre a l  Astado,pero su estudio se habra rea l izado  por l a  Organizaol 
Sindica l  y desde un pr incip io  estaran  suborainaaas a l  i-nteres.supJ 
y sagrado de'- l a  P a t r ia " .  , . ' -

É l  S i n d i c a t o m a n ' d á t a r i o  d e l  . ¿ s t a d o . -  " p e r o  e l  G i u Q i c a x o  no sá 
v a  a  d e s a r r o l l a r  l a s  f u n c i o n e s  d e  t i p o  e c o n o m i o o  o t é c n i c o ,  que in 
a  l a  p r o d u c c i ó n  y  a l ,  t r a b a j  o , s i n o  tar. b i e n  e n c a r a n a d a á  a  l a  mejora 
b i e n e s t a r  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s , a  ¡ ^ r e s t a r l e s  u n a  v o o n o E i c a  dea
d a  a  e l e v a r  s u  n i v e l  d e ' v i d a .  P o r q u e  e l  N a c x o n a l - 3 xnoica.Lismo,estí 
e s  p r i m o r d i a l  e i n e l u d i b l e  p o n e r  e n  p r i m e r ,  p í a n o s l a  s a t i s f a c c i ó n j  

■ n e c e s i d a d e s  d e l  t r a b a j a d o r , e n  e l  o r d e n  m o r a l ,  d e  t í a u c a c i o n  piofesiij 
V  d é  b i e n e s t a r  s o c i a l  y  e c o n ó m i c o .  •  ̂ .

Los S i n d i c a t o s , p u e s , s e r á n  l o s  m a n d a t a r i o s  d e l  ¿ s t a a o  p a r a  reá 
l o  q u e  d i s p o n e  e n  s u  c a p í t u l o  S I I I , p á r r a i o  d e l  ¿ ' u e r o  a e l  TrauaJ 
■’El 2 s t a d o  p o d r á  i n i c i a r ,m a n t e n e r  o f i s c a l i z a r  o r ¿ ^ a n i s m o s  d e  inv&á
ción,educación m o ra l , f í s ic a  y p ro fe s io n a l ,p rev is io n ,au x i l io  v loBj
carácter so c ia l  que interesen, a los  elementos de l a  ..roduccion •.

' Y en efecto,tenemos en e l  ' te la r ,g ran  numero ae coras de cpd 
nacional para proporcionar a l o s . t raba jado res , descanso y alegría,! 
para e l  cuerpo y e l  e sp ír i tu ,un  hogar sano y agradao le , tacilidaae 
alcanzar cada d ía  'un más a lto  n iv e l  de in te l i g en c ia  y de l̂enesta 
todas e s ta s  obras, han de estar  amparadas y .p roteg idas  por ioS'Si 
que ■ d'el mismo modo cuidarán por que,, se cumpla l a  leg is lac ión  sn̂  
y so c ia l  d e l  nuevo A stado , especialmente en lo  que se relaciona co* 
Previs ión ,Seguros ,Subsid io  f a m i l i a r , Comedores de obreros,e.c. .

C arac te r ís t icas  del nac.lo n a l - s in d ic a l i s m . -  referirs.s a 
c a ra c te r í s t i c a s  que presenta é l 'n a c io n a l - s in d ic a l i sm o , d i jo  que c 
to de nuestra huerta ,ten ía  que, seá: o r i g in a l ’ s i  quena; responaex^ 
nombre;porque no hay nada menos nacional que copiar .un nación^; i- 
t ran je ro ,  E ay ,s í ,en t re  nuestro sistema y el', :de otros países,un j 
paralelismo;nada extraño^puesto- que. l a s  nuevas instituciones y - 
son f ru to  de una misma'época,y-de. unas situaciones pareciaas. b 
cen a un mismo tiempo es debido a un fenómeno de sincronizt .010 
mimetismo.,

,Sn Alemania 'no' hay S indicatos,y  en I t a l i a  .^os Si.nuicai:oo • , 
s e , s i  b ien  su arttinomia se resuelve, luego .en i.e cGr;icra'Jion. i  
la s  d i fe ren c ia s .  El NaCional-Sindicali-smo. español se ha 
bre la  base de una sindicación única y conjunta de todos los e

3/4
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ctores.Hacemos honor a la  consigna del fundador de l a  fa lange:  
cedimos a España., en lo  econ-ómico, como un gigantesco sindicato de pro 
ores". Podemos hab lar  de un "Sindicato gigantesco" ^j^orque pensamos 
;a ordá-nación nacional de la  producción,que ha de hacerla  e l  astado 
léndose como instrumento de lo s  s ind ica tos ;pero no son los  3 i n d i -  
i5 los que producen, sino que coordinan a loa  elementos "productores"-, 
■espeto a la  in ic i a t i v a  privada está co-nsagrada en 'el fuero del [pra- 
( i l -6 ) , a l  mismo tiempo que- la  subordinación - de todo in terés  a l  su -  

;c interés nacional (XI-J) . '' . '
Agregó.que en e l  Naciona-sindicalismo se estaba creando una orga -  

[ción qué,manteniendo a las  empresas privadas su l ib e r tad  creadora,  
rapa en una comunidad general de' in te re s e s , encargada d'e v e la r  por 

¿remo interés de la  nación"..

I^sgulaolón del traba.io v . r esolución de sus, conf l i c t o s . -  a  lá'pregun-- 
cómo se. resuelven lo s  pioolemas de l  tia'úajo en fa  i^bpañ&'líácional 

esto el Sr.González Bueno:
[Las relaciones entre empresarios y trabajadores se regulan con oarác 
[general por medio deLReglamento de T raba jo .s i  Sindicato v e r t i c a l  a 
pertenesca la  industr ia  que haya de ap l ic -aríp , interv iene -para su e s -  

e infQrn?e. Las relaciones- pa r t icu la re s  de cada, o.brero con su--em- 
bio-quedan reguladas en v irtud  del correspondiente contrato aíhdi- 
pl,que nunca podrá empeorar la s  condiciones generales fij,aáas--.en los  
lentos antes mencionados. ' ,■ -

[Be este modo sólo queda margen para lo s  conflic-tos indiv.iflrúalé's.
a y el c i e r r e , con f l ic tos  co lectivos,no caben en l a  orgahlaáción  

[mico social de l  Bstado iJacional-Sindicalicta.,porque es el--Estado,
|re atento a l  b ien  común e inspirado por la  Organización S indical ,  

dicta las  normas qué reglamentan las  c-ondiciones de, trabajOjimpo-  
Jo en todo momento l a  ju s t i c i a  paira los  trabajadores y - productores. 
jlios conflictos ind iv idua les  tienen dos 'tramites: .uno, p.revio, r é a l i -  
Ipor organos espec ia les  conectados con e l  Sií idicato,v otro ,de re so -  
|n,cuando no haya tenido éxito e l  primeio, encomendado a los  Magis-  
|s de trabajo. ' - 3.
Ifor otra parte ,cua lqu ie r  intento de perturbái l a  producción con 
|es,despidos' o hu-elgas'^i se r ía  ,obje.to'--'de una'sanción adecuada, ^n .el 
.'iel Irabajb se ha’ previsto  esta pos ib i l idad ,aunque ' sea muy remo- z.
nuestra España. El Estado prohibe y cast igará  estas a c t i tu d es/ '  ¿

f  también impide cualquier act iv idad  nociva a l a  producción y 
jo. .

g^ f lc íos '  pa_ra-_ l o s , t raba.iadores. El Movimiento^ Kaci'onal se ha tra-i  
un sin numero de venta jas ,para  los  t 2-abajadores,tan¿o dnl oa;„- - 

de la industr ié .  No conviene tampoco echar en olvido e l  orde^n -i 
f8garidad_ que impera en la  España de ji'rancoj lo  qu.e há est iau lada  i
piiítu de empresa cada vez' más activo'. -
pOiDO datos'-más concretos sobre e l  b ienestar de.' lo s  obreros,n.erecf; ;
' ijue no e:x.iste .paro en l a s  .industiiia's meramente c i v i l e s ,y  llan-o •

p Dodo a las  que no sirven- a la  activ idad m i l i t a r . Í̂Dos- casos;,- por
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in f luenc ia  de una Ley votada por ] os part idos  Je derecl.a e l  primer 
Í r r d r i 9 3 6  f u l  de gran act iv idad  en l a  , oons trucoj on F»es bien,en 
último semestre de 1937 en. l a  ciudad ao. SeviJ-'a ..o:- t^ujajado en esá 
S s “ L  un número de o íreroa superior en u n -200 por ^DO^al del prd  
semestre de 1936. En horas de-trábaj  O'. l a  i)roror.i_-<n es _,ae-,300 por
? o ra u r fu é  preciso ocupar a los-, ob re ro s . durante e l -m az iM  de lloras t
t r a o r d i n a r l L  q.ue. l a  Ley ■ permite. El otro caso es l a  inaustrra coicb 
í í p o n e r a ? S e  emplea en  estos mcBentos: doble .numero de personas ,ne
del Movimiento n ac io n a l " . ' - -

T raM lo  de l a  mu.ier.-' 'Hespecto a jo rna las ,no  se ha tolerado ni;: 
r e d u c i r l e  Yoa’ vigente's. en .17 de ¿u lio  de 193.6^y,en; cambio,mucno- 
í o f l  an v is to  sus ¿Sxnales a.umentados.. Por ejampio,en ,la^industriv  

• yu te - lo s  hombres ganan ahora -un 30. por ciento mas_q.ue antes,y^las d 
un ICDpor c iento, que representa q-u€, e l -Jp rna l  • de 2,40 que teman ais 
o b r e S f L e s t a  industr ia ,  s.egún las  .Bases antiguas conf eooionadas b. 

j l  dominio de l  f ren te  Popular,sea hoy d ía  de.a lgo mas del doble dee

- “ ""^Ántes de l  liovimlent .0 Hacional e x is t ían  ^ c i o s  jo rna le s  f »nÍEd 
in fe r io r e s  a dos pesetas. Esto ha desaparecido hqji totalmente. .Ha? o 

-aspecto de l  t raba jo  femenino d i f í c i l , d e  T ig l la r .a u e  es e l  trabajo a] 
o???o ,L ro  se ha ¿stimulado l a  función inspectora con la  orden, ter=J 
de impedir aque l los  jo rna les  de miseria'.'

E l traba_lg_en l a _ ^ i ^ u l t u r a _ . " E n ,  otro^ sector de la  producciórJ 
extenso y e l  de mayor ipipo-rtanpia. e'n, España-xa a^r.i3u_tura-puede caJ 
J S S  Ía  elevación media de jo rn a le s  de l a  rsoo lecc ion  en un 10 po i
to y e l  del jo rn a l  mínimo en un 20 por l
en e l  campo importa más el^ jo rn a l  jr^inir.o.,que. es e.- de . año„u]
de l a  reco lección,que sólo dura un. .reducido nuffiero. de di^s .

Subsid io fam i l i a r . -  ”'se ha e.stablé.Sido ej. r.uo-jiaio / “I
■dos lo s  traba jadores que tengan,por, lo. menos^dps .
is id io  se hace por una Caja nacional de ‘ o|
Estado.SI Estado ,aporta e l .  c a p i t a l  funaacional y c iertob M
dos,gravando e l  exceso de béneficiós„-de las. Empresas y lo.. 
obreros contribuyen con cuotas de modo que e l  r iesgo  quo pudie |

Ise diluye en una Gran Mutualidad. or nr
No será necesa r io -exp l ica r  l a  importancia de,esta  ^^edida., ei.

mentó en que l a  preocupación démografica obsesiona &.
Idel planeta.Oon esta l e g i s l a c i ó n , l a  fam i l ia ,  in s t i tuc ión  1 j
ítado ! íacáona l -S ind ica l is ta ,obt iene  l a  mas va l io sa  ayuda;lp de -
|no s e  Terá ob ligada a abf.n4PPar. e l  l i o g a r y g  1

La desmovilización, quier’é' aquí ev ita rse  ,^por medio del Se^r-vicio . .. i 
üporación de lo s  Combatientes, que e v i t a r a , s i  n o - to aa s , la  mayo.i.a^-j 
Igo las  más graves repercusiones de. l a  desm ovi l izac ión .paxa  ’,’.J
l l i a a  intensa labor  preparatoria  para, conocer _ con detaio-e ^  ^ ,1
Itual y l a  s i tuac ión  p rev is ta  de la s  - industr ias , para eh e. C'- 
Ino e fectuar l a  necesaria  lato.r dé encauzamiento da l a  mano c-f 
in ib le  y o r ien ta r la  debidamente'.'*■ . . ;i . t» . M •
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l a s  j;®presas, 
in s tau ra -  
G o n  l a  pu­

la po l ít ica  soc ia l  del ííuevo zstado va ^plescindose-en d isp o s io io -  
Icoiicretas a f i n  de dar cumplida ejecución a la s  .palacras á.el Cau.di- 

protección al.elemento t raba jado r , l levando ' a l a  praptica  los  pos-  
Iflos recogidos ^en e l  "Fuero dgl Trabaj o’’ ,piiriex-'cúer.po. .'lesal de l a
ra constitución socia l . 'española ., ..........

de e s t a s  disposic iohes,con Iionda raigambre' en l a  doctrina .so- 
católica j de l a s  de mayor importancia como medida protectora de 

Iclases p-ertenecientes a lo s  .se rv ic ios  del sstado y de 
’a por la  -ooi-ítica nac iona l-s ind ica l ista . ,ha  sido, la  

del subsidio f a m i l i a r , que entra en .vías de rea l izac ión  
ación del Reglamento general, del Régimen ob l iga to r io '  de subsidios  
liares,que puede c a l i f i c a r s e ,  sin Iiipérbole, como obra protectora,  
|excelencia,del t r a ba ja d o r , tomada esta palabra en an sentido amplio, 
lía es conocido de 'nuestros l e c t o r e s , e l  texto de su contenido-,por 
en atención a su extraord inario  i n t e r é s ' l e s  remitimos oportunamen- 
p̂ia íntegra del mismo, a s í  como insertamos un breve extracto en e l  

CG legis lativo de, este número'. Uo obstante, atendida su importancia 
kcional, creemos conveniente vo lver  a re fe r i rnos  a sus p r incipa les  
Liciones,a s í  como a l  f .olleto divulgador del s^TcJoi'dana de .pozrSj 
[rector del In st i tu to  nacional de P rev is ión ,y  a l a s  par t icu la rxda -  
|e aplicación' del' régimen en otros p a í s e s , especialmente en 3Bl-.gica 
ncia,etc.qu'e lo  tienen establecido dé 'tiempos a t rá s .  .

[El Eeglamento mencionado, consta de 33 a r t ícu lo s  .distribuidos en 
■ capítulos, conteniendo ádéinás,una d isposic ión  preliminar y 's ie te ,  
átorias , f  i  j ándese en l a  última, cOiLO feoiia par^ que entre en vi^ór  
:ginen de subsidios f a m i l i a r e s , e l  I 2 de Febrero de ^1939 , p re sc r ib ien -  
art.47 que e l  abono del primer su’oñ.i.dio cornenzára en 1940. .

Como etapa p repa ra to r ia?se considera on periodo tr im estra l  que co-  
á en 12 de Noviembre próximo,dentro de ' cuyo mes iian de presentar -  
padrones en l a  O fic ina  lo c a l  rjindicái rospec'i'iva o en la, Alo.al“ 

li aquella todavía no funcionase. ' . • • .
Después de d e f in i r  lo  que se entiende por si.;bsidio f a m i l i a r , r e f e -  
a la ob ligatoriedad ddl régimen;exceptúa ae su ap l icac ión , ,a los  

l̂ os que ocupen ocasionalmente coc' ô obreros a los  mismos a quienes.
¡a su vez,en otros d ías o temporadas,les prestan sti traba jo  en- 

|alencia-'del q u e 'e l lo s  r e a l iz a ro n ;a  ios  que ocupen trabajadores en 
ciós doirésticos;y a' lo s  traba jadores a. domicilio .

continuación, estudia e l  régimen 'espécial dé opción ̂ a. favor  de 
jí-lacipnes de más de 20.000 almas,para acogerse a l  régimen de la  
Rcional,o-abonar'direo.tamerte a sus empleados dgmás traba,‘ ado- ■ 

subsidios'mínimos , siendo irrevocable ' l a  opción a favor  de la-
íjscional.

piincipales c a r a t e r í s t io a s 'd e l  subsidio ,son: su periodicidad,  
;9rencia con los  socorros’ y pensiones; e l  no considerarlo  como : ;’r -  

salario y l a  de su determinación con arreg lo  a l a s  cargas de f a -

psfine el neglamerito lo  que' se entiende por a^^egurados obligatorios,  
litodos los españoles que ' t raba jan  por cuenta ajena cualq’r.er?. c’.'-:-

pa
Is
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‘" s e ' ^ e S i p t l f a  T o T t í a b a j ’a i o r e s  a l  a e r v i c i o  de patronos exoepj 
V a l f m u í e ? " S j o B , p a d r e a , y  p a r ie n te s  d e l  patrono nasta e l  tercer 

o ¿ a o  . i . a n  » i e l  - s a r ^ . e ^ a . u e l .

' S i i p L r i L  liaatk un año después de -berffiinada l a  guerra. 
" " ’^ " \ o r o S S ? S e s  a s  l o s  s u o B i a i o s  s o n :  I g u a l d a d , u n i d a d , e  in ali

e s c a la  de lo s  s ^ s ld lo s ^ o s c r la ^ ^ ^ ^ ^

■ % rr  c S f h i r o  o a k r i l a d o  a e s to s  aue exceda de l o s  doce,se 4  
S r f  ir s “ o 6̂ p u fo s ^ d e ^ í f s % : ; í o d f s :a a  in c lu ir á n  lo s  período. . 

p ru e^ a ,e l  de a f 'd ^ s c ^ L r in t ^ s , - y  'des'puS
; : S ” ^ . : e r « e r e ? a i : f c L r Í . r e ? ? : r ; n  lo s  .u e  se p e rc ib e  r e t r i . J

por S^Sp®' 3-0Ó de l o s  subsid ios 'm ín lEOS estos puJ
s e r  ¿ ! ? í a L ^ 1 o r S f  :^ p ?e :S s !p ^ ?  r a .a s  o s e r v i c io s  4 e ; producoií

por ^ J ® / ^ “ ^ ° “ s ¿ r lp c icn .  para p e rcep c ión  d e l  su bs id io  en m a 

J31 c a p í tu lo  3!! se ocupa £Vs j

:o n 1 r c : ? i í : ! “ S Í ¿ L c n : f d ¿ : j ^ e ^ a c l n ^ ^

: i e S d r ? a ° i L ^ r L ^ ? : ? n r p 4? S o n r : . S ^ : i e S e  a l  d i p l 6  de nna o j

-  L - ^ : p n e 1 a ^ d . S S : : : Í r :  p  e g l o s ¿ e c a ^ e = j j
corGproliación,abono del recargo por t r im estres ,y  p
■Drescxipción áe la  cuota. . Ho in r'ala líacioJ
' . -31 capítu lo  cuar to ,t ra ta  de l a  organización de ^a^a,^ i
a s í  como de lo s  c a r a c t e r e s , competencia y p+nr^d^leEado de la 
nando la s  atr ibuciones 7  deberes del D^rectoi f  ¿irec
cional,especialmente en cuanto a lo s  informes g ^gigtil
del Instituto,Memoria,y ba lances ,y  norias d
ordenación de pagos,a lo s  presupuestos en . o
sulen su a'Dlicacion. •_. -  -, .non-í «?-i ón utriiafl

Se enumeran la s  funciones del oonse^o y «n'^adronamientoj
En e l  procedimiento a d m in is t r a t iv o ,f i g u ra  -   ̂ faoiliaH

los  asegurados, la  responsabil idad  por c i i lpa ,e l  1  Q-as%M
s id iad o , presentado por e l  patrono,q.ue en e p..-- declaxació''!
por un in p reso  ■t r ip l ic a do  en e l  que se consignara la  declara
da del subs id iado ,v isada  por l a  A lc a ld ía .  dpfu'iCiór.,?!

La comprobación de lo s  datos re fe rentes  a.edad,o deiui 1 
hacerse en e l  Hegistro  C i v i l  de l  Juzgado iv^unicipal ^e^p^cti , í  
se dará cuenta a l a  Caja de la s  variaciones quo se produzca ]
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Se oQupa después d e l  ^ago pa tron a l y de su ap lica .c ión ^de l p r o c e - ,  
b t̂o 'de’ pago por la  Caja ,pago .de. ch o tas -y  su li,q.ui,daci'on„ • ••

¿odo e l  O ap ítu lo  s e x t o , se. de'd.ica, a l  reglm en f ln a .n c ie ro , c a p i t a l ,,
Hos de l a  Caoa,ant.i.Gipos-,reihtegro^:-.por- e l  ;3s f á c o , e t c .  ■ . ' •; .

nnalmente, e l 'C a p í tu lo  sép t im o , sevocupá d e - les 'sa n o ion es .,  denur.^ • 
liquidación,-in f.rácoiones,procQdim i-entóvpenál y .á d iñ in i- .s tra t ivo ,y ,

¿teücia y recurso.  ̂ -
-Ies disposiciones t r a n s i to r ia s  a « -r ,e f ie ren  a l a  preparación del. 
lei,cooperación de l a s • Dele'gaciorxes .¿indi-cales,pagO; dé-..euota-s,san- 

reglacentación para e i  "Estado y  corpoxabiones'. ■ ■■■ , . . .
o ' ■ '

/o o .
El conocido catedrático  y p u b l i c i s t a , . J o r d a n a  -die poaas,en s u - in -  : 

Isante . fo l le to  "P o l í t i c a  faiidliar '  d-el íTuevo'¿staüo>', présentad-o al. ' 
i-eso de l a  Asociación ■ para e l 'Brogres '9 'de  l a s  Cienciás-jde ..sant&rider,jj 

ffica de justo  y conveniente e l  subsidio' f ám í í ia r jp o r  que in t é ip re -  
|a doctrina del s a l a r i o ' j u s t o  y por l a  u t i l id ad ,  de proteger y  favo -  
ir a las fam i l ia s .  "4 dmitiendo-d ioe- la  doctrina ,de l  sa lario ;  ji^sto^.- . 
basta para fundar l a  in st i tuc ión  de lo s  -subsidios faiñiliares--^ue ■ 
algo debido en j u s t i c i a , y  por consiguiente,con-,-independencia de 
consideraciones de nueva convenien-eias'o'.útiládad,”'. • ,

,Tratándose.jpor otra parte,de una-conveAiéncia so c ia l  los  "beneficios;  
rían extenderse a todas la s  -fainilias fuésen.i.o n o jasa la r iadas jy  como 
^fundamentos-salario' justp,.y-parotección 'a. la s  fam il ia s -no  son in -  
Btlblesjlas 'consecuenci.as de, uno y. otró' puedqn combinarse.'
'iStuüia e l  Sr.Jordana de: ro^as,oon 'su .^eculxar-'competcíicici,-lo. -aüo- 

áel justo s a la r io  c u y o 'a n á l i s i s  arranca d.e l a s  snc ic l icas  de 
Jim y Fio IX,conforme: a la s  cu a le s , la s  cosas tienen un precio  
l,independiente de la  o fe rta  y 1.a demanda y que resu lta  del valoz 
Insico o de lo s  caracteres ini-erentes a la  cosa en cuestión,
Ijn este aspecto ,analiza  l a  t e s i s  romana de que " la s  cosas valen  
fio en que pueden venderse" con lo  que.'se j u s t i f i c a  l a  usui'c-, y. e l  
We las circunstancias dé necesidad del vendedor,y la  t e s i s  ecio-r 
N de que e l  t raba jo  es una m'ercan'cía c,u3í;o .precio ( e l  s a la r ia )  
ja por e l  l i b i  e juego de l a  o fe rta  y la  demanda,.f rente  ;a ciiyas_ “co •
|la Iglesia l im itó  lo s  estragos de. l a  :á y a r ic ia ,y  t.air.bien que el  
jijo fuese una mercancía. , •
[Se ocupa de la s  d i f icu ltades ,  que-'Buigen, a l  l l e v a r  a la  jisc^^T.oa eS 
joctrinas,y de lo s  t re s  .sistemas-'existentes para ap l ica r  en 1^ reĉ -  ̂

la doctrina del s a la r io  f a m i l i a r q u é  .son: pagai a todos, lo s  t r a -  
for6s el sa la r io  o sueldo adecuado párS é l  manteniiaiento del tipo  

i'e'''ogo de famiHia que norr’ialm&ntR'• se''érícuertre en e l  ps?'is; “nag 
salario o' sueldo su f ic ien te  -para -mantener e l  promedio de iri3Vjbros 

familia que a rro jen  la s  e s tad ís t i c a s ;y  compl-.etar el'., s a la r io  o’ suel-i 
p actualmente se s a t i s f a c e , con una cantidad proporcional a l.e::ceso • 
pgas familiares que cada trabaj ador té^^a sqyre I s s  que-^resultén • 
irtas por e l  s a la r io  o sueldo c o r r i e n t e s / i , í e c o n Q c e .  como única s o lu -  j 
riable la  del te rcer  s i s tem as i -  bien ,üon ú̂ i inco-nveniente; l a  de-
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sieualdad de coste de l a  producción entre 'las empresas que tengan s] 
su se rv ic io  asa la r iados  con cargas^de fam il ia  y aquellas.que no le 
tensan o que los  tengan en luenor nuraero.  ̂  ̂ ^

Analiza e l  sulosidio fa m i l ia r  para lo s  luncionarios públicos,= 
ra l izado  en Siiropa (excepto E u s i a ,  l ' u r q u i a , M l a t e r r a  y  España) ,te3 
como origen en l a s  re s t r icc iones  y ca rest ía  d e . l a  vida a raízá 
sran guerra de 1914 a 1918. En Alemania e I t a l i a , s e  tiene tamoien 
L e n t I  a l a  m u j  er, oscilando l a  edad l ím ite  para tener derec..o al 
s id io  en l a  industr ia  entre lo s  d ie c is e i s  y l o s  veintiún a.ios.

Estudia- someramente e l  concepto y desarro l lo  de las  cajas,de 
pensación f a m i l i a r , como asociaciones constituidas por entidades ps 
nales^con e l  f i n  de repa r t i r se  entre e l la s ,según  l a  importancia de 
em p reL , la  carga de los  subsidios fam i l ia re s  Pagados al personal 

Agrega,que- "en rea l idad  se t r a t a  de simples^Mutaalidades v,le. 
de ha'Der inconveniente en denominarlas as i ,ganar ías  lá  comprensiorj
su naturaleza y f in a l id a d ' ’ .  ̂ . , _ • ••I

Las Cajas de Compensación existen  en Be l^ i^a  y urancia. si 
l a s  hay en otros pa íses ,t ienen  carácter esporádico, con categoría'■ 
cercana a l  seguro que a l a  simple mutualidad. . '  ̂ j

Se r e f i e r e  a l  seguro f a m i l i a r  en d is t in tos  países,haciendo urJ 
c r i t i c a  del sistema franco^l^elga y ana l iza  e l  'subsidio f a p i i a -  col 
guro soc ia l ,g losando  los  d is t in tos  estudios publicaaos sobre e- n  
aue ha sido objeto de del iberaciones  en Congresos y Gonierencias il 
te rnac iona les ,y , f iná lm ente ,e l  sr.Jordana de -pops termina^su in.M 
te t r a b a jo 5re f i r iéndose  a lo s  preceaentes españoles del iegimen üe 
s id ió s  f an i^ ia re s  a l a s  c a rac te r ís t ic a s  del que acaos. de-iTüi'-a.itl 
que, considera, "acusa una superioridad ev idente , incluvo les^^ectc al 
más T)erfecto,que es e l  i ta l iano ,pues  su campo ae acción es uas redj 
que e l  de l a  ley  española".

o .

N2 10

o o

Examinadas la s  c a rac te r ís t ic a s  generales del sistema,y^su aplj 
ción a l  oaso espec if ico  de España,vamos-a completar 
recogiendo algunos datos sobre e l  movimiento de la s  Ca;]as Gd coinpej
ción en Francia y Je lg íca ,durante  1937. _ _   1

Seg^n e l  informe presentado .,por e l  Sr.Bonvoisin^^jirtí , |
mité Central de Subs id ios ,a l  Congreso de Kancy,el ano ]
ter izado en Francia,por un considerable aumento del impor  ̂
taciones entregadas por subsid ios f am i l ia re s .^  +.,-i , m --,íJ

Este aumento se debe ,a l  incremento de l  nuinero de,eí.taj|o j  
adheridos a las ' Cajas de CoHpensaaion y a l a  a l t e r a o u n
•oracticados por e l l a .  r ..n Ap

Desde 12 de Enero de 1937 a l2 Enero de 19¿d,el nuiaeio
de ConiT^ensación se e levó,de 225 a 223;e l  numero de patronos
pasó de 280.000 a 390.000 o sea un aumento de 39>;.el to ta l  ue i
dos,de 4.800.000 á 5.315.000 (aumento de l  10 fa-) . E l numero u. - j
b e n e f i c ia r l a s  de l  subsidio se elevo de 1.495.000 a 1.617.00C (
del 8: 0̂ y e l  de lo s  niños b e n e f ic ia r io s  de 2 . 6 0 0 .0 0 0  a ¿.oo. ..v ,
mentó de l  10 fo) .

Ayuntamiento de Madrid



10 B/11

Finalmente,el to ta l  de subsidios pagados,pasó de' 872,000.000 a 
1340.000.000,0 sea con aumento del 53 /o.
I Conviene observar ĉ ue e l  aumento de la  rúbr ica  "asalariados^' es 
latro veces menor que l a  de "Patronos": l a  adición de 110.000 patronos 
1 na supuesto más que un aumento de 515.000 empleados y obreros,es de­

cenos de 5 por establecimiento, lo  que indica que la s  empresas que 
ligatoriamente se han unido a l a s  Cajas,son casas pequeñas,en general  
lallistas.

Bn las indemnizaciones por cargas de fa in il ia  de los  funcionarios,  
tasa continuó in tacta ,e  incluyendo lo s  subsidios pagados a los  r e t i ­

dos que ascendieron a 950 m il lones ,se  t o t a l i c e  una sioma de 
3,000.000 de francos.

Si se considera que e l  to ta l  de sa la r io s  pagados por lo s  patronos
[liados a l a s  Cajas, o que poseen un se rv ic io  part icu la r ,a lcanzó  e l
1,1937 aproximadamente a 71 mil m i l lones , agregando a esta c i f r a  la  de 
lál millones correspondientes a lo s  sueldos de lo¿ iuncionarios ,o  
Vn números redondos ,un^totald¿(90iáL m il lones , lo s  subsidios f a m i l i a -  
Ihan representado,por termino medio,el 3,5 jo de lo s  sa la r io s .
I la  idea mutualista de la s  Cajas ,h izo  progresos,puesto que además 
líos i íotarios,los médicos constituyeron una caja  mutua de suüsidios,  
gentada por lo s  adheridos en bene f ic io  de los  de entre e l l o s  que 
¡?an hijos.

Desde f in e s  de 1936,e l  Comité Central,comprobando un a lza  gene'^al 
isible de lo s  precios,reunió.- a l a s  Cajas de Compensación,y su Asam- 
general se pronuncio en favor de un aumento espontáneo de los  t i -

[teniendo en cuenta e l  a lza  de l  costo de l a  v ida, ¿n 1937,an primer
Jtraje dado para la  metalurgia de l a  región par is ina ,dec id ió  que se 
pae a los subsid ios  fam i l ia re s  una parte importante (15 ^ ) , d e l  
rito de sa la r io s  concedidosia impulsos de l a  A lianza nacional contra 
fe3poblacion,que emprende a este objeto una activa  campaña,fue se- 

este precedente por una s e i i e  de sentencias acordando e l  a lza  
|cs sulosidios.

Otro punto,que produjo, primero,^una duda ,traducida después- en lios^ 
l̂ aa por parte de l a  Administración,fue l a  in ic i a t i v a  establecida  
pühas Cajas,de in troduc ir  modificaciones en sus haremos,para f a -  
Per especialmente los  hogares donde no entra más que un s a la r io .
I M a  Pedida,se funda,en que en los  hogares en que por c o n s e c u é n -  

trabajo simultáneo de lo s  dos cónyuges,o bien de uno o var ios  
Pientra mas de un s a l a r i o , s e  crea por dicha causc>.,una situación  
yera superior a l a  del hogar en que solamente t raca ja  uno de lo s  
liares,puesto que sólo a p a r t i r  del 7s h i j o , equivale  e l  subsidio  
p-ario del cónyuge. Cuando se planueó la  Cuestión de e levación de 
jremosjvarias Cajas estimaron in ju s t i f i c a d o  auii:entar lo s  recursos  

Qasas cuyo presupuesto estuviera xntegrado por e l  conjunto de 
salarios^y conservaron su esfuerzo en beneficio  de la s  casas don- 

wírara mas que^un so lo  s a la r io .
L,:® ^^2Ón económica indicada,se  agrega la  consideración de que 
líidn s a la r io  son por re g la  genera l ,aque l los  en que
I ° »so io ,traba ja  fuera  de su casa,y en que l a  mujer atiende a l

( ■

i
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a-itnftción 8S digna de a ten c ión  cuando sn , 
S ñ o B  g u r i e g u ie r e n  una p resenc ia  materna cuya f a l t a  enta

a S “ ttu¿ ión  de lo s  sutosldlos,que Sajo 
¿.Vitar xuid bxmy ^p-v-pphos asrava una desigiialdad de liecxxo 

pecto  de l a  e l  n ^ .e ro  de I ob ben
t r a r i a  a l  ^ ^ ^ ^ ^ k r v S d a d ^ r a m e n t e  e f i c a z ; y  en f in ,e s t i .u
n o s ,  a segu ra r le s  u perrrianencía en e l  hogar, son los fin.

e s t :x e fo . . a ,a p l lo a a a ^ d e s d o ^ .a o e ™ ^ a a o »^ ^ ^ ^ ^ ^ ^  

j a f r e " o o m ? e 2 a = i ó n : l a L i o n ó  con in a  do tac ión , gue esperaban £ues

¿idS' ^ -i. „ lo ^-v-í r«nl tn ra . lo s  su^bsidios se ij-an decr
por l o  que a fecta  a l a  f f ’^ t i mo . Teniendo en cuent,

do o t l i p t o r i o s , a  ^ ag r icu lto re s  entre l o s  slndicato¡
corrientes que se ??escrib i6  que la s  diversas
de la s  dos tendencias ,e l  adoptar un tipo de c o t i z a r

un mismo departamento se reu .^  Pdtp ti-DO no riodía ser otro que el 
comiSíi. Se Calas actuales",le que entrañaba par
l S : f d ! e n l r L l a l 1 : ^ f s  ^df t f p r ? n ? : r i o r  uA descontento mu, oo.,

Federación de l a s  Cajas ^o^^^oolas pidió  
•blecimiento de una compensación entre l a s  Ce*,.as . ^

S t S | i / £  H K S t n n  ? : f

L ? i S a f - ^ i o L S ? f l a - e a  

^ l ^ l i ; Í a d o r r : ; a ! e s , , u e  so r e a l i c e  l a ^ n l d a d  de la  co»,

■■ , r a : í : ? ? r a e f  r d ^ ^ d e  l a .  o a j . ,

"®” ""?¿rBÍnaremOB esta  breve  in form ación  r e l a t i v a  a l  xjgimen^ 
de la s  Cajas de compensación,reproduciendo l a  reso lucion a. 
e l  Congreso de EFancy (l¿ay0jl9^8):

' D ^ ^ S f  I fo o m p ro b a r  lo s  .resulijados  
de compensación durante e l  pasado ^^^¿*i™ 'pot clerts

^ ? \ “ e í f  d r L  ^ d i o s  f a . . .  

? i , “ S i r í n i S n i ^ t r ^ : i r p ? c c e d f ^
los  mínimos departamentales,ax n iv e l  de xos tipob que ge
practican en l a  c ircunscripción ; _ -,- ĉ-i'o---- qn psfuer^co para

2s) Que la s  Cajas de Comipensacion p i o s i g . .  f¿/^Í^^^enoiacio. 
l o r i z a r  lo s  subsidios fam i l ia re s ,y  paia  - ; en el eos 
de una reg lan  a o t r a , teniendo en cuenta la s  d ^ r . .  s en

B/12'
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ca jas  de-Compen- 

t ra ta r  de l a

H a  cue e l  a r t ícu lo  10 de' l a  ley  de 4 de Marzo da 19ód sobre e l  a r -  
i t  s-e apilgüe en lo  r e la t iv o  a los' subsidios fam il ia res ,de  t a l  sue 
n  Jstos no sean d iferentes  para fam il ias  que,, residan en e l  misrro ; 
f e r ^ e n g a n  que hacer f rente  a gastos idénticos i>ara e l  sostemmien

K o f a S ^ í r i d n i i n i s t r a c i ó n  ni impida e l  desa r ro l lo  de I sb' I n ic iat iYas :  
¡aóas para favorecer l a s  casas en que solamente enxre un saxaiio

O ^
0 0

'•’n'Bélgica l a  organización y administración de las  
lión es de', l i b r e  in ic i a t i v a  de los' patronos.' ' ' _

¿  Sr.Jordana de Pozas,en su f o l l e t o  divulgador?a3 
licación en B é lg ica  del subsidio f a m i l i a r , s e  r e f i e r e  a l a  ob ligácion  
Wtenecer a u n a O a j a d e  Compensación,con excepción del E s t a d o . d e  
|írovincias,Y alude a l  régimen especia l  ex iste  para la  _Agricu-tuK

Inserta'el baremo de los  su bs id io s , que o s c i la  .entre 0,feO íra|icos ■■ 
has por día por e l  primer h i j o , y  4,80 francos belgas por aia.^^or e l  
K S j o  y.cada uno de los  s igu ientes .  Describe e l  funcionamiento de 
Icajas de Compemsaoión,y sus re laciones con Oaj a ]^Tacionax,ixaoiendc^ 
[altar finalmente que e l  sistema- de la s  caja-s de
iFractica en Francia y Bé lg ica  tiene- l a s  venta;}as de l a  l io e r tad  y . ■

s sus inconvenientes. , ,  ̂ -po ^
I Pov otra T)arte,la Caja líacionel de C o m p e n s a c i ó n  para Subsidios f a - f l
l ia re s ,asaba'de pub licar  l a  Memoria presentada a l a  Junta General ce
Iraáa el 22 de Junio pasado. _ . /
, Ségún dicha Memoria,los ingresos de l a s  cuentas ae compensación

en t o t a l  se' eleTan. a 55 millones  
¡están principalmente constituidos por una ST :̂a de 50. ("SS.847 francos  
ire’íresenta l a  part ic ipac ión  de l a  Caja nacional en la s  bon i f icec ip  
¡áe'las Cajas primarias. Los gastos comprenden .una_ suma de 
'02.245 f ran cos ,d is t r ibu ida  entre l a s  Cajas prim.arias, en d é f i c i t .L a  
iSacional ha pagado directamente 2.874.870 francos de subsid ios;  

fcar constituido var ias  reservas destinadas especialmente a perip-tir  
la Caja Nacional y a l a s  Cajas primarias d e f i c i t a r i a s  a p r o s e ^ i r  npi 
pnte la  l iqu idac ión  de los su b s id io s , por un to ta l  de 12 millones  
I francos ;  f ina lmente, se han empleado 499.202 francos para cubr ir  di  
Naff io it izac iones ,y  e l  sa ldo,o s e a ,  9.756.989 francos paso a l  fondo 
Ireserva. - ^I Conviene consignar que ,como consecuencia _ de la  entrada ei. v..¿ x 

de Enero de 1937,del nuevo a r t icu lo  52 introducido en 
'por el R.D. de 30 de Marzo de 1936,1a Caja Nacional na d i s t r i  

subsidios, durante e l  e je rc ic io  d e . l 9 3 7 ,^ a  suma de 2.59l..24^ f i a n
I» cargo de un subsidio del Estado. ' . . ^

las estadíst icas f inancie ras  de 1936 Í9ó7, reproducidas a c o n d  
píen,permiten comparar la s  d iferentes  rubricas de estob duc últimos 
•̂I>ebe tenerse en cuenta,que después de haberse aurrientado una vez,  

ií-.*- - - . - ¿Q cotizacion,i;an su..'rido.k-'te el segundo semestre de 1936,los  tipo; 
aumento en e l  segundo semestre de 1937.
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K2 10 Año 1936 
273.724.376,63 
231.879.732,13 

65.094.796,67 
. 7.348.667,72 
23.250.150,1’?

B/14 
1937 

389.286.789, 
336.631.40S, 

86.184.399,í 
8.071.358, 

32.234.513.;

. Cotizaciones. . .  = o ..............
Sulisidios  ................ .....................
Eonif  icac iones ......... ” m  • ° ° ° °

.Sem ibon if icac iones (2^  da siiBidios)
D é f ic i t s   ..........° ‘ ' y  ‘ í "  ' aL
T^xedora de o fe rtas  procedentes de

•sometidos ex tran je ros .............. .
Multas c i v i l e s , . . . . . . o . . . . :  -  » • •
(1) Cotizaciones de la C^a l^csnal-.
Semimeooras de l  2 ( » , s o t r e  la s

cotizaciones a t r a s a d a s ^
n 4--iirQa a T?5«5 iomadas cotizables.,en los  años 192 

Las c i f r a s  ^ modo; incluyendo asalariados de une
o?fo’ f e x o f £ " Í 9 3 6 ! S  de jornadas fué de «3 .213 ,4 30  y on IS

" ° "® Ía re s ta d ís t® ic a sT e ¿ o g rá f lc a s  para e l  4. trimestre del períoio 

- siderad9,,son: 1937

200,050534 -
13.283,21 -

239.213,89 -

119.151,91 -

509.514,9 
20.236, 

670.718,-

392.040,31

Empresas a f i l i a d a s .  . . . .  . • • 
Horntres y mujeres en e l  trabado.
fam i l ia s  comprendidas....................
Niños b ene f ic ia r io s ,

,20.8o5 
,.486.000 

549.514 
990.126

130.780
1.571.667

566.722
1.049.067:

4-^^^ afín se han calculado la s  siguientes mFinalmente,para todo e l  año se nan

Porcentaje de l o s  ' traba jadores con de M í a  36,98
Número de h i jo s  por fam i l ia  ■ 54  34
Porcentaje de fam il ia s  con solo h i j o ------

tt 11 " con dos ni;] o s ' 423 1 4
Subsidio medio anual por f a m i l i a  ........  . » •

1.- 
2.- 
3
4.-

Finalmente,se han estudiado ^^^^s ¿ i suosidio fannii‘
r i i f l - f a ^ f d o S f  i n L r e S i e n t e s , e i . . i e n  su puo=. 

práctica  se ha d i fe r ido  a lgo.

T T T S e  t r a t a  de co t iza c i '^ n es  para algunos t ra b a ja d o re s  excluidos 

bene f ic io  de la  ley .
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I t a l i a : Activ idad corporativa»

Continuando, nuestras' inforiuaciones . so b re ' l a  intere-sante labo r  dess 
filada por l a s  Corporaciones italianas,'Vanios a re íe r i rnos  a l a s  reu -  
tor.es oelebradas ultimarnente por la s  'corporacíiones de la  zootecnia j 
lia Pesca,de- la^ H oste le r ía ,y  del_.Vidrio y la  ceráiiiioa. • .
••Sani'bién transcribijaos. la s  mociones propuestas por e l  comite té c -  

Ic c  corporativo dé la  r a d io , ̂ 'ue'•'fuéron. aprobadas por l a  .Qprporaóion 
Iiji'ieta.lurgia y de l a  kecáni'cáj-é'ñ s^u,sesión de'l pasado, J u l i o , de la  
léva nos ocupamos en nuestro núiCero'de Sep'tienibre'anterior. (1) '

Corporación de l a  Zootecnia  y .d e ’ la  Pesca.

Se reunió-bajo la  presidencia de l  Sr.Y-ézz'anijasi'stíeríVo'a ias  se -  
lones,el Subsecretar.io de. Corp.orao-iónes y S3r'.EiccÍ r

Después de l  infor.mé del V icepres idente , sobre e l ' r e su l t ad o  de las; . 
fciones adoptadas en la s  anteriores sesiones y sobre la  activ idad dé-  
Brollada por' e l  Comité■ técnico co rporat ivo , la  Co.rporac-ióñ'dedicó 
hiiiucioso examen a l  d e sa r ro l lo  :con,seguido qn íos  .j .̂lanes- de. la. .autar-  
la ijue interesan a. la  ..pesca',deténiéndase-.sobre l a s  m,edicLa's,';u'e q-ue- '
1 aun por adoptar .. H ic ie r  on uso de , l a . palabra lo s  Sí es .'Orli.'.Wini, • 
íeár.i,BellingierÍ5'F r a n c o ,G iü f fa ,S e l l i t t i , 3 isanti,De-Hqb'srtó,Larócpa,  
T!Ír.etti,iviariani y G-erinii • . , . ' . ■'
Idéntico examen se hizo p a r a 'e í  sector, zootécnico,relao;ionánd-olo 

la situación de l a  p.roducción y de los  mercados del ganado,de 1-as 
jnes y de los  productos zootécnicos del. ano. p2i;-ticiparón- en l a  di-scuí 
lr¡,los Sres. iv:ontanari,De Dominicis5 Orcolarii,i ' 'eriari,ASóioíié, Sec'ondi'j‘i 
|tícchiajGiordani,Oroce,Mariani]AttÍ^S'regonara3i;¿aymoné,'(}¿rini y Me- , ‘

S.S. Riccijusó de l a  palabra para alen.tar a. los--agr,icuÍtor-es a - 
ie que. prosigan confiadamente én-sus, esfuerzos de organización,-téc-'

8 productiva,para a lcanzar e l  mayor-incremento pos ib le  en la. pro­
pon d é l o s ' f o r r a j  e s ; i n v i t ó ,además, a la s  organizaciones s ind icares  
pesadas,a d e sa r ro l la r  una acoión'-e-nérgica. de propaganda-y de a s ís - '  
F-3,especialmente en lo s  campos',para rac iona l iza r  t'ecnicapient.e. las  
Ividádes, agrÍEola.s en.general y ,especialmente, l a s ' zo.otécnicas = '

Sobre la  vigilancia.-'de lo s  Oons'-ó'rcios';,en e l  sector de .la„,i'eclie, y 
meso y en el.,de .'las carnes , la  Corporación,consideró, convenierité - 
p r  para una s e s ió n ' pxóxima e l  estudio .detallad-o de' l a  actiyi'dad  
iJ-rollada ^por cada Ente unido en-'consorcid. , " ' ' . .
L desp-ués e l  aumeñto"y per f  e'ccionamient.ó'. de l a  proaucción'
I=-aeiero'n uso .de la  p a lab ra , lo s  Sares.Dé í )ominicis, PergoLa,Bii.on:ta-- 
liiecondi ,Á t t i  jfceschini, G-iordani, P icc in in i  ,per .ra r i , sért  él 1, ¿sc iqne ,
■ í';’ggianu,.Gerini,Desiipone y B isan t i .  ' ' - ! ,

'finalmente, la  Corporación confió a l  correspondiente CQOiité'.técni- 
examen de algunos problemas'relacionados con l a  producción'jy dis-'-'j 

Mon del bacalao;coprdinac'ión de la s  diversas formas de -la a c t i v i -  \ 
| s^uara;la defensá. 'dp• lo s  ques'os t í p i c o s ,y.- d isc ip l in a  de los
[f^^u_zolu^tari,os^^^ ....... ............

la  R . -  véanse,pa^s. Ü/Í4 y ' 16,de’l  ná 9. '........ .
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Aprobó la s  s iguientes mocio^jaes: • , ' i - '  „
'■ • ^ta'Corpo-r'ác io A  dé lá  •Zootéonia-jr^'A^lj:.,^^^^
•-•r cÓHsiderando.:¿é 'ias f a c l l id a d é s  ótorgsdas para 'lás' nuévaa

l a  l e y  del_ l ó  de marzo de 195
T O  T '  l&0,no. puedan-sumarse a . la-é' ^oiitribuoiones BO-ore los'Tr.t 
S Í S n  i a f n ¿ S a l  de l ,T .U .de  l a s  leyes r e la t i v a s  a la .p e sc a ; -  

,.s,e§uii .las SeceBi;dad de oonceAer'^1:>_énefioios especiales-pa.
■ oonst'ue^ión de' peaueños,: ^.u^ues.
muy superior,en paridad ,de t o n e la j e , a l  de lo s  pu(^ues..no,r^al^^^
■ so l ic i ta -  awe'.;Se. si®^ima l a ■ disposio-ion-del, a rt icu lo  46 del 

■■'dé l á f l e y e s  sobre la. pesca,que proHi>.e-la a cu m u la a w  de laa u 
a los  -anteriormerit^;^, exp^resados". , .

"La Qorporaoi&i de''la-aoot.e^ijJ^^xlg:i ;g-?^ -
V istos  lo=!.ir^"'orT^es de los'- r-ft.T^resent'ant-es de las .  cstegQrias..| 

. i n d u ^ t í S í t , c o m e A i ¿ n t ^ s , t ^ ^ ^  l a  pescx -p  ooope:racxc>n

ñ a ls io n d o  tomfedo^, n o t a  de'^. d e s a r r o l l o  s a t i s ' f a c t ó r i ^ q .  d^ l a s  reí

Aí-it o Í i £ ' ' a  i t r  c S e g S á ’"in^

t  líente,:â 4 as diverseis-Administraciones tadô ^̂  ̂ ■ ■ ,. . . j

' ' :Démn;da;t’- ■ ■• • '■'■ ■-" ' . ... ■
í- : ^l«)'-:ai^^ 'ras' - a i « ¿ t l W s -  a u tá rqü lcas , con ten idas: f  ; - f
■ *Sdó a l  o L i t é  aprporat lyó 'eén tra l ,y .  aprojaflas poi ,sLe ultimo.íiü

l o f q u Í v Í e ? ® * s S b S f  a e ’ i a s  autóx4&
í'í'^osriflerah a l, Id ln is te r lD ' de A g r io u l tu ra  y

e l ' s e r v i c i o ' á é  l a  p-gsca,q.ue, g.uedan, 2 , . .. ......

a;;Le' s e - r e n u e v e n  i a s ' p ^ e - t i c i o n e s v ñ l  k i n l s i e ^ o  Vdéí Jnte^oaí 
i b n é d a , p k r a '  '^ue. l^ a S ^ |m p crta ? io H ^ s^ ^ -d e^ l^ ^ p to d u ^ ^ ^  l a  í e s c .

^ a e c m 6 | a d á s ^ a l^ d e s a r ro X ^ y ^ ^ ^ ^ ^  ^ ox.b

■ d^es - ' ía fa^  l a  - c o n c e s i ^ ^ i e ’ p’ericisos^' ;'^^|56to.-‘S ^ ° -
i&calidádes desprovistas, o aue escasean de-
.. ,50 . que el l^Uniéterio--de Agz i-cu ltura  y^ .P o rea t^ l, ^

-a-e’ Cultura Popular j  con los  organos del ‘ A ^ o s  de
■■ganica de, propaganda 'para  e l  mayor consuiao de l o s  p ■

" L a  G o x p o r a c i  ón de l a  2 o o ;^ 6 G n i^ ^ _ ^ e ...j:^ a ^ e ,s^ :

■ Bessmés de Hater examinado lo s  in form es presentados .por 1«= 
.rentes l l ln iaterios .  y por la s  Organizaolon 'es í ,  .!

. ,GÍdo‘: e l  i n f  oru^e dé su,yitíeyres3.dente ,y .las.
•^■•ve^enta>otes f^é-las c.ategórias ^ifti^rePádas; '’l os di'SCí

Considerando que' la  f le x ió n  pers istente  y grave .de 1 *
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Lo para matadero y- de-'-lós-prodiaot-d-s caseínipos\ H a - 'dé-terminado, de, 
ívQ una sit-'aa'Grón'--d;e''-p-r-of-undo marestar-' époiíór.icó, que- no .sól'o' ha. pa -  
izaio todo' i'ncr.émerí-t-o de- 'las'- c r ía s  •emprendidas por. lo s  criadores eon 
fi'aíiza y r'esuli:'adbs rauy hala-g-ü'eñoS:,j sino' que» .esta provocando 'irr!.a"'’c o n - ! 

loción no pequera de la  produoción zootécnica,amenazando también '-la  
Lititencia' de'- la s  c r í a s v - ^  '
I Teniendo en c-uen-t.a-.íiue l a  "p rodu éc ióñ '- fo r ia j eira.nac.ional su fre  oon- 
Icciónéa- p e r ió d ic a s  g.ue ' orean .■/dift'Cu-l't'adeS'§ra.vísiiiiá9 a.-.-l.as'.cría.s, . 
I'tacuiiaandio su a3é'-jOTa|'' .■ ' ■ ^

;ue las c r i s i s  periódicas del mercado de la  lec2íe'y de'l .ques'o de-  
, atribuirse-a l a  f a l t a  de cordinación, control y defensa 'de la s  d i -  
•sas actividades- del sector ©•n. cóp4-'ü~nto¿-;Xp:'.gue colocá .a - la  • producción 
tional en condiciones de. in fe r io r id a d  f ren te  a l a  de lo's' demás Jaíses;

Qae la. or ía  suiha puede dar "una'contrioucian - tau?!. estimable-.para 
iseg’J.ir la  autarquía en é l  sector .dé l a s  carnes y'dé,-.las grasas •añi­
les,atendida ia  p'osi'bil.idad de aúiaeñtarla'con r e la t i v a  rapidez;,;-.;. .

Que las perdidas' ocasionadas por la s  enferojedades del ganado pe-, 
laún en-gran escala  so b re ' ' l a s ' activ idades zootecni.oas,eréyando los  
Itfs de-producción;, . -■ . ■
( Afirnia nuevamente , la  nece'si'dad, .absoluta’ 'de estab lecer  l a  "base^de. 
enienoia económica, d é ' l a s  c r í a s , s in  l a  que-n,o,'-só.lo-<sería'inútil■ es -  

lar nn incremento , sino,’ qVie toda otra • reso lución resu lta rá  ésté^?“il•.v̂ .̂• 
¡resultado'.práctico; ,'

Atendidas la.s precede.nté-s- consideraciones- .so l ic ita :

que. se comprueben los  c.bstes de producción' d'e-.'las carnes .de "ga 
y de cerdo j elemento 'Qsencia.1 de orientación'pará-rla-.- det jriainación ■ 

los precios.-equitatiYamente-,.re,muneradores; , v ■ v"' .' ' ■ ■ -
j 22) .q;̂ ae- se. amplíen las. fsaGulta,des' ’G.oncedldas á l"a -S =-A-1-.J•' para 
pitirle : responder mejor a s.^-.fi,n>ílidades; " "•, • ..•”, ' , •
'32') ,qu.e -se -regulen la s  "impÓrtáciohes,.de' los  animales 'de matadero 
1-5S carnes, en-,relación'.con las' cántidade?., las  •calidades y las  ép'o- 

manérá .qüe nd se .deriven perji^iciós, :o a lterac ipnes e n ' l a ’produc- 
Kacional; . '. . ■ ,

que,por medio de una rey is ión  de , l a s , t a r i f a s  "ferroviarias-,-'-para 
transportes dél ganado .-.y de lae^-carnes, de lo s  ordenamientos "y .-de 
l'sr^as de mercado v de matadero y la  elimin-.-'.ción úo lo s  intermedia-I i  ' i • T ■ TI inútiles, se disúiinuyetn-las--caigas inuxrectaó. qu.e 'j.’-¿b'an 'soure la  
*̂ ccion zootécnica; •' '
^5-) que se inst ituya -un  c-0ntr'0i-'..rig'droso,' soürc-- la  producción .¿r.-,lía 
pibución de- l o s ' cebos, conce-ntírados y ' com'pue;6tosj . .  ̂ '
I que lo s  residuos d é ' l a s  .ei'áborácidfíes.: i.ndustr'iales de. lo s  pro -  

agrícolas puedan ser aségujráács dire.ctamente a'. lps criadores.,a  
Hüitátivo 's ,a  través- de'"sus- orga:ii-¿aciones'¡

( ■) 'que se -intensifiqúe,con los  medios má^ ampíios>la luclia-contra  
l'̂ '̂ ’̂ edad del ganado; ' ' ’ '

) ¡lue se constituj^anorganismos económicos f inancieros  aptos para 
Necución de l a  e s tab i l id ad  de los precios;

que se ponga e l  lu in ister io  de Agr icu ltura  y S 'oresta l , lo  maf:
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n  ̂ ponfl-irión de T'Oder r e a l i z a i  e l  programa metóáici
pronto pos 1®’ ® ¿ autarduía-programa aprobado ya por la

i r z o S e L i a  y de la  Pesca y ,para  la  pxoducclón laner: 
poraoion de ^ootecni productos t e x t i l e s  y sucesivamente
bien  por 1» p 'pntra l-re ferente a l  alimento y  a la  mejora
e l  Conite.Corporati _ ^.^hTÍo e t c - a l  incremento..y a la  conserv;
patrimonxo cata fo r r a je r a  y al nuB-
o ? d e Z L n t f / d e s a r r o l l o  de loa  In s t i tu tos  : de experimentación .o,

para ese S S s L f a f p t f f : S S !
acu erd en  y adopten rap . dotación anual no inferió:
50 m i S S ^ Í i r r í r a s '  para®el desarro l lo ,  in te g ra l  del programa .at
mencionado". • • ' -" . . ' .

■ ”T,a Corporación.
A, • -1 j  A q1 -n-yn n oí t í  o Kene ’̂̂ al para l a  deteiniinacioii 

. e l  de aue éstos re iu l ten  aLouados a. los ooste=
:^ r o S o c ió í t a n r o  en S  L o t o r  a g r íoo la  ^oo.o en e l  industrial  y co

““ ^'Examinada l a  s ituaoión íos^'graTes saorificios
comprobada l a  ==erie de d i f i o u l  tades a , l„s  d

representa para los. la s  d i f icu ltad e s  de surtirse

cío  p ru d en S ia l^d r io s  ^ desechos .

??’: ^ - : S ^ r x a \ a r c ¿ o o n ^ ^  estaoio.al

mavera,se ha podido recoger muy P , -npríodo del invie'^no-aún
s r s ; u v . ; i r “ . s s T .  : s . . ■

^ " " " c o n ^ ^ r l S r i a m S l n  4ue tanto i^íenoí^s^S
nómioae en ^ue se d esa r ro l la  “ " “ ¿ ™ ° 3P " ¿ r e n t o  de ínsegurii
reservas f o r r a je r a s ,  o l3.xen por e l  zootéonioa.e
se manifieísta en lo s  c r iad o re s , la  s incremento sensiole
de or ientarse  re sue lta  y ’ ’'‘®°“ „eÜcÍ.án dfe'las finalidJ
cantidad y ca l idad  necesarias para ooctores empeora -luBsrio
auíárouicas,.queda estancada y en algunos sectores empeora

considera, indispensable se adopten las  si.;uientes resol^ciaa

l a )  en vez de imponer a l  Estado un
portación desde  ̂h„lv£a a depriiair
acabados o semi-.Tacabados-in;porta.cion ^ raspo aootécn
más e l  estado actual de l a  aOtiYidad. nac iona^en  e l^ c . .^  
es oportuno importar rápidamente,y en cantida . ^  , pvoved‘0
t rad L ,m e laz a  de caña y eyentualmenteforra jes^^ue ser .n  p^, ^
te transformados en Productos^zootécnicos paia  
P a ís .  Dicha importación debeiia  r e a l i 2.arse con
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adyaneros y sú dis'feri'bü.cioíi Equitativa a los  criadores se Confia-  
g las .organizaciones ecónomioas interesadas,feajo é l  control de las  

tganizaeiones s ind ica le s . ' re spec t ivas ; "  ,
23.), proveer, con...la r ap id ez . necesái'ia :y; en una m ed ida 'to ta l i ta r ia ,  

[íiíi de .q.ue.;los-molinos cedan-a‘.los,. Entes ^económicós' dé lo s  criadores  
Ira que cu.iden.-.de, su ..diatri'bución escrupulosá-todos los- subproductos 
ha molienda, d§stinadcr& a la.'.alimentiación' de l  ganado., £sta cesión de­
bía hacerse a l  precio f i j a d o  en l a  determinación del costo corpora-  
Ito de las .harinasjsin  már^e;n-.és •,ulterÍQre,.s.:d&-'útÍlidad económica.Los 
Ites encargados de l a  d is t r ibuc ión  cederían . dichos productos a los  
|iadores-en l a  medida necesa í ía  dportUnaiíienté ' comprobada . para cada unO’" 
iprecio de adquisición,aumentadg por lo.s gastos de transpo.rte y de 
(a cuota de gastos genera les ,‘no ' superior a l  2 '̂ 0 "del coste de l  produc-  
!;proveer de manera análoga, en cuanto a fecta  a l a  cesión de lo s  cas -  
Ibillos y de lo s  residuos del a r ro z , además de l a s  pulpas de la s  remo- 
|chas,.a los .-criad.ore.s. a quiénes .se'-obliga' a r e t i r a r l o s  to ta l itar iam en-

3§) proveer a fi.n.„de que e l  SD'e-rcito, en e l  abastecimiento dé la  
tne necesaria .para la  alimentación de l a s  fuerzas Armadas y dé la  
jconserva,se va lga ,en  lo  posib le,-de l 'ganado de producción nacional,  

adquisiciones co lect ivas  , dispuestas de antemano, e'n cada zona,por 
[isociación nacional de Criadores; í --. . - ' ■

4s).proveer a^una d isc ip l in a  rápida de' los-mercado-s de l  ganado, 
Ifiando su gestión  a comision-es'con base, corporativa,en la s 'cu a le s  
productores de ganado tengan, xe.presentac.ión. adecuada, con derecho a 
bíesidencia.; . ■. • ; . . . • ■
L.&-.) impedir todo -aumento posible; d e l ' impuesto a l  ganado y de oti-os 
raitenes f i s c a l e s , incluso e l  dacio,que pesan sob'í’é lá  industr ia  "200-  
l.r¡.ca,aplicando una reducción, equitativa, so b re ' l a ' t a s a  para e l  in to r -  
|óio del ganado poniendo al- d ía  también las  t a b l i l l a s  de los' valores  

precios rea le s  de lo s  mercados";
promover,en donde sea p o s ib l e , e l - c u l t i v o  de lo s  barbechos 

pudos en, l a s  zonas meridionales de . Italia,'Con. fo r r a j  eras o legumi-  
Ijs de sem il la , yaptas para l a  alimentación dé'l ganado, a f i n  de 'aere ­
a r  la d isponib i l idad  de estos productos,y aumentar l a  c r ía  del ' ga -  
Tsn esas zo.nas,aún para, r 'ea l izar  una- . fe rt i l izac ión  más económica 
P'rreno.,a-los f in e s  del incremento, de los - ,cu lt ivos cerea líco las ;  

.suspender todas l a s  importacionés de productos ' caseosos; ' 
s o l i c i t a r  :1a pub.licac.ióh-..d'sl-.Dec.reto sobre e l  mínimum de g r a -

F'los quesosj' '• ■■■ ■ ■■ ■
conceder fac i l id ades  para le exportación de lo s  quesos,espe-  

®̂nt'e en lo s  mercados en dpnde, .̂.lá. producción indígena -se bene f ic ia  
■®®Ĵ |̂-°̂ izaci-ór: mcnetaria, ■

va lo r iza r  nuevamente'los^ productos de calidad precia'da,'m'edian- 
 ̂entos; ádecu.ado's.'.en e l  -precio,a fi.h de -ev ita r  u l t e r io re s  rebájas '

■ '^-i-a'sificapián de .la producción-nacional 'y  perturbaciones en las
 , .

') para l a  d i s c ip l in a  de los  precios,una vez respetados los má- 
ijados en re lac ión  con los  costes ,se  confía  en e l  e sp í r i tu  de
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■ 'V¿V '-(^ate¿orías t  su .capacidád pi'Oduc.tiya y cor.el
competencia de la s  . a g e fec t ivas  a l  mefiudeoireduciendo.ocn]
t>ara adapta* ps ■ e l  número de.l'o& productQs cu?!
cuad.s„ ,,kuáoc>,a lo , '  IrfluJ
pi-ecios gQü., controlado . • Q_Qg -greci-os a ' l a  producción y al
para- 'el donsuipo popular, deten de- s e r v i r  dé base para la ]
■mayor de oonsumo-áeberán a«r/e*,wm±nadü3 y pu.

■ a ¿ rm e n 3ualnen te  en la s  ,:proviiio .a » de pro.auooxon». .

■ , . .,T „ .  nn^r.nraai6n de j a - i a . . « B S a i
■ ' i t e n á í d a .  las ' d l f lou ltades -  en que ée deoa te  aotúalmente':la ¡|

Oowíobadi  l a  neoeeldad de favo rece r .a l e n t a r  y perfecolon..

-<3r í a ;  ' • • . - ' ,.' . . . .
, 4..̂ ,̂ ¿SÍ 1 .£Í.’̂ -  _ _ ^no-íAn rtp lo s  ¿j iadoaftí s . cantidadgs

. -  ■;i; qué se ponga ■ gigvadb 'porieníiáie d̂e' maía,(áe-oifiaie
nentes de- mezclas de cebos ®. qprvii  para' la  alimentación’d  
Menaturato:' de forn-a.-que f  ^S-oi^Sani.acioneB di3
y con impuestos r 'e v ls t e  carácter/e-u rgeno ia ,

■ ■. p a r ^ ' . S ^ i « o % i f l n d S c : ? : í : . ^ : t S “. l t i . o s , d e  la s  .o.as .  .  

v l “ , S Í o ! ó ^ n  : f  ° r o P : S í f  i ^ f a v o ^ e c e r  un ooneu.c..populax^^

■- c a r n e s , 3. oon.umcpara'

L r í r f a v o r S : ! ^ e d ^  1
:oión de cerdos para ^^ rnea r , in fe r io re s  a P^s^ exportación deJ

.6 ) que s-e S s  aa l ida s  actuales ele oonsuJ
preparada,para conservar j me:¡orar l a s  a . j

-  " ' ' í f a S e í p o r  parte del
y ensanche l a  acción para l a  ese”misn;'ó f i n , s e  espeoialioej
zas .de ceraa existentes-;y ^^^o zootécnico de;

i r í e ' ^ r i S ^ S l f l ^ ^ e l a  i u ^ a ^ c ^ S t í l  l a s  enfermedades xn*j 

sas de los  cerdos. . . .   ̂ •
' ' Ia . . i¿or í iQ ra^Ae , . . la . . Íoo j^qn i^

■Teniendo en cuenta,que todo

e - a - r r o r s S | V
de la s  enfermedades in fecc iosas  y contagiosas,
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Pide al'-Estaao.que 'se feftterzen los  se rv ic io s  véteílnaxios- en todas 
^  ?Aades’'-déÍ 'Séino Y se: aumenten los ' in s t i tu to s  d.& S^peari-

S r i o o - p ? o l i l á ? l - o a ; p a x a ^  ^  a f  ie 'a .M a  luciía .tu-
G o s í s . l a  truoélo^sis,-los • ’̂ mastita" „• infectivas- y/ la  -g^ter i l idad ,  que,
Lás representan .centsnáres de millones so^re - l®  economía naaional
E é  la dé ' . los 'oriadores;e^evan,.los oosfes 'de 'produeeion; obstacu lx -
V  i incremento cuantitativo .y cua l i t a t ivo  del'^patrimoniü. zo.otecni- 
lüflipiandó l a  consecución de l a  deseada aútaxquia';_ v 
l'De conformidad; con loS 'Votos .f.ojrmulados otras, vec^es,1arOorporacion. 
Litatae lo s  .órganos -oómpetentes, del Estado que se ¿i-cten providen 
L aue sirvan páfa' instatiífár--una ■política. san ita r ia -V e te r in a r ia  Juer  
[/animosa, disponiendo para ese fin., cinco miHoYies de anuales
el respectiTo présupue-st'o"

.. . ' Qor'DoraCi on''de l á ’ Hostelería-. . ‘

lEsíia Corporación céle'bró' reunión, últimamente ,baj o ■ la  presidéncia del  
[passini, teniendo lugar l a s  eesiones:en e l  WiiíiisteriO'de CorpoT-acio ]

\  el orden del d ía  'f iguraban var ias  resoluciones sometidas a' e s tu -  
Ide la Corporación,por e l  M inistro  de Cultura populax-,y cuyo o-.-,;e o 
Ifil de colocar l a  organización-hotelera  y de. lo s  . est.a^eqimientos pu 
los en armonía ĉ-on, l a s  éx igen s ia s , d e l . .turismo, en prev is ión  de la  
[encía de fofs^steros -que ^se ver.ificaa;a. co4, motivo • dé -la-Exposicion

lia Corporación»después de un-examen .proli jo,;q u e - p  halsia iiec^o con 
[erioridad l a  Asociación sindical-; y e l  comité; teCnico ' corporativo  
lia hostelería, acordó algunas-normas corporati-yás, para--que ciertas^ca-  
fcrías determinadas de -establécimientos públicos y note leros .deberán, 
[tro de 1941,pro.veer a f i n  que entre sus dependientes naya, trapaga  
Bŝ ine UalDlen-.algunas' denlas -lenguas extran jeras  conocidas, como e l
i"cés,el ingleá' y e l  a-leiuán. v .:-l; ^ "  j -  •
■ Otra norma''adoptada -es ; l a  . que ^.tiende a re^glameni/ar-el-;aprendiza;)e 
lias empresas hote leras y en--ios-.est.ableóimien'tos puo l ioos , con e l  
|de desarrollar l a  in s t i tuc ión  pro fes iona l  y l a  formacion de maes-
|ízas capaces5e s t jec ia l izadas -y -ca l i f ic adas ,  ssa ..norma tendrá también 
[aplicación-gradual:hasta, e l  31 de diciembre 'de'1941-.^  ̂ _
Seguidamente,la Corporación examino l a  so l ic i tu d  d e - la s  Asociacio  

J sindicales interesadas,  para proceder a l a  reglamentación. de._las ^ta 
|s de las' pr&staciones de>'los ■enfermeros--que- ejercen.una profesion  
re,autorizando' a l a a  organizaciones s ind ica les  .para ^que procedan 
Iludió y a l a  compilación'de la s  t a r i f a s  q u e - le s . serán, sometidas .
lítunamente. .
1 Se discutieron .y ;;,e-stablecsief o r í , asimismo, c r i t e r i o s  esencia les  ^de ca-  
N  general,para-l-^' c la 's i f icac ión 'de '  las. empresas. de peluquería
pS y de barberos.  , • • -r> ' ,
JíD. la discusión participaroii  los  camaradas i3ordoni',Tedescni,pagani,  
Fcio,Quinto, Adamo ,Tiegazzi, pjnchefiti,f i a c c a d ó r i ,Varan i , Quarta v -Ror- 
Ti» .
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.- ■ Só ^originó amplio t de veraneo', algunas de k
- i i d a d  de estaciones mejores del mundo-.,
l e s  se estima pue<^en cuenta l a  importancia de - esos ce;

•: ••■ La Córporacion.tenieiido de la  a f luencia  de cor
%Bnto bago e l  aspecto b a d o 'e l  s o c i a l ;recono.oi€a la ñec¡
■t̂ é0 - d e  -t^^'is-tas extranD e r . o s , o o m o ^ _ ^ a ^  an e l . a a m p . o  h i d r o l o g i a o ^  naoi,
dad- d e  d e s a r r o l l a ^ - l a  .  t o d a v í a  n o  , SÜÍicie!£itemente-,va:fl
tan r ico  v en corporativo c.orr.espondiépte .para .̂pe

. doSericargb a l  Com,i,ie ¿¿^as'invboad&s :en favor  de- l ^ s  estacione,
•coordine l a s  a-, l a  creacior,

drotérmales,y fo rm ulc i^  _ î vt;-í vé rs itá r io ' .de  hldroclimatolo,g4-;a'-., 
un In st i tu to  supeíxor P f  ' ios, Sreá. paladinGVSpada.ro.si

Tomaron parte ,en.,la^.discusx , ^ c h e t t i . • • . ,
H e l 3 u o c i , i ' ' e l i c e l l a g g t o ’ favo'raD.lé a l  acuerdo .eoonomico;

L a  C o r p o r a o i o n . s e  ? > a n a ± e s x o  y  - p o l o o a c i o n  d e  ,ls,d

t i v o  p a r a  l'a v i t i v i n í c o l a . ,  G o m o ; c o n o - l u s i o a ,
.. aa,examinado .y.^-:F^r' á ' l a s  Asoc iac iones  Sindicales f
- ■sue-‘^rálDajos,el- P^®®^'^®5oL=^-'las propuestas-'iiue •9pnsideren útiles 

gue - le  h ic iesen  ^®^t'f-PxSiSrl^^^ con'-él, propósito de hacer
de £iué Xa.Corpor.ao-ion ;.tur‘iSmo pueda'n ser iíitgrisific

S e i ? p * a í a  a. - i a i t a .  « í .  ^argas j/freouort

^ ^ ^ - ^ W r ¿ n  aprobadas l a s ' s i g u ie n t e s  .;:■

wLa__OorEoraoi^n„^_^^ '■ '  ■ pWrceH
- •' ■' "' - -  ■ -a •io's' énfermeros aue eijer':'®:;]

•• "ííecDííocida ín de las-e?ifermeras diplomadas]
. ■ nierife'iSu .^Píofeelóu.- CÔ ., ' c L i S e r -  nao iopa l , aue..
.:i-egla®en«bián.eP»!iomxúa p;te8taoÍfa;:fe; . ..' .

r t a S i l ^ p o ?  a . e . . o e  .o^t .oo ,

^^'"^^loneria.' ooníi&T er

das I  í a ° a p r o í a o fS n ’ae';eéta..góxpora«x™“.^^ .,

^'T^nnv|inTaGÍÓn ._d3i,la HQSt.ej^ i a . : . -  '■■-; , - . Jnne^

como un estudio ..^^T^dad ^púl!lÍp^;>T favorece í  J
SI
tu r ís t ica ,y .  ia. eoono^cav  4el.
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|g de los  órgarj-os c ie n t í f i c o s  competentes;
Confiriendo encargo a l  Comité técni’co corporativo de l a  h o s t c l . -  

[a ,para (jue concrete e l  plan de coordinamiento de l a s  resoluciones  
|licitadas,a f i n  de poner en va lo r  l a s  estaciones de ciura j reposo,  
jnto las existentaa como las  eventuales nuevas,además del plan para 
Ibitrar recursos para un in s t i tu to  p os t -un ive rs i ta r io  de hidro-clima-  
Jlogía, 11®'^^^'^° resultado de sus estudios a conocimiento de l a s  
lEÍnistraciones y de lo s  In st i tu tos  interesados".

Corporación de l  Y id r ío  y de l a  Cerámic a .

En e l  M in is te r io  de Corporaciones,y bajo l a  presidencia de l  ¿r.  
fii,se reunió l a  Corporación del V idr io  y de 1-a Cerámica,para e ^ a i i -  

el trabajo cumplido so'bre rea l izac iones  r e la t i v a s  a l  programa au-  
|:quióo ordenado de antemano por .diciia Corporación,en lo s  dos sec fo -  

de cu competencia.
Abierta l a  s e s ió n ,e l  V icepres idente , s r .p añ i ,g lo só  los  datos su -  

hisfrados. por l a s  organizaciones s indicales,haciendo notar espec ia l -  
pe los resultados alcanzados en lo  ^ue se r e f i e r e  a l  aprovecliami'en-; 
jsiempre creciente,de la s  arenas s i l í c e a s  nacionales en e l  campo 

vidrió,y del oaolino y de l a s  a r c i l l a s  r e f r a c t a r ia s  para la  indus-  
Ja ceramica. . .  . ' , - . •

^Este informe dió lugar a un amplio debate, comprobándose que,a ' '
[ves de un'acuerdo celebrado antre la  Federación'de lo s  in d u s t r ia -  i

del v idr io  y l a  de las  industr ias  de la  extracción,ha sido --vosible-' 
locar casi 110.000 tonelada? de arenas s i l í c e a s 'n ac io n a le s  en las  ' 
psas que traba jan  e l  v id r io  b lanco,y  como se efectuó de esta mane- 
*una economía monetaria de cas i  ó millones. Se hizo notar,asimsniQ,  

en el sector de l a  cerámica se ha conseguido un anrovechaDdsnt')
|or de combustibles nacionales. A este respecto ,se  pusieron de '■d-  ‘

las notables ventajas alcanzadas por medio de la  in sta lac ión  
tres grandes hornos e lé c t r ico s  en algunos establecimientos importanI 
de la cerámica. . -
La Corporación tomó nota con sa t is facc ión  de esas rea l izac ioneB , i

i-niendo en -examinar en su 'sesión de otoño los  desarro l los  u l t e -  '
l̂ es de los- mencionados planes autárquicos.

Sobre la  segunda cuestión in se rta  en e l  orden del d ía , r e l a t iv a  
ptudio del problema de la, autarquía en l a  producción de l  v id r io  

Optica,el Sr.Suppey glosó detalladamente un inforrc'e preparado, por' 
or enc-argo de la  Comisión corporativa,  ¿n dicho informe, después 

patninar l a  s ituación  actual - sobre producción-del v id r io  para ópti - -  
fe formulaba e l  voto de que se constituyese una entidad que tenga 
loojeto rt-ealizar investigaciones c ie n t í f i c a s  en este campo. y pro -  
l^jfinanciar y ̂ controlar , de aouerdo con ios  demás in s t i tu to s  • intere*  
pAa producción y e l  mercado d e l -v id r io  paira óptica,en I t a l i a .

se.procedió a l  estudio de la s  so l ic i tudes  para nuevas 
I aciones industr ia les,aprobando 11,reciiazando 8 y aplazando las  

para examen u l t e r io r .
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■ ■ m  e l  orden del d ía  de l a  sesión del 18 de Ju l io  ultimo,figuíj 
e l -eSm en  L  l a  activ idad de lo s  consorcios en l a  industria^ del .1 

'"'S de i r c e rá m ic a , r e f i r i é n d o s e  e l  Sr.Su^pey Presidente de la  com, 
■Cor^orat iy fenca igado  por l a  Corporación de inves t iga r  e infomi  
- I r a c S v i d a d  desarro l lada  én e l  sector de la  industr ia  del vidrio 
S  S S S c L a  lá s  cQnciúsiones adoptadas. Hesumio lo s  resultados! 
S a m S  ? e S Í d o  por la -Com is ión ,  poniendo de re l ieve  l a  necesrl 
S  contro l  ffiás e f ic ien te  sobre l a  act iv idad  d e s a r ro l la d a ■por los 

.S o r ld S fy - :  d i  crear re lac iones más íntimas y d irectas  entre el cr̂

■ y .Suppey,tomaron parte di.i
miembros de l a  Corporación. Esta dissusion s i r v ió  par^ f i ; ]ar  las 
t a b o n e s  íl l a  Ooíporación sobre invest igac ión  de l a  actividad.de 

. . Consorcios y l a s  averiguaciones u l t e r io r e s  a - r e a l i s a r  para ancón 
ño d-ich.o'? orsaiiisnios, en é l  terreno l e g a l .  . • l

La Corrioración votó una mocion en l a  que, se, reconoce 
sorc ios  en'conjunto',Han respondido hasta ahora a una necesidad ec 
e r e f s é c í c ?  producV->o,y confiando a l a  Oomision nombrada el e c 

d¿ roal±zaT,d.e acuerdo con l a  ley ,toda  invest igac ión  ulterior I 
creta s e ^ n  las  so l ic i tudes  que se f o r m u l e n , -para .darse^siempre-n 
ta  de ’ l a ^ c t i v i d a d  q^e re a l iz an  lo s  Consorcios .del v id r io  y de ia 

manerl <iL pSedan o frecer  a l a  ooxporaoion. ele..eatoB so»!

]_g so l ic i tudes  de imeTas Insta lac iones  Industilj 
manifestando opinión favorab le  para 3 , negativa para o y aplazan |

. . re s tan tes 'pa ra  un examen u lte r io r . .
Se aprobaron l a s  s iguientes mociones:

"La Corporación del V idrio y de l a  Cerámica, oído e l  H
Comisión Corporativa nombrada en Ju l io  de 1937,para e l  I
blema de l a  autarquía en l a  produocion del v id r io  para opti , |

Considera, • - -i
a )  que deben mantenerse en act iv idad  y con mayor 

v id r i e r í a s  ex istentes del Laboratorio de precis ión^de l  ?..
Roma y del In s t i tu to  del B o r o - S i l i o i o , en f lo r e n c ia ,   ̂ |

b )  que debe const itu irse  una entidad para la  
ción de l  v id r io  para óptica,__dependiente del M in is te r io  ae I
clones y con l a  part ic ipac ión  de l a  Corporacion ’
rémica,del  Consejo Nacional de Inves t igac iones_y del oomisaria 
?atricaciones de guerra,con la s  atribuciones s igu ien  es , ^  ij

is^completar y tener a l  d í a , disponiendo a ese capl
to r io  apto de experimentación,las investigaciones - par]
de estab lecer  lo s  t ipos  y l a s  cualidades de v id r io  îánl
industr ia  óptica ,tanto  b é l i c a  como civil ,ademas de la  ^omposi^^ I 
métodos de fab r icac ión  y de aprobación de esos mismos J
e l lo ,deberán  tenerse en cuenta dos necesidades: tender a 
técnica y d e s a r r o l l a r , dentro de corto plazo de tiempo,la pro
t itat ivam ente ; , ' o. -  ^vHatrn̂ J

2a )con f ia r  a l a s  dos fá b r ic a s  de v id r io  para óptica e x i s e jAyuntamiento de Madrid
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cuenta sus pos ib i l idades  técnicas.,los. ensay.QS de fabr ioac ión  en 
Iscala in d u s t r ia l  de. •los nuevos tipo.s de vidrio,.ensayos o'i^os re su i -  
queda^án. a ‘d isp .osic ión; 'dg l- instituto para sü aprovecLainiento,en
és general; . ^
ji) ajmdar con raedlos idoneos.- esos eíis.a7 o,s y -l-a- cOns.trupcion evenr 

las instalaciones-nec.esáriasjpor',medio de un. fondo .ada-inlstrádo 
sa entidad; . ■ . ■ ,

para conseguir qjie l a s ; d iferentes ' .cualidades de V id r io  para ■ 
ay especialmente la s  más' necesarias -e importantes se ' fabriquen  
alia y ev ita r  además,dispersiones peraud ic ia lés  de e n e r g ía in d ic a r  
[vidrierías productoras la s  cualidades de -v idrio  para óptica ne-'  ' 
feas,distribuyendo su fabr icac ión ;-
p§) proponer l a s  importaciones que se estimen complein¿ntarias,al 
lerio de. Intercambios , y iilonedas; ' ' .
feo proponer a l a s  autoridades competentés l a  determinación de los  
i)S de venta; ■, . .  ̂ ,
h) informar sobre la  concesión de nuevas ' ineta laciones in d u s t r ia -  

vidrio gara óptica,teniendo on cuenta l a  n'jcesidad actual  deadop - j  
kterios r e s t r ic t iv o s ;
t)(iue.. s.e provea los gas'tps necesarios para e l  funcionamiento del  
luto y para l a  f inanciac ión  dq la s  nuevas insta laciones,  y de los  
|s,de que se habla en la s  conclusiones 2^ y deí párra fo  b ) ,
I  que se estiman en unos dos millones anuales para lo s  .primeros"
¡ños,con contr ibuc iones 'de l  Estado,dél  -Consédo de Investigaciones  
las industrias ópticas' in te re sad a s " .
I . . ' o ® o . , ^
[la Corporación del-.Vidrio y' de l a  cerámica,habiendo'tomado-nota  
forme,presentado p'ór.la Comisión corporat iva , sobre l a  activ idad  
Consorcios d e l 'V id r io -y  de l a  Gérámica, e log ia  a l a .-Comisión poi 

[bajo ejeoutadoj.y,^teniendo en cuenta, que los  cbnsorcitts, en con jún-, ;  
pn  respondido hasta ahora a ,úna ne.c.esidad ecónónicá de-l sector  
[tivo;
[onside'rando que .la act iv idad ,  de lo s  Consoíoios debe ser orientada - 
liBodo pennanente^y^ seguida por lo s  Organos corporativos;  
jcroula' votos para que sobre los  Consorcios se e je r z a . l a  v i g i l a n -  
pinua del Estado,a través de sus^órganos, principalmente por la  
jación,confiriéndole además de la  in ves t ig ac ió n , la  facu ltad  -de- 
|5r modificaciones a la s  leyes existentes ;  , . • ,
jonfía a l a  Comi-gión ya nombrada,el encarg-o dé r e a l i z a r , según' la  
l̂ a investigación u l t e r i o r  concreta,de acuerdo con las  so l ic i tudes  •
I formularen,para darse cuenta de l a  act iv idad  que rea l iz an  los  
píos del v id r io  y de l a  cerámica,de manera que puedan ofrecerse  
®rporación, elementos para l a s  d irec t ivas  qué haya que imprimir 
'Consorcios sobre su a c t iv id a d . f u t u r a " . -
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Corporación l a  Metalurg ia  y de la;Jvj,eo^nlca.

En l a  última sesión ce} e’orada'por esta Corpor.ación.-,fueron al 
da^ las- s igu ientes  moGiones, rropuestas por e l  Gomite- técnico intj 
porat'ivo d e - la  radio:

^1 -im-in^oión de los  ru ido s .^ ' 'El comité :téoniao Intercorpora! 
para l a  r a d i o , examinado e l  proT^lema re la t ivo^a  la s  molesT^ias en 

a u d i c i L e s , a s í  como e l  informe de l  Comité Blectro-tecrico.it  
l levado a cato por encargo de l a  Gomision constituida en 1956 po 
M in is te r io  de cLun lcac iones  ,para ■ e l  estudio de - la s  normas paral 
n i r  V eliffiinav la s  molestias eíi l a s  rad io -aud ic iones ,

^E xp reL  ^u deseo de que e l ' l ^ in is te r io  de Comunicaqiones ir.t 
f ique  l a  repres ión  de la s  m o l e s t i a s , especialmente cuando estasi| 
BeTlaBtaB lonas de hal)itantes y resu lten  realmente perjudicia 
l a  recepción radiofónica,como son las  producidas.por tranvías el 
eos,estac iones de convers ión , l ineas  t e l e g r á f i c a s , ^ tc .,

Propone que se d icte  una disposicion^de ie y  para que los a? 
tos e lé c t r ic o s  in d u s t r i a l e s ,médicos y domésticos y l a s  instalacil 
caü^ceS de per judicar  l a s "  rad io -aud ic iones , no puedan ser vendido 
aplicados s i  no estuvieran dotados de adecuados sistemas protect 
La designación de los  aparatos y de la s
lo s  medios c.apaoes para e l l o , se determinaran por decre e J

°°Tamfeiln^Sprésa su deseo, para que lo s  . aparatos rad iogn icJ  
eficazmente "schermati" de mañera que se -p rec ise  el. uso de a.tej

^ ^ O u r B r p r o k n d i c e  y' estudie desde e l  .punto d e -v is ta  técnico 
nómico l a  cuestión, de la s  antenas -Sctiermate” y 
l a  p o s ib i l id a d  de d ic ta r  normas oportunas
mp-rlte- en lo  aue a fec ta  a ' l a s  nuevas construcciones urbanas.
do coinprotado.que la s  antenas " ^ ^ ^ e r m a t e "  pr.esentan^en
una ventaja notalDle,si b ien  se or ig inan  d i f icu ltad e s  para su J
ción por parte de lo s  p rop ie ta r io s  de ® la J
se ve r i f iquen  acuerdos entre la s  federaciones interesada. T  \
prop ie ta r io s  urbanos,a f in .d e  que dichas d i f icu ltad es  q ?
s ib le  eliminadas o reducidas; “ . . ^ /i... r̂ nitural

Considera necesario qué, por-parte  d e l  M i n i s t e r i o  de C I
l a r  y de Comunicaciones se difunda ampliamente u n  fo l lexo  j i 
da de carácter té cn ico , en •él., cual se exponga . +3iaoi|
escuchas consejos,sugerimientos y normas para l a  bue *  I
aparato,con e l  objeto de que e l l o s  mismos hagan cuanto este j
der para mejorar l a  recepción".

Precio de lo s  aparatos . -  "E l  uomxutí 
para l a  radio examinado e l  problema de precios de los ‘ i

Toma nota de lo s  esfuerzos que l a  industr ia  ha ^ '
ahora,7 formula votos para que, prosiguiendo en esos , [¿gi
do siempre presente e l  r e q u is i to  importante de l a  ca i  . . .
r a to s ,s e  tenga en debida cuenta para a lcanzar una mayor I

)omité técnico interccrporajl
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liníi benefioos que resu ltaren  de u . j o r a r  ia  d is c ip l in a  del merca- 
^ada por medio del acuerdo econoni.oo') ,de .manera ^ue se r e su e l -  

¿¡rventaja para l o s  adquirientes de los  aparatos d^ .Evayor consumo”

L v a s  in s ta la c io n e s . -  "El Comité técnaco. intexcorporativo par^ 
i S ^ o n o c e  i T  oportunidad- de qu2 ,para l a  concesion ae, nueras in s -  
C s  industr ia le s ,se  tenga plresente.,en primer lu g a r , l a  necesi-aad 
jauiEentar e l  número ya elevado de fa^bricas de, aparatos de radio  
tcesorios, a s í  como d-e l a s  v a lvu la s " .  .

IF'misQS -  "BÍ Comité técnico intercorporati.YO para l a  radio., 
l'5's“W m a s  l e g i s l a t i v a s  en v igor  para lo s  permisos ^de cons.truc^... 
^aración-v venta de aparatos y materia les r a d i o - e l e o t r i c o s , i e c o - . 
L'necesidad de que dicLas normas se..examinen nueyam-ente; poi los  
EcorD^et-ntfiñ,TDara ser concni^'iñE ,oon l a s ; r-esol.uclones de l  Co^ 
lanto en re lac ión  con la  industria,.como con e l  QómercuG radxo,.
L.-tal f in , formula  votos con objeto de que -se aep¡aren_ios permi-  
ireparación y venta y que e l  iviinisterio d e . Comiinicaciones^ de 
lo con e l  de Corporaciones-,delimite e l  ,cam; ô, de acción de los p e r -  
Ifijando lo s  c r i t e r io s  generales que deberán presi.di^ en su oto.r-,
lto\

Is" aprobaron también otras mociones soDre '‘̂ asas radica, óni'cas; 
L c i o n e s ; estad ís t ica s ;cos te  de -la enersia e l e p - i c a ,programas;tec-  
Irofesional y un if icac ión '  de l a  iiiáuL l̂-ri-?- 0.0 l.i ,̂.. . . •

o o o 
° o ° ' -

In g la t e r r a : Cons.ej o de Administración- de la, Qf.ioina • 

In te rnac iona l  de l  Traba jó .

conformidad con.la  reso lución  - adoptada-en-su ultima re i^ ión ,  
l̂ ejo de Administración del i3 . 1 . 1. • cel'§b3fado su 85 sesión en

idnrante lo s  días 25 a 27 de Octubre actua.1. • . ; • t ^
lias principales cuestiones que f iguraban  en e l  orden, del dia,s,e.. 
|5na la e lección de l a  Mesa del Consejo dé A d m i n i s t r a c i ó n ; - 

reunión de l á  Comisión internac iona l  de Trabaj os públicos-, 
kcia sobre l á ' s i l i c o s i s  ; cumplimiento'de, l a s  resoluciones scr-r,..:- 
h a  Conferencia Internacional d e l 'T raba jo  én su-XXIV se.sion;_ 
Jeliminar de l a s  cuestiones susceptibles, de ser in sc r i ta s  en ei  

día dé l a  s'esión de l a  Conferencia de 1940;y:camen -o .a'? a-:?- 
p de la  Asamblea de l a  sociedad. d e -Naciones que.in ie re s .n  
'.cuestiones planteadas como consécuencia de l  examen do--ic'3:iones planteadas como consecuencia uex infor-,.

sobre apl icac ión  de lo s  Convenios; aprooacior, de fótr/v a_ . 
|3tablecer lo s  informes anuales sobre aplicaci-on de; los- convenio-a
líales
■íiauiecer ios  iniormes anuaxea auuj.c ĉ̂ ĵ -i- 
lHel D irec to r ; in f  ormes de l a  Comision d

........................................ 1  y  -n- ^
é ,presupuesto, de la,...c- 

¡fia de l a ' in d u s t r i a  t e x t i l  y de la  .Comisión de informen
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■ -p lu Pnmisión de ocios obrerosjyj-iinalmentejdictamen
? r 6 f f c i n a ^ o L o  l a  ^ o s t i ó n  de l a  d iao r i . in ao ion  e jerc ida  con 1.

traba jadores ^ ab ie r ta  por e l  sr.Leggett,representad
e l  M in istro  in g lé s  de l  Trabaj o, Sr.s.Br 

Gobierno ^britanico jas  invitados por e l  G-obierno. Recordó
quien^dio la  b ien  e muAstras siempre su país  en pro del. pro
Ínteres  de que ¿ Albeirt Thoma3,cuyo organismo,digo,W

l h ;  -
? í ¿ e ^ ? S i ^ : Í L s , e n  l a  ío^a,.aM  

lo s  S-^es. Oersted y Mertens. ^

i n f o r a ^ d ,

e .a  C . a .  p . .U o . ,

do en dicha reunión represen o„eoto de p lan uniforme pie^ars
La Conferencia ^ discusión y lo  envió a l a  comisión,J

l a  O fic ina ,pero  no abordo l a  ^ todos los  Gobiernos.
tiéndose °  f ^ L s t a c ó  lo s  progresos rea lizados en toJLa discusión Seneral destaco poJ
pa íses .  El plan acoió.i f.^tura de la  comJ
r r S ¿ r o o í S o ? L ? á n ' ' f i n a n e l e x a  in ternac iona l  a , excmnar en el p3

,BeapuéB ae ° r p ? a r ' u n a 1 o l í “ caj
^ r/o ra  r e ^ i ^ a H ú S I c - a e s p u é s ^ d e ^ c ™ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^

no podran desde e l  í’̂ ^^°^?^°g^f'^Qonséjo de Administración que ni’<" 
t ic u la re s  requeridos,rogaba °  Qon,endación para ûe I
;  “ L s r / r i n , s ; «  s . ‘ i s s : : . “  ; s r . . 4 u . . . ’ , . . . . . . .

i ; s s ú “ : r i ^ s i ! s ^ a | g ™
Tzaut,representante a que se presta e l  diagnosl
baciones esenc ia les :  la s  ® ^onbia de esta afeficij
en cuanto a l a  determinación 7  a del tipo “otras ( t u l .e r c ü lo s ls ;a i f io u l t a a e s ,en  l a  aeterminacion J
pacidad; inex is tenc ia  de l a  ,terapéutica  patronos
L  una ¿Btrecha colaboraelcn entre l a s  1
oUreros.para e liminar la s  causas de l a  eníe™eaad^

Después de l a  intervención de alg-^nos oradoras, ,
lue se h l ’oían reunido le s  18 oLferen^ií
sar  de e l l o , l a  s i l i c o s i s  aparece todavía . la doj
embargo,agregó,ha l legado a juntos coinoidentes,respe
ción y lo s  métodos del d iagnostico.   ̂ -informa X)rese:iM

SI Consejo de Administración tomo nota del iniorm. P l

^ 1 0  '

Ayuntamiento de Madrid



^ssoluolones adoptadas .por: la. ■^I,V'..G!&ñf éi‘ena ia In ternaciona l  de_l- 
En primeaj'.'-i^^gar se-'examiner..lá po-sibiÍiáád de convocar l a  g.-e- 

h Conferencia de . los  fístádoS de'-Ainéri&a','pb.ra lo  que la 'Asamilea  de 
fde H. acórdó/el crédito- suplementario de-'7-5.000 francos suizos. •
I El fciiiiist'ro de Cuba-en Londres, S r . dé'B-1'inck, q.u;e a s i s t ió  a l a  s_e- 
fdel Consé jo ,  invito,:en nomb.re-de. su Gobieiño, para qué- esta Conferen-  
|e Gelelírase; en 'La Habana. El Consejo •ac.épto esta inv itac ión ,y ,po r  
fcnto,a fines'.'de 1939,;Se. reunirá er j.'a cap ita l  'cub&rfa,la ■ se -
I  Confeir'encia de los  -.Estados de Apérlca, cuya reunión considera -re ­
irá especial in te rés  en momentos cdieo éstos,en  que,a consecuencia.
|3S condiciones económicas y. p o l í t i c a s ,ac rece ' l a  a f luenc ia  de pobla -  
leB deseosas de ea.igrar,unido a l a  necesidad de mano de obra que

eñ ciertos países de Aoiéricá. Estos ántecedent.es, decidieron al, . 
[sjOjpara que l a  proyectada Conferenci-á s e ' ocupe-ele'la oréani2,aciün 
Ls instituciones o f ic ia le s -  de . inmigración y de colonizacióil, de mo­
te permita a los  países que tengan necesidad de efectuar inmigra-  
|s¡4ue encuentren los  elementos necesa'rios a « u  producción, o f rec ien -  
los inmigrantes condiciones de .traba-jo- y de vida que le s  permitan 
starse' fácilmente ,y llegar., a' ser una población estab le .  
jl Gobierno, cubano contr ibu irá  con 30.000 pesos :Cubanos -a lo s  ? "s -  
esta Conferencia.,  „, , •.

■ ' ■ ' o - ..-'v. • ■ '

Como és sabido, entré l a s  ,resoluciones que tiendeíi a ' l a ‘ inscr ipc ión  
[estiones en e l '  orden de-l día de l á  próxima Conferencia g e n o r a l j f i -  
p :  las r e la t iv a s  a l a  ,reducción ,de la .  duración del traba jo  -3n las  
H e  carbón.,en lo s  t ransportes ; a la  orientación pro.fesional;a la  
leirá y c la s i f i c a c ió n  profesional"  de -los tra,bajadores adu ltos ;a  ''f- 
fión del peso máximo de ios  fardos transportados por -los obreros;  
i2lQente,a l a s  indemnizaciones "debidas a los  trabajadores en c?f:o 
(spído. , ' '  ; - ' '  , •
Además,fi^;.raban otras- decisiones sabré, cuestiones constituciona-  

ía reducción ,de- traba jo  en la s  minas de c'a;.-bón se-e^:auiinr-.rá en la-  
Nncia de- 1939,pues asífloé acordado.p,especto a Is  reducción de la  
[i¿S_del t raba jo  en los  transpor t e s ,ya l a  Ocnxero.ncia en 1938,había  

al Consejo, que convocase una o vari^.s confers.-ncias t é c n ic a s ^ t r i -  
Rs preparatorias, para estud iar  la s  bases do u.ia ..-eglamentación 
pcional del t raba jo  en .los . transportes por v í r  férrea ,navegación  

y aéreos,ya que l a  cuestión del transporte por carretera  había  
pjeto en la  exprésada • Conferencia - .d-e'una primera discusión.
¡Coffio las diversas ramas, de l á  industr ia  de l  transporte trabajan  
Ficiones esencialmente d i f e r e n te s , l a  Oficina proponía a l  Consejo' 
pebrase reuniones separadas, comenzando por los  f e r r o c a r r i l e s ,p a ra  
pies,consideraba que,en los  momentos p resentes , la  reglamentación 
duración del t raba jo  podría tener algún éx ito .
pta cuestión,fué tema de -amplia d iscusión 'en  • Consej o .Al&:'-inoí 

que s i  b ien  es c ierto ,que  la s  condiciones técnicas de organx- 
esencialmente d i f e re n te s ,no lo  es menos, que la s -d iv e r sa s  .r;o:. • 

"Sta industr ia  son demasiado . dependientes para separarse. A --

, ■  ̂ . B/Z9 :
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T- ■ X 1 n onnvoca'fcoris ¿6 uns so la  con
e l  grupo ¿ n °  e s t S á  de d i f í c i l  rea l izac ión  y:, y-
coffli-siones. pfpotuados por l a  o f ic in a  no son los bísioe
t raba jos  preparatorios  t lens de f e r r o c a r r i l e s  es importante,no
s i  l a  documentación gue f  4“ g ^ r t e , aue l a  convooatoxk á
rcnf‘“ e l c ? r L  ? e t f a S ? í r s l  se e^ i . lnasen  a l  mis.o tiempo todas \

s S £ ‘ 2 ’ s - 5 . s s =
sr  lamtert Elbot (patrono francés ) .manifesté no ver. l a m

. i.1 Sr .-bamoerx , VF gi-problema suscitaba ciert.-s o
l a  reunión .proyectada,pues SI bien^ .especialmente di
t ienes de competencia interna ’ ^ ^ formas de transportes. ^
competencia^nacional entre la s  _ estudiarse la prot

t i m r c in s ^ o u e n o p f f i n a n c i e r a s  aue n-o conv^

IU r| K £ 3K s s ” s s " 4kSJ3;;™
uara loa  consumidores en Seneral,incliiyendo a lo s  oorer ,q 
a s í  aun>entar,no sólo e l  precio de su r e co r r id o , sino e l  .precio 
mercancías q.ue le s  son necesariaso nbvpros transporl

Seocnoclé que existen  a l g ^  l 2  S s L s  oondic
aup merecen protección especiaÍTo^os íi° están en las  
^  por e l l 0 .se .pronuncié por una so la  conferencia Pa™  
problema de protección so c ia l  en oonjuntosy despues unb'J
C l m l r t e , s l ’'p rooea ía  orear comisioíies d is t in ta s  para cada uao í=|

I  “ ®' “̂ L t L v í S e ? o f . 6 ñ  l a  d lscus lén  otros o r a d o r e s  gubernafflgtalj 
‘ ros ,so lic itando-  éstos la  reunión ae una oonxeienci^ iip^^ j 

Forbes Watson,;patrono ingles ,manifesto  <iue l a  p p 
como pedía algún orador,una-reunión para ^
transportes pSx y ia  íá r rea ,en  l a  próxima primay.era,ib.
recordando 5 que e l  U ireotor  liaoia puesto de Horas se'coüpij
f ren te  a l a  r a t i f i c a c ió n  del convenio sobre l a s  43
2 r d l f ? c u ? t a d e s  de ap l icac ión  en lo s  f  e r r o c a r r i l . s , qu. í.a«ian
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1.¿rabies cuar.do se tratase  dy• adoptar-la 'semana de 4o hora?.
Ag r egó , d f i  la altuación en cuento a la' duración del t raba jo  que- 

ke en algunos países,  ^ue no son ahora Miembros, de la. Organi::;aci6n 
trnacional d,el Trabajo. Digo,que sin pr-opugnar actualmente por un 
í-en análogo,no podía aceptar q.u8 todavía sc l im ite  más la  jornada 

,-3 Sstados. que forman parte de l a • Organización agrarvándoles sus po-  
adades, de'competencia. - . ' • , .
íerminó manifestando que la s  Compañía ferroyi-arigis ing lesas  se 

fcían a una reducción de jornada,por déc-isión: l e g i s l a t i v a ,
31 Sr.Gerard (p^atrono b e l g a ) , expresó su convicición ' de que para la 

lloraciónd_ssiada.dé l£)s resu ltados  que se .-pretenden,es preciso,que con- 
I3 a un f i n  acces ib le  ú t i l .  Los- f e r r o c a r r i l e s ,a t r a v ie s a n ,e n  la  ma~ y 
ladelos países,una situación  económica ext-remadamente d i f í c i l , a  
M e la competencia de otros medios de transport^^-por e l lo ,una  réduc-l 
td8 la duración del t raba jo  en lo s  F7.CC.sería  tanto más g ravo ,cuan - '  
lúe si coefic iente-de los  costos de lo s  s a la r io s  y súe.ldos reoreSon-  
Icasi'ur P>0 fo de . l o s . gastos de explotación. 'Agregó que, estiínaba po­
je-’iia Goordinacion económica e n t r e 'e l  f e r r o c a r r i l , l a  carretera ,v  
layegaoion in te r io r ,p e ro  no vé ía  f á c i l , pud ie ra■ provocarse uha ,cÓo;- 
pión social xe'duciendo, la, duración del t raba jo .  Dij-o que S0 iuá. r 

en un camino sin salidaVp'-.or lo  que proponía-,seí 'inte'rrumpiosen 
¡5sMios,renuncianá^ © convácar una Conf-erencia t r i p a r t i t a .  
jáLDirector resumió, e l  debate , advirtiendd que-s i  o l  Consejo aesoa-  
pvocar una reunión para estudiar  e l  problema aplicado a toda la  
Itria del t ransporte , l a  Ofic ina  neces ita r ía  e l  xí^ü;üo suf- ic iert . - - 
I  pr-jparacion. '
pspues de otras consideraciones,el^Oonsejo acordó,por I? votos 
p7,^ue procedía convocar una reunión t r i p a r t i t a  para l a  industr ia  
pgportes^ por v ía ’.-férrea én A b r i l  de"1939;el Cense j o , examinará ..-n 
■fia posibil idad ' de-^ima reunión para e l  personal ocupado en las  
“i2ias;y considerará uiteriormefite l a s  otras  categorías.

-O ,, - • o
N p 5cto a las' resoluGiones.^Sbbre'.^rientaox-ó^_profesional y r a e -  ' 
|̂ S.,X Gl&sifi,c_ación " - . ' -r  -- la¡ióji. Áe..,lQS , tr¿i>^_ad^res. adv\iA'^,•p;^:2se^~tadas po 
110.1 de Enseñanza técnica; é l  €pns'ejó-no^-forii-ult^qasjrvaciones espe-

'Acordando que fuesen ' in ’sc r i t a s  'en- la  l i s t a  de •cue.jtiones suscep-  
Q9 f igurar en e l  orden d'el día d.'e una sesión.-dé 1:- Confederación.

resolucioniás sobre peso ixLaximo'^de lo s  fa rdos ,e  indemiiiííación 
"de despido también se ' in sc ' f ib i r á h  en •dic!*.a l i s t a .

 ̂ ■ í o
, ■ , , ■ ■ "O O

lo que se r e f i e r e  a l a s  decisiones de orden constitucional,  se 
ji^especto a l a s  f i e s t a s  o f i c i a l e s  para la, f i j a c i ó n  de ' l a  fecha de 
"‘firencias, tener las  e-n cúentá' en-lo  pos ib le ,  - .

del procedimiento para l a  adopción de Convenios 7  -iscoi.-i-  
que e l  a r t í c u l o -7 b i s )  de l  Heglamento del 'co-.^ejo  

lento para la  in scr ipc ión  de l a s  cuestiones en simple v.c'j'c.
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disousión) s® ías^Qomisionqs de la  confe:.
¿n lo  r e la t i v o  a l a  _ 5  -Reglamento estudié-nuev.amentG la

oia,aa.,propuBO , l a  Oomgion
cuestión, en su sesxon- ^  _  L o  a l  "plazo actual cLias antes, dê  
s i o i j n  del go'bxemo Xa pub licac ión 'de  Hesoluciones (¿1

I c r t ó - e l  . . a v i o  po. la

" ^ L “ “ l 1 : ¿ o lu o i o n e s . r e l a t i v a ,  a í y

Í e s  f  o S S a B % r ¿ \ S u s L i a  f o r e s t a l ,  se ocupará a l  Consejo ,n su
'sión de Enero 'próximo. . .. , .. - . - -

’ • j  T ü / i n  T n  p 1  examen preliminar de las  cuestior
£Ioa£££Sncm-¿fLJL9^.7 j n  l a  sesión del

suscepti 'bles de ser in se r í  a «orinando -la Oficina e l  procedimisi: 
se b izo úna primera y recomendaciones tal <
de e laboración de lo s  ^ ^ n ^ ^ . l / c o n f e  Cor.;
eB tán .^esta -o lecxga .por^^os^ .^g^^^

I 1 1 Hp̂ he ’fisuuTñr ¿3 liúévo qtí 1940< ,I  se en la  de ivoy r^ara Su inscripción en el■' Sn razón a l  procedimiento espec ia l  para ; âs mina
3 . 1  .a/^ -P-; v*Q»^ ± 'y > c »ñ n n  fíStiOIltiS .9 3 SS«-̂ 62?, S©bejecutsintes en mate 

>n ■•mecánica de los s
'4 “ ' •

dos. , o-i nn ' Viaqta l a  reunión.del mes de ijfié
Se acqrdo aplazar a. ' pi b I ' 'T  lo s  informes, sobre esta

A ^ c a o i c n  jtó...teB.fiímvsnio^
cu es t ion es  que se p lan tean  ■como “ “ secuenc ia  de los.. 
sotre ap l icac ión  de lo s  .Convenios, cuy . +-¿ gX Qonsejo a -a
sión de" Ootul^re de 1937 en f  e ^ i^^ .^nuestiono.
misión de informes perod icos ,para Pamisión de expertos," en
teadas a consecuencia del examen poi a C respecto a I ol ini'f

,• comisión de ap l icac ión  de Convenios ( a r t .  4 0 8 ) , respecto
I  anuales preparados por lo s  goüiernos. . -  . ' ¿ roñares/-
'■ l a  n e ta  preparada por la  anuales ;

tenía  dos. partes :  en la  /¿rt 40tí);y onls^
sentados conforme a l  a r t . 22 l a  -¿ gn los f o i J
se proponía l a  modificación de l a  l o s \ u e  se coní
de informes anuales r e la t i v o s  a l a s  ¿onvLioB.
a-plioación de l a s  1 eves , etc , q.ue ® ios forii:'’!'^

La O fic ina  propuso,que l a  cuestión a^J^ser . . ^ami3r.-.<>
a fecte  igualmente-.a l a ■ importancia numérica y • a i  fu..c.ion 

servicios^de^inspeocion.^^^^^ î nfOTmeB,s±̂ \o-os.ervâ ^̂ ^

Después e l  Consejo se ocupo de ^¿;caol6)ide
ra  e l  establecimiento de lo s  informes anuale.  soD.e api
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venios q. ê acaban d-e antrar en v igor .  Estos convenios, son los  de se -  
o'̂ de vejez en la  in d u s t r ia , seguro de .vejez en l a  agricultura., se-^uro 
invalidez-en la  industr ia  .y se gu rode  .'invaJ.idez en l a  agricult .ura . 
aprobaron' l a s  própues-tas .foTiauladas.
'’eI informe del Director..jdá'ba ouent.a .de 'los fa-l lecircientos oo u rr i -  

j e n  personas que part ic iparon  en .traba jos  dé ' ' la  Oficina y en las  
isiones del Consejo, a s í  como,de (jue HonduraSsGuatemala y íTicaraguaj 
jn de formar parte de l a  O . I .T ,  continuando VG::e£-.7e'la,y Chile todav ía j  
lam'bién se comunicó a l  Consejo que e-1'húnero. de ra t i f ic ac ion es  

entadas era de 822 y e l  orden de3 día d e f in i t iv o  para l a  Conferen-  
1939 que tendrá lugar  e l  día 8 Junio prcxir.OjV .cu^as .puntos son' 

siguientes: Enseñanza técnica--^ p ro fes iona l  y a;jxeiidizaje: re’glamen- 
áe los contratos de traba jo  de los  trabajadores indígenas;Reclu -  

snto,colocación y condiciones de traba jo  de los  traba jadores emigran- 
reglamentación de l a  duración.del t raba jo  y de los  descansos de los  
tactores p ro fes iona les  (y de sus ayudanétes) de veniculos que r e a -

(:n transportes por carretera ;  genera l izac ión  de l a  reducción
.3 duración del t raba jo  en l a  in d u s t r ia , comercio y o f ic inas  (todos  
ictemaSjeri 2 S discusión) ;y reducción de l a  duración de l  traba.jo 
asninas de carbón (d iscusión  ún ica , después de l a  Conferencia te c -  
^preparatoria de mayo de 1936).
figuraban también en e l  informe del D i r e c to r , l a s  feclias de reunivín 

¿versas Comisiones ( l a  de expertos en materia de seguridad en 'a s  
3 se re i^ irá  en Noviembre ;^róximo y l á  permanente a g r íco la  en A ' - r i l  
5 3 9 ) , asi como l a  designación de algunos de lo s  mien'bros que han 
orearlas ( en l a s  de correspondencia para e l  traba jo  ferjenino;idem 
igiens in d u s t r i a l ; permanente a g r íco la ,  etc . )  y la  div^isión de los  
*ros austríacos e i t a l ian o s .
,Se acordó suprimir la  Comisión del enganche automático ( i j ' i ' .CO . .
El Consejo se dió por enterado de l a  l i s t a  de publicaciones a^i--

durante e l  año,
la próxima cesión del Consejo,se ce lebrará  en Jinebra , entre e l  30

[f'ero y e l  4 de febrero de 1539,
Se C'Cupó e l  Consejo del informe del Comitc de presupuesto que se 
5 en Londres e l  82 de l  actua l ,para  examinar la  aprobación de las  
’ C.6 la sesión a n te r io r ; e l  presupuesto de y n.W9;informe even-

la sube-misión de l a  const''U(.cion;nota soT-;:s las  impresiones 
‘•as lenguas que la s  o f i c i a l e s ; enmienda a l  reí,lamento de gastos de 
^̂ el Consejo y cuestiones va r ia s .
^situación f inanc ie ra  en 30 dc''Septier;bre de 1936,a r ro ja  un ex­
pillos ingresos de 410.'^20 francos su izo s 5aprobándose algunos pagos, 
^ PI'esup^^estc' fura 1939 comprende e l  c réd ito  para la  Conferencia  

reducción de 150.000 a 110.000 francos del crédito votado 
, ŝtos imprevistos " l imitación temporal r e fe r id a  a l  e je rc ic io  de 

Cttedc aprobado.
f^̂ specto a l a s  reducciones en lo s  gastos de l a  O f ic ina ,se  .'uscar' '̂.' 
^putlicaciones en lenguas no o f i c i a l e s  y en los  de la s  cor.isinnes.

® lo que se r e f i e r e  a l a s  representaciones, aceptó e l  Co".sejr qr.e 
jí® gubernamental en e l  Consejo vaya acompañado de dos su ■̂'J •_ noes
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dustr ia
informe

31

( l  por cada uno de lo s  otros grupos),que podrán a s i s t i r  con voz 
berante a la s  sesiones de l a  Gomisión..

Consejo adoptó e l  informe de ' l a  comisión preparatoria de j.i 
texti l ,acordándose  que aqué l la  se reúna de. nuevo y soüieta 
d e f in i t ivo .
Consejo acordó aplazar e l  exámeh'de l a  cuestión sobre reunj 

de l a  Comisión'de Ocio.s ' obreros . • -
Finalmente, se - t ra tó  del v ia j e  de una delegación del Consejo 

m inistrac ión ,a  l a  Unión su d -a f r ic an a , quedando compuesta del Sr. crá 
(gubernamental adjunto de I r l a n d a ) ;  Harrlman (patrono: de ' los  Estaid 
Unidos) ,y ̂ Mertens- (obrero b e l g a ) , pero iiaoiendo renunciado .el sr.Hâ  
se designó a l  3 r .  Lecocqj^Miembro suplente patrono, y ' Secretario de'í
0.1.35.1. La misión sa ldrá  a f in e s  de NoyieraD're cons'ervando su caraá 
t r i p a r t i t o  indispensable .

/ ’/ ' / ’/ V ' / ' /
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Seguros. Socia les .
a /-

El' ge^uro- de enfermedad y Is  unif ioacióii  dfe lo& seguros.
s o c i a l e s .

SI Instituto líacional de. Prev is ión  acaba de hacer públicas unas 
presantes "ITotas informativas" sobre, la  previs ión  so c ia l  en Espar^ 
fcapitulando la  intensa labor  desarro l lada  por lo s  d is t in tos  segufo's^ 
BbrñS de previs ión  que ha tenido a su cargo dich\f importante org-anis— 
l Bada l3 fa lta^  de espacio ,y en l a  imposibil idad de re fe r i rno s  por 
lenso al contenido de diches Uotas»,vamos a l imitarnos a reproducir  
lítalo in form ativo , las  consideraciones que éh e l l a s  se formulan so -  
l el seguro de, enfermedad en. preparación y l a  un i f icac ión  de lo s  se­
is ̂ sociales,aspectos ambos cuya divulgación estimamos del mayor'
(eres.

S.eg:ú.ro so c ia l  de enfermedad.

j' 1̂ Seguro de enfermedad e s , sin-duda'.alguna, o l  mas importante y. tam- 
|n,por c i e r t o ,e l  mas costoso de - lo s  Seguros Socia les^ '  • . - -
I Se aprecia a pr iOri :

ai -  Por la-magnitud del r iesgo  para l a s  c lases traba jadoras.  -
c.j -:Por :el-.afan-.con que ^ a s  han buscado .defensas contra é-1.

|c -  Por el;„numero dé Estados lue ‘io  van implantando.' . • ' *
Por e l  interés  enorme que despierta  én l a  c lase media. '

le')--Por la  re lac ión  íntima ^úe tiene con e l  magno problema., sani­
tario de España'. - ' ' .

|f)-  Porque es' base de lo s  otros' Seguros S.bciaies.-sanitarios..;-
|E1 ^eguro ^de' enfermedad es .una- novedad,todavía no' cuá;jada,en iiues- 
liegislacioñ aunque no - lo  cea. en-.el pensamiento que ha' informado- I r -  
lizaciones de la  p o l í t i c a  so c ia l  de Prev is ión  en España'.- 
I  oo .j n» * o a  onvocada por R-D. de 29 de j u l i q  de .
rse ijxiq e l  .-•estudio de l  problema, siendo motivo de patrió,tico o r -  

el-..jue en acue l la  conferencia se'impusie-se a l a  atención nacional  
T si-S„e,guro:.de enfermedad dos años antes de ,que e l  tratado de Ver-  
p  io impusiera' a -la ate.nción -general-y que. l a  Asamblea .se .i-nclina- 

o"bl±gatox±o- a ese-,Segur-o ocho-,'años a.ntes •de.-.que--to,ma- 
^  fteoision ,en 1925 l a  Cí)nferen-cia .Internacional de.,Ginebra^. Pp-po 
ps_ppr.el..R,i). :de 20 ,de noviembre -.de 1919, se determina cuáles han 

-Scciales 'enc-omend-adós' a ' l a  preücup'acipn,;estudio y - 
día.-del--Instituto Ííaci-onal de p rev is ión  comp^'endien- 

1, * lo s  "Seguros de in v a l id e z , acc identes, enfermedad', e inva -
|;J;,ctimpliniiento dej .ese encargo dél'-poder l -úb l ioo ,e l  lñs"tituto o r -  
Íícin Nacional.que tuvo lugar  en Barcelona en-1922 y

va l iosa  documentación,publicada por e l ' p r o p i o j n s t i t u -  
Ibrir? l a  .información puVlica que sobre segiirP.'de" enferme-
l l a l a^ de- 27'.de-Agosto.dé-’1923,prosiguiéndose desde aquella
[les estudip. oráncidente - con otras actuaciones interna---

correr de los  años s e ' in ten s i f ió a  l a  labo r  dé estudio J .-p re -
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' , • „ ^>,nv^oto en 'que últimamente co lübpra . ' .^a  ponencia-
■paradion de ^  -^^^isfas-Vfflá-temáti.ó-ó-s,expertos en segul
<!,« t iene seot.oreá de l a  protooolánJ
S o c ia le s  y 1 se-al3ordá e l  amplio problema de ll
n a l  j  en cuya - -^'J.^Xes exiátentes ' .  con l o s  nuevos de enfl

■ f icac ion  de l o s  un' gran caudal de dnvestigació]
d ad , in v a l id en  y  ■gQo^e en’ gran-número de publicaciones 1

' éstudios- q n e  e l  L t o  que pocos toeses antes del J

Todo ,e>.-LO ^  n-mB-rpaltdad leg is la t iva ,p recuzsora  'de lal
a. ser en J?méXd' quf si-.tien¿ una función saJ
lidad-.socxal-, el^segur _ ,  . . g o c ia l  y  eótaómica q ú e  l e  hace í1
r i a , t i e n e  tamoien una ,puL '- Ía -  e^ermedad del 1 J
parable  de e l  problema de', su curación sino,,aaeQás|

.•trabajador no so lo  subsistencia -de-s i í  í a m i l i a  durante el |
su subsxstenQaa y e l  de. octar pnférmo'á cu^ó c i i t é r io  responj
que: él--no. pueda S  In s? i? u t7 a l -  a sp ec to -s tó
l a  cuidadosa .'atención pre „ ^ g^^pio vía conferencia de Barcel

■ í;^ T s a ? 4 ' ¿ : » s w % í { X W 'J K r ’ *no h a  intentado s i q u i e r a  preparar- ese -Seguro... s in  i o s  meaio

^-.ocH-aP-innPs -  Por  eso este Seguró 'Ha de comprender,y cojprel 
£x.estac iop .gg . . xnat-i^hito l á s  s igu ien te s  .prestacJ

- los.áervi-c ios de medi-cina " ^ i ^ i s t é l s a b l e  ■ (-We e l  Reglamento det centros ■■■de .y .prevencaon indispens  ̂ ,1̂  J

' . ^ e n ^ ^ s  ^ : p e K S : s ^ ^ e í : r S : : d ; a ° S . L  p e t i to r io  aprobado ,  ^

■ ¿exán no- .6 lo
Seguro sino tamb-xen ^ goia- pa rt icu la r idad  de 9ue:mi«*

S . p u é f 5 r ; o f e í ^ S f d : ’ i r ¿ S í l ¡ ^ n ^ > a . a n  . a t i . f e o . o  « e . »

c i o n e s  s e m a n a l e s .  • • . c-«cm?-o d é  e n f e r m e d a d  se fa^
. „. •• l a s  prestaciones san ita r ia s

en cuanto sea . c.pmanas contadas desde eldurante un plazo “̂ ^ximo de j e i n t o e i s  semana ^  ô,„as
d ía  .de su enfermedad,coincidiendp^exactamente^^^
das por o t ro s  p a í s e s ;  s i  b ien  ^ asisten^
t iene  s u f i c i e n t e s  recursos  p a r a - e l l o , l a  errt^eáaá del ss'
t a r i a  por nuevos p la zo s  en l e s  .casos en
o  f a m i l i a  p e r s i s t a , u n a - v e a  t e r m i n a d o  - e l  p l a s o  .an .-

g , , b « i d i o s . -  £;-l:Subsidio:de.. e n f e r m e d a d ' q u e - í í e  a b o n a r a  en
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I g¿j-ad.o enfermo jñb será uniforme ó'-igual __para todos los, asegura-  
Vsino por ló'mismo que . los (iue ^afien más han de, pagar may-ores 
ítas l i a r a - e l  Seguío, estará  en re lac ión  con a l  sueldo o -salario que 
[asegurado venga. percibiendo y con arreg lo  a cuyo sueldo o s a la r io  ,
jliava'cotizado''por é l .  . . .  -■ . . ■ , '

¿ s i , pues,mientras l a s  prestaciones- s a n i t a r i a s  d e l  Seguró -seran ■ 
tales- para' todos io s  a s e g u r a d o s , e l . subs id io  ■ por'‘ enfermedad^ sera  d i f e -  
|tP-ie unos, aseiguraáos .a o t ros ;  sera  de urí 'tanto de l  sa lar l 'O -baée  
L e c t iv o  y - s e ' cobrará  por e l  asegurado enfermo,a p a r t i r  d e l .c u a r to  

4e enfermedad íjue' le '  impida traba;) aaí';'' '
Desde e l  cuarto a l  séptimo día de enfermedad e l  subsidio se ra -d e l  

ipor l̂OO del s a la r io -ba se  respect.iv.o y,,si l a  enfermedad se prolónga­
l a - par̂ feir del- octa-vo.'día, e l  ;s_ubsidio-^sér,á deí 50-por 100, o sea la  
ad de dicho ea lá r io -base  iiasta un máximo de v e in t i s é i s  ssnianas.

Para r e c i b i r  núW as  p r e s t a c io n e s . económicas, s i  p e r s i s t e  l a  misma 
(eimedad,sufre r e c a íd a s  en e l l a  o-'Contrae o tra  nueva ,será  p rec isó  
¡pasen.seis meses, a ' p a r t i r  - de l  a l t a  en l a  enfermedad ^or l a  que ya 
prr.subsidiOjy que^'se haya cotizado durante e l lo s^u n  mínimum de dóce”' 
Cuas. Si no hub iera  agotado en e l  año e l  ^ lazo  máximo a que tu v ie ra  
pcho,la reca ída  o l a  nueva enfermedad sera  o'-onsideradá como Q o n t i - " _  
fción de aquella.- '  ̂ ;

Etiede,. o c u r r i r  -que,para' atender me j o r - a  l a  curación o tratamiento  
as.egurado,sea é s te  internado en una casa de cura o prevención y en 
c a s o ,s i  e l  enfermo no t ie n e , , f a m i l ia r e s  que-vivan^a su costa  y en su 

la ,el subsid io .no  t i e n e ' razón de se r  y se supr im irá ;  pero s i  t ien e  h '-í - 
|e hijos que v ivan  eñ>,su compañía a - s u  cargo su b s is t i r á ,au n q u e  ,ro  
[egramente j.el s u b s i d i o 'y  se - 'ás ignará  a - l o s  . f a m i l i a r e s  l a  p a r te  áe_  
ffio que e'lVReglamento detérmine.

Sf agotados todos lo s  plazos de' p restac iones ,^el asegurado no b u -  
ise 'io^rado. su..curación se l e  considerará invá l ido  temporal y,en  
concepto tendrá derecho • a la s  prestaciones del Seguro de inva l idez  
,como es sabido,es  otro de los' Seguros un if icados y que foxEarái.
3Ólo seguro con-,los de ve jez y de muerte^mientras e l  de enfermedad 
r^os'doupa formará otro sólo Seguro con e l  de" maternidad iiaplantado 

l̂ esde hace varios  años en España.' ^
Adeirág ..de. l a s  r e f e r id a s  presta.c.iones., que como ir.medlatas están  

Ivistas en e l  pro-yecto a' que venimos haciendo r e fe r e n c ia  se  anuimeia,
■ cuando sea posib le ,una-  mejora de l  subs id io  en oonsidexación a l a s  
ss de familia.. ,  ■ ' _
Como novedad,para-muchos imprevista,se  añade esta promesa de anjí^s! 

j^enefioios■ de los. Seguros en función de la s  cargas de f a n i l i a ^ a   ̂
'áeievitar una uniformidad poco equ itat iva ,  pero esta  arorliac-ióia t ia í  

ser aplazada hasta . e l  .momento en que l a s  rev is iones  act 'aar ia les  '• 
la .¡existencia de excedentes,que de 'una manera holgada y perdiira-j  

'Permita esa mejora'. Oon e s to ,e l  In st itu to  sigue e l  método aue 
f  su régimen. Según é l ,  en e l  Seguro nada sobra: como tiene vcl'-íntari:^’' 

encerradas en normas r íg id a s  l a s  d ispon ib i l idades  ap l ic ab le s  a l 0 '> 
de administración, inspácción y propaganda, todo xo que _sea exo'?- • 

Ns de lo que exige l a  constitución de l a s  reservas mateL-sática? se 
aplicar en bene f ic io  de lo s  asegurados. En este caso,a-u.aK.de i4.ayri ,

' ' ' G-/3- , ,
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exdedentes a s l i c a í . l é s , se porídra en práct ica  e l - su b s id io  por earg
familia-'del ¿segurando .enfeímó, ■ - ■'
■ OnT^tañ.--La 'inscripción-de lo s ’Vüreros  en e l  Seguro de.enfoi 
ná -é"¿He'r i  acto e s p e c i a l - / e ' á f i U a o i o n 'y  cotización ya aue pj 
? u d *d r . la 'u n i f ic ac ió n  quedará-á-.un' mismo tiempp hecha la  insonpJ 
de- ' los .trahajadores en, todos lo s  seguros un if icados ,  opn el carad 
obli¿:atorio q,ue=-. establece e l  proyacto- para -todos - los ,  asalariados 
r ^ ^ d e .4 6  y^ '̂menores de,65 años, de edad cuyos ingresos ,no excedan)
6.000 pesetas  anuales'.. • ' •  ̂ .j

Tamp.oco^-'Vs -por l o  mismo p rec isó  e.l pago de una cuota, especd
el S'egür.ü' d.%'que -tratamos, y.bastara s.l.pago dé la cuota única
L r S b  del. patrono- y.'d-el, obr̂ í-o. establece el proyecto de unifioac
ooSoliéAtfe. tai=tiéi' eil-..esto. con lo aceptada-por c^n^enioS .inteJ
les-para --que ‘el insó-rito a^ede asegurado contra, el. nesgo,_ de
dld,á lá-^ea :que contra .el dé^ invalide'.,.vejez y muerte.,si'se te
mujer^para el casoMié'matér-nidád.- • . ^

. vri ln í itar iós . -  Al ladíó- d;  ̂ lo s  dbligatoHamente
en l o s  s e ^ r í S ^ i - ^ o á d T s  podrán s o l i t a r i a m e n t e . i .^sonbirss cod
sal-vedades que después s e -d i r á n ,  en e l  Seguro de _ enfermedad,los tJ
iadores autenofeos,o. sea los que por

■ ouier clase de trabajo,y a qtíienes-'se-den,.las-demas condi.ci:pnes,d
de rÉunir los inscrit ós ' e»' el S e g u r o  ^'obligatoriosalvo la de se| 

lariaaoí3,ouya cuállctad' ffose exige en el, ?®8Uio .volratario,? ij 
haDer cumplido los, cuarenta y cino9 años,pues
te ya .no se' admiten asegurados‘VóluntarioSvSano solo . a los^a»^^^
'qo-a obligátorlamente "naji dê .'tueíjar.-liiaoritos, exig,i,endose a.toas 
los.asegÍ,5 dos volunfaTx'os„ que acredltén no. disfrutar ing-reaos s
riores a '6 . 0 0 0 pé’setas .aĥ l̂é-S-» ^ ^ .También pOdxán-•insdri>irse éh,.este Seguro voluntario.-,

a) - Los g¿-,.por O’i'í̂ lauier 'tiotiyo ha-yan dejado-ae^ser ^  
obllgatorios-;hayB,n .cotizado, y'eintisers ,semaua| en el ^  J
soliciten dentro, del semestre ,s.igui.ent&, a .su ceŝ e -e.n̂ êl S S 1
torio,sienlp're-'-aúé-tengan menos d? ■ cuarenta-y cinco anos j

■b) - Los aue s.iendq,.asalariados, hayan sido exceptuados aei
■ obligatorio'p-or. ser-'-su salario superior a 6.000 pesetas y,., •.

c) - El cónyuge viudo de un asegurado. _ ,
Los insólitos voluntariamente en el Seguro de .gatori

las mismas prestaciones que las inscritos en g y pía]
habrán de pagar sin interrupción, en- las mismas condioio 1
la cuota íntegra (suma de la patronal y la ® tivos.

.. ra según su ingreso-base determinado por sus, inpe I
• . ■ ■ Los que t,rete.ndan ingresar en el Seguro volitarlo de eni, 1
■habrán de someterse k. P"e’''io, ̂ reconocimiento facultati , ^
■ no se exige a los obraros a;salái'iadoa que ooligatoriamente 
inscritos en los beguroo.'Unificados,.para ■ acreditar que n
mos.

por el
Ta l .  é s , a gran-désí, x^sQoe:' d l s c r i t S , el;' S e g ^ j o ^ d e  e g e r m e g U
1 I n s t i t u t o  ú . e n t r > D  - d e - l -  p r o y - ^ c t o .  d e - u n i f i c a c i ó n  de S S .
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lando se implante, l l e v a rá  uns tranq.uilidad más a l a s  fam il ia s  olDreras 
[ a l  fac i l i ta r  no solo prestaciones san ita r ia s  sino un subsidio,i iará  
Eontar e l  número de curaciones y abreviará  l a  duración de muciias 
íermedades,ya que no son pocos lo s  casos en que la s  enfermedades se 
lavan o se prolongan porque e l  obrero puesto en e l  trance de tener  

18 trabajar todos lo s  días para l l e v a r  e l  pan a su hogar,no puede 
[servar e l  plan de v ida necesario para mejor y más pronto curarse.

Por eso gt por lo s  mayores y más perfectos elementos de luoíia con-  
. las enfermedades que l a  organización del Seguro,en coordinación  

[nía sanidad o f i c i a l , h a  de poner en acción,no solamente mejorarán  
g condiciones de vida de la s  c lases  traba jadoras ,s ino  en general,  
sanidad pública,vivamente interesada por e l l o , e n  que se implante y 

InsMide e l  Seguro de enfermedad, comprendido en e l  proyecto de u n i f i -  
Ición de Seguros Socia les ,pues como ha dicho e l  antiguo d irec to r  gene- 
[lde Sanidad,Dr. Martín Salazar,  " l a  inst i tuc ión  del^Seguro de en fer ­
mad es la  más trascedental  reforma san ita r ia  que está exigiendo Es -  
ña en la actualidad" .

Un i f icac ión  de lo s  Seg;uro3 s o c i a l e s .

Tal como e l  In s t i tu to  Nacional de Previs ión  se ha planteado e l  
lotleus de l a  un if icación ,puede p a r t i r  ésta de basar los  Seguros So-  
ales en l a  concepción de un se rv ic io  público con un solo f in :  e l  d?' 
Eediar la  pérdida t o t a l  o p a rc ia l  de l a  capacidad de t raba jo ,ya  cor -  
tsando la  perdida de l a  re tr ibuc ión ,ya  procurando- devolverle  l a  cap:.-- 
|áad perdida por motivos de salud,en cuanto pueda ser p rev ista  té c n i -  
oente.
Esta un if icac ión  mo se ha inspirado en l a  concepción s implista  do 
n̂ar todos los  f in e s  de Previs ión  con un solo seguro, siempre ha 
piificado una coordinación,que deja subsistentes todos lo s  Seguros 
[*iales;permite l a  consideración de l a  variedad en lo s  Seguros y en 
hécnlca para cub r ir lo s  y exige solamente u n i f ic a r  todas l a s  opera­
o s  susceptibles de esta s im pli f icac ión  administrativa sin quebran­
te la base técnica a c tu a r ia l  ni de l a  j u s t i c i a  en l a  d ist r ibuc ión  

cargas y de lo s  b ene f ic io s .  Es un caso de rac iona lizac ión  - del
WO.
la unificación de lo s  Seguros Socia les  es una v ie ja  aspiración  

. lüstituto y aún una exigencia del plan-de l a  p o l í t i c a  de prev is ión ,  
[propósito de r e a l i z a r l a  se concreta desde 1929 cuando se había i n i -  
po la preparación a c tu a r ia l .
I  El estado de lo s  Seguros Socia les  era entonces e l  s iguiente: desa­
islado el seguro subsidiado l i b r e ,p a r a  pensiones y c ap ita le s ,y  para 
|ss¡oonsolidado e l  Retiro  Obrero ob l iga to r io ,p e ro  necesitado de a n t i -  
pr el período de pensiones; promulgado e l  seguro de Maternidad y el  
pitortización de préstamos,en estudio e l  de inva l idez  y muerte y e l  
|er;fexiDed,ad. Esta conjunción se orientaba hacia e l  Seguro in te g ra l .
I 21 avance decis ivo fue ocasionado por una se r ie  de coincidencias  
I Produjo e l  momento propic io  para p lantear eficazmente e l  propósito  
pelerar l a  marcha hacia dicho Seguro in te g ra l  que es l a  aspiración  
pnte.

G-/5
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^ •̂.•¿u-lda’JiCJiXc.. jjesdtí mayo de
E l Instxtuo pi w^-v ~ es-tudio de l a  "zilficacion

organizo una resultados de éste c„
proveyo de medxus^ae -la^a^o ^   ̂ o reparación concreta de 
clonadas publicaoi.m.GS y ‘- - o - -  ■ . ^
Proyecto de Ley.

'   .o ,imfloaoión.- por sa.'fruto de un detenido est. 
? : d ? ¥ L r ^ s ^ í r o í : S i r a ^ t S S r r r x e  

" - é  ^ L ^ n r S a K f t ^ d :  s : i n e \ ? s u r i f  n r s  l s .  .

l i s  c o m ^ l L  de pro ia l idades  de vida.morl^ilidad y mortalidad,o|r

drar en sus más g-raves modalidades dentro de l a  ^«onica del Segu 
W í a  ? i  deb ít  ser comprendido en un proyecto de imif:.cacion de 
? o f  Sociales de taee aotuarlal y libre ^e aquellos catastrófico, 
l i e r o a  aue evidencio' la- experiencia^en otras ^ax.^o.

Por eso e l  provecto no abarca n.as que e l  Segu'.o de t;atern.da|

® L " S ? ? í c : “ ó r : f “afgo°"Ís®“, r e " “¡ aMpliaoión del caa^o do: 
gurof s ^ l a i ^ r ^ e  "  eooloLtóento de d
ner,con l o s  menores gastos y la^  iLini-^ñe m a l e s . ^ a j . a  - -

" S o " s ;  lo g ra  en e l  proyeoto haciendo .oa  p , c ^  l a j - t i
aseguradora,urm material y
de cotisac ion  en .odos  ̂  ̂ veauierai
in sta lac iones  san ita r ia s  p a r «  .odos ^aioo ■-on ocr.tenciol
unidad,a l a  vez. en l a  indpec^.-on^ c -  —  , i os bHlanüoál
í f e d ó  por f in ,una  tc^bién l a  re;ri.3,on PB r iu . .oa  u. l o .  I
cada entidad  a s e r r a d o r a .  

La un if ica r í i  re^'oeta1 .a uniiioau.L^:.: xw-.ii-'=--ta l a  scj
aue en consonancia con Je;arta,y
maternidad y_ de ení ermeaa.^u^ ^
o é r o ¡  t r e s  e l  de ^ a p i t a l i . a c i ó n  c o ^ c .x i^
separac ión  de ¿ "¿'' .^e^u^ado-'a.a cada s e g u r o , d e n t ro , inclr.po de cau« e...-'-oad . . .ogx -a

m i J s a í o » B a j d . - -  Se 
l a  "base de l a  o b l i g a ' ; ; - ( > 1  -  •.---o ñooialpaíses.poraue.como ge na^aicho^an.e -
to r io  contra j-os oj.bu.:.nowS ?. . t'-
todo Lués rac iona l  y e-i" '  '- - ̂ ■' '■"■.■
a sa la r ia d o o  -̂í. - j a cjue t i s o e n  dereono.

G. dfí -osi
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I BeMÍlS-íSrlos. -  Tiel gran alcano.- de l a  reforma soo ia l  q.ue l a  u n i -  
Isación de l o s  seguros soc ia le s  l l e v a rá  a l a  vida española puede ju z -  

sir. más q.ue considerar ^ue todos lo s  '-asalariados de 16 a 65 años 
[fiaad que ganen a l  año menos de 6.000 pesetas habrán de ser o b l i - 
Lriamente in sc r i to s  en ambos grupos de seguros,y sus bene f ic ios  á l -  
Urán a lo s  q.^e l leguen a vie ; ]0s o queden inválidos o caigan © í i f e r - ' 
hya sus viudas y liuerfauos- que,ademas de una indemnización para 
Etos fu ne ra r io s ,p e rc ib irán ,s i  ae encuentran en determinadas condiciO“ 
tde desvalimiento,pensiones v i t a l i c i a s  o temporales,según lo s  casos,  
Lmaeíte del causante in sc r i to  en e l  seguro ob l igator io ,s iem pre ,na -  
Wente,que hubiere cotizado durante un determinado tiempo, ¿demás 
Llreras in sc r i t a s  tendrán lo s  se rv ic io s  san ita r ios  y l a  indemniza- 
|n por descanso en caso de alumbramiento propios del seguro de mater-  
Ld,y las mujeres de lo s  obreros inscritos,aunque e l l a s ,p o r  no ser  
teras,no f igu ren  in s c r i t a s , tendrán lo s  mismos' se rv ic ios  san ita r icG  

seguro de maternidad cuando den a luz.
, Y no es so lo  ésto ,s ino  <̂ ue por v irtud  de l seguro de enfermedad o 
Ifilidez,además de l a  pensión correspondiente,tendrá e l  enfermo o in -  
¡íio asistencia san ita r ia  y medicamentos y medios terapéuticos com- 
[sntemente p re sc r ito s ,y  estos servicios-, san ita r io s  alcanzaran tam- 
In a la mujer y a lo s  h i jo s  del asegurado, que vi'-'an en su domicilio  

su costa.

Eecursos econnrqinos y cuantía de lo s  b e n e f ic io s . -  lie conformidad 
las normas propugnadas por lo s  ^técnicos y que son ya generales en 

[opa y América,los recursos económicos, precisos para la  constitución  
[pensiones y dotación de s e rv ic io s , lo s  aportarán lo s  patronos,los  
lerps. y e l Estado; patronos y obreros aportarán obligatoriamente por 
|8Íla correspondiente cuota,que no podra exceder^en jun to ,de l 12 
-100 del s a la r io  que. s irv a  de base a la  f i j a c ió n  do la  misn;a cuota. 

Es.ta cuota o b l ig a to r ia  no será ig u a l  para todos. S®' pagara más 
les que g'.nen más,y la s  pensiones estarán en re lac ión  con la  cuan- 

Iíe las cuotas y e l  número de la s  que se l leven  pagadas, ¿ s í las^  
¡síoíies de r e t i ro ,d e  in va lid ez  o por enfermedad estarán en re lac ión  
¡el salario o sueldo que,en activo haya gansdo e l  re t irad o ,in v a l id o  
firmo,y lo  mismo ocu rr irá  con la s  pensiones de viudedad y orfandad 
corresponden a lo s  causahabientes 'Ah. le s  ■ aEngurados fa l le c id o s ,  

[prestaciones san ita r ia s  serán igua les  para todos lo s  asegurados.

, ¿Scrtaclon del  F.stado» -  £¡1 Estado,por su parte ,costeará  pensiones 
Nentarias en lo s  seguros de v e je z , inva lidez  y muerte,para aumento^ 
'^pensiones adquiieidas con la s  ^cuotas patronales y obreras; pa-ar-:i 
C'áotas de lo s  in sc r ito s  que esten en e l  se rv ic io  m il i t a r  o que 
•® -̂en'la situación  le g a l  de paro forzoso ; en e l  seguro de enfer^ ’ - 
aportará l a  cooperacion g ra tu ita  de lo s  se rv ic io s  de la  sanidaj. 
'Asistencia púb lica ; en e l  de maternidad contribu irá  con la s  apor- 

actuales,y  en tcdos estos seguros cubrirá  lo s  gastos de j u r i s -  
y control V mantendrá la s  exenciones y franqu ic ias  o.ue e s ta b le -y control y mantendrá la  

p legislación v ig en te .
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n^^r.^+-(oc T̂ ;q<lminiñtraoión.- A se cumpla la  Le„,,
s a l o n e s , robustece l a  inspección  de seguros á 

l e 7 ? u e  y r í u S f o m  S ? e M ie ¿ t e  del I n s t i t u t o , conserva la  íurúíi 
e s p e o í a / L  Prev is ión  y encon.lenda a ^ a  xnspeccion especial san

" ® L f K m l n i : S c r ó f d f l f s " l l u S r c s ' s ¿ g u r o s  se encomienda al 
no que e l  oxeó h.ace t r e in t a  años con ese f i n ;  g l  In s t itu to  Hacio 
2 S L i t i ó n  con sus Ca j as  c o la b o ra d o ra s , en cuyos organismos se. 
i L  c S a o t e r í s t lo a s  aue para la s  entidades adnanlstradorae Se lo, 
S e L í o r s o c l a í e s  se han ex ig ido , s ln 'p e r ju ic io  de c ie rta  posiole . 
® o S ” L  d r ? a f  Cajas de Empresas y M tu a l ld a d e s  ya existentes y.„

"®“ “ s í ! r o “' e n W d r d e f a Í : r s ”a toda Idea de , especulación se a. 
t r a r á r i ó s  fondos de lo s  Seguros soc ia le s  ba je  e l  t r ip le  oonti 1 
c í S  -  adm in lstrat lTo ,f inanciero  y a c tú a r ia l  -  que presente el
proyecto .

La re a l i s a c io n  de este proyecto estaba basada; en lo financ 
en l a  d ispon ib i l idad  de fondos que hoy están en Barcelona ? en ■

f D ^ ^ n e r S f p o d i d f Y a ? ? a n r S S t a m e n t e !  S o b ^  uno y  o t r o  fa

= i a H  r s t i

nómicos para dar vida a l  seguro in te g ra l .  de
I  es indudable aue a esa rev is ión  ha 'i®. f  

extremos del proyecto se re lac ionan  oon la  v ida s indical .

o ” o " o " o " o ” o 
11 o  I’ o " o "

0"0
ir
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Cuestiones s o c i a le s , 

Suecia.:̂ spectcB de l a  p o l í t i c a  s o c i a l .

L/1

I
Con objeto de conocer los  métodos seguidos en Suecia y la  forma 

pe las organizaciones p ro fes iona les  han venido solucionando los  
■oUemas del t raba jo ,que  se l e s  presenta ’̂ , creemos interesante dar a 
estros lec to res ,y  a t í t u lo  informativo,un resumen del documento e s -  
Hecido en común entre l a  Unión patronal sueca,y la  Landsorganisa-  
),sofere esta materia,como resultado de la s  reuniones celebradas a 

nes del pasado Junio,en l a  Abadía francesa de Pontigny,organizadas  
ríos "íTouveaux Cahiers" ,  Según l a  re fe renc ia  publicada por la s  
nformations O . I . E . I . "  dicho estudio comprende var ios  c ap í tu lo s , pero 
lo nog ocuparemos de los  más importantes desde e l  punto de v i s t a  in -  
mativo.

idiciones de vida y medidas generales de as is tenc ia  s o c i a l .
Standard .de ,yida; Se dan algunas explicaciones sobre l a s  mejoras 
ccedidas a los  obreros in d u s t r i a l e s , cuyo standard de vida alcanza un 

líel elevado.
Condiciones de l a  v iv ienda . •

las condiciones de la  v iv ienda  parecen sa t i s fa c to r i a s  en la s  c iu -  
les y aglomeraciones s im i la re s , siendo,por e l  contrario  poco confor-  
iles encías viviendas rurales,habiéndose trabajado considerablemente 
estos últimos años,para conseguir su mejoramiento. '

Las viviendas de t ipo  más pequeño,generalmente compuestas de •■jrG 
:za y cocina, se encuentran en una proporción de l  en lo s  ayunta­
ntes rurales y de l  50fo en la s  ciudades,siendo su super f ic ie  en é s -  : 
i ultimas de 30 a 40 metros' cuadrados. En l a  c iudad , las  viviendas  
eras tieneA generalmente luz e léc t r ica ,coc ina  de g a s , ca le facción  
tral,baño, e t c . En 1933,podía ca lcu la rse  que en la s  viviendas urba-  
de tipo pequeño, e x i s t í a  ca le facc ión  centra l  en un 25 fe.
El fiatado ha adoptado medidas importantes con objeto de obtenex 

Pendas apropiadas para fam i l ia s  numerosas,facil itando,además,prés­
aos en condiciones venta josas ,para  l a  construcción de casas con va -  
s viviendas'que tengan,,por lo  menos, dos piezas y cocina. Igualmente, 
ayuntamientos conceden subvenciones con este f i n .  Por 'otra p a r te ,e l  

No otorga a l a s  fam i l ia s  numerosas subvenciones fam il ia res  para ' 
puedan a lq u i la r  viviendas omlas-  dimensiones necesarias ,variando  
3s subvenciones según e l  número de h i j o s ,y  concediendo,por último,  

|apoyo f inanciero para l a  creación de pequeñas explotaciones ru ra le s ,  
a lo s  pa rados .

Años. uúmero de parados.
1930.
1931.
1932.
1933.
1934.
1935 .
1936 . 
193?.

14.000
47.000

114.000
165.000
116.000

62.000
36.000
18.000
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Hasta 1933,lo s  ^sooott-os sarainistradco S6 daban aii form£, de 
jos  púiiXijr<>e-,JJ-©m3Táx3S t raba jo s  de re se rva ,e s  decir,que en tiempo 
mal no se liubieran ejecutado, o en^forma de subvenciones del EStadJ 
l o s  * Ayuntamientos para l a  ejecución de diclios t raba jos ,©  bien rceQj 
ind-eninizaoiones en. especie. , _ 1

El importe de lo s  s a la r io s  para los  t raba jos  públicos lo 
órgano c e n t r a l ,mediante una tasa 4^e no podía descender del tipo a 
bajo  liabitualmente aplicado en e l  mercado l i b r e .  Las aaignacionesj 
paro eran sensiblemente i n f e r i o r e s , a l  - sa la r io  normal pagado por
jornada de t raba jo .  . I

Esta p o l í t i c a  tenía  por objeto a lentar  a lo s  parados a buscarl 
ba jo  en e l  mercado l i b r e , o  b ien aceptarlo  en cuanto la  ocasion sej
sentara. • , , ' \

En 1933, se produjo una importante rev is ión ,  cuyo f i n  principal 
colocar d iversas  c a t e g o r ía s■de traba jos  públicos en e l  mercado lio 
con ap licac ión  de lo s  s a la r io s  pagados en este ultimo, s© ouscabaj 
t ip u la r  l a  producción y dar t raba jo  a lo s  parados. (La modificacid 
de la  p o l í t i c a  de paro én 1933,cons is t ió ,sobre  todo,^en un aumentoj 
lo s  t raba jo s  de in te rés  nacional y en una disminución de los "traí 
de r e s e rv a " , l o s  primeros con la s  mismas c a ra te r i s t ic a s  en lo que 
f i e r e  a l  mercado de l a  mano de obra y los  s a l a r i o s , <iue los trabaje 
privados)

El importe de lo s  créd itos votados desde 1933 para la  ejecuci  ̂
t raba jo s  en e l  mercado l i b r e , s e  e leva a 330 millones de corones,Id 
representa del 12 de Ju lio  de 1933 a l  31 de diciembre de 193?,20j 
l l o n e s , aproximadamente 5 de jornada de t ra b a jo ,a  l a s  q.ue hay qué ana 
lo s  9 millones ejecutadas mediante lo s  ant ic ipos  y subvenciones od 
cedidas para estimular l a  act iv idad  privada. El t o ta l  de estas joij 
das de t raba jo  corresponde a l  s iguiente  numeró de obreros:

1 9 3 4       24.000 obreros.
1935.;. ' ; ; ' . ; .*.................................       3 1 .0 0 0

. 1936.  .......... . . . .  i ........................    23.000 "
1937.....................................    17.000

Apesar de l a  reforma de l a  p o l í t i c a  del p aro , se lian seguido o1| 
gando socorros s i  b ien en forma menos extendida. El parlamento laj 
t o r i z a d o .a l  Gobierno para q.ue en caso de c r i s i s  economica,.j^ sin nij 
autorizació.n,pueda emprender t raba jo s  públicos por va lo r  máximo  ̂
millones de coronas.
d) Seguro contra e l  -paro.

El Riksdag adoptó en 1934 e l  seguro cgntra e l  paro,con subve-j 
nes del Estado. Dicho seguro es fa c u l t a t iv o  y presupone la  
ba jo  l a  i n i c i a t i v a  de lo s  s ind icatos  in te resados ,de cajas para 
lo s  obreros de una misma rama,debiendo conformarse dichas cajas3J 
prescripciones de l a  ley .  _Conceden subsid ios a sus miembros paraaj 
siempre que l a  desocupación no sea por su f a l t a , y  que hayan paga 
primas correspondientes. No se ob l ig a  a los  parados a aceptar

1 0 „ 1/2
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para el cual no están facu ltados o que no alcanza e l  s a la r io  usual  
Iro pierden e l  derecho lo s  obreros comprometidos en con f l ic tos  de 
abaj o .

Bl subsidio por paro es de 2 a 6 coronas d ia r ia s  y debe ser  siempre 
ferior a l  s a la r io  lo c a l  corr iente .  l a  caja  puede l im ita r  de 90 a 156 
as,la duración anual de estas percepciones.
Uñguro contra l a  enfermedad.

Este seguro es igualmente fa cu l ta t ivo  j t iene también subvenciones 
JlSstaáo. i’ué creado en 1931,en todo e l  país ,con cajas lo c a le s  o ceñ­
íales que se sujetan a l a s  prescripciones le g a le s .

n la práctica ,cada  uno t iene su propio d i s t r i t o  donde, engloba a 
lios los habitantes que deseen a f i l i a r s e , suj etándose a c ie r ta s  condi-  
Ues de edad y salud. Po r , reg la  general ,se  es a l  mismo tiempo miem- 

de la caja l o c a l  y de l a  cen tra l ,ya  que l a  primera,paga lo s  gastos 
lias enfermedades cortas y l a  segunda,aquéllas otras que sobrepasan 
cierta duración. Estas ca jas  de enfermedad, conceden lo s  8/3 de los  

pos de médico y l a  to ta l idad  de lo s  de hospitalización,dando,además'  
Isoporro de enfermedad de 1 a 6 coronas d ia r ia s .  La indemnización de 

gastos de hosp ita l izac ión  y  socorro de enfermedad,no suele' pagarse,  
regla general,durante más de t re s  años
T.q r» nvk -í Vmt rt A .-.T + e-, 13la contribución del Estado suele ser aproximadamente de 
liembro y por año,en los  casos en que e l  seguro se r e f i e r e  

P,al socorro de enfermedad y a lo s  gastos de médicos.
Sxiste e l  seguro o b l ig a to r io  de accidentes del traba jo  y 

tes profesionales.
lüenslones nac iona les . '

coronas, 
a la

enf err

En Suecia no ex iste  r e t i ro  obrero ob l iga to r io  pagado^por los  pat ro -  
con subvenciones del Estado, g l .s is tem a de pensiones que se apl ica  

general, y preve l a  ob l igac ión  de todos lo s  ciudadanos, de dar,dUo:an- 
los años de apt itud  para, e l  traba jo ,uña contribución o prima propor-'í 
3̂.1 a sus • in g re s o s . Todos tienen derecho a pensión,bien sea en caso 
incapacidad de t raba jo  permanente o a l a  edad de 67 años. Existe  
■pensión base (mínimo: 70' coronas anuales),que corresponde a la s  p r i  
7a pagadas y un suplente de pensión que constituye un socorro conce 

por el Estado a los  indigentes.  D icho. suplemento es de 250,350 y 
coronas por año, respectivamente, según la s  categorías de " lugares  
’iaa cara".. Si e l  b en e f ic ia r io  t iene un ingreso propio,de más de lOO; 
Was anuales,el  suplemento sufre  una reducción de 7/lQ de l a  suma 
siente de dicha c i f r a . '
Conviene se ñ a la r , s in  embargo,que e l  obrero puede también r e c i b i r  
pensión o socorros de sh patrono, siguiendo la s  tres categorías  de 

llamados " lugares de vida c a r a " ,respectivamente de 300,25c y 4qo 
‘̂ s.sin que disminuya,por e s to ,e l  suplemento de pensión concedido 
®lSstado.

I ~|^-£ol e c 11V o s ,,
sistema de lo s  contratos co lect ivos  t iene carácter cas i  general-
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IMS q.v.
T4- .r fin l a s  e x p l o t a c i o n e s  f o r e s t a l e s  e._ 

U n icam en te ,en  e s t i p u la d o s  en Suec ia  7 ,044 contrat
pocos= iín enero  „ 23 189 p a t ron os  y  769.172 obreros,
c o l e c t i v o s , a u e  ^uvas C o n d ic ion es  de t r a b a j o  están reg:
fr d r s 1 S ' . e d i o ° L ° c o n S I t o s ^ c o l e c t i . o s , e r a  en l a  in d ica d a  fecha

s i g u i e n t e :  _
I n d u s t r i a  minera  y 1

ir  de t i e r r a s  y p i e d r a s
!v de l a  m adera ..............  •
" g r á f i c a  y  d e l  p a p e l .
tt a l i m e n t i c i a .............   • •
" t e x t i l  y d e l  v e s t i d o
II d e l  cuero  y oauc i io . •
I) química..........................*

Comerc io  y  T r a n s p o r t e s ......... .......................

76.0 
89 ,8 fo
60.4 f, 
87 ,6 fe
73.3 /o
83.3 %
85.5 /o 
75,9 
6.0,0 fo
40.0 fo 
60, O io

cont .a to ,coxeot i .o  .ueoo se

trono o su organización y l a  orga . , „ a l a s  demas relacij
reglamentación de ^""g^^patrono y sus Q-breros. Sus
que puedan e x i s t i r  entre e ^ g2 de junio de 1 9 2 8 ,constan
oos están reglamentados vor J-a ey ^  medidas extremas^aá
prohibic ión  de re cu r r i r  ® l ^ f í o l S ó ^ d e  l a s  oondicionee de

prx“: r r o n " t « r o ! r L e B u x a .  ™  « S l a . e n t 0 venta.

Las d i fe renc ias  deToen cometerse a un éstá cod
del Trabajo, i n s t i t u í  do por L d a  una de las  paites

I S n l r .  ^ o r . S r o ! l r r o ^ p e . e n . i a  e .

o " o f c r t r f t L " S f p r e d ° e r ' s e r  cas t igadas ,n i  con muí tas ,n i  oon p

nes de l a  l i b e r t a d . 'lon^^nta l a s  p r inc ipa les  cuestionesl
El contrato co lect ivo  reglam . h o r a r i o s , trabajo FI

t i í a s  a l a s  condiciones ¿e trabado s a l a r i o s , ^  trabaio.ad»
zas,campo de ap licac ión  de l  ’J _ „ . s  extraordinarias,vacacj
K s ^ i d o ^ e  obreros,preavisos . o r n a d a ^
anua les , socorros de enfermedad,reglamen I
del contra to ,e tc .  contratos co lect ivos  tienen una ^

Por re g la  g en e ra l , lo s  contratos posible,aue se

f o r t r d S ° a o i ó ñ ! “ n ° r a s o \ r S o ® x Í s t L  denunka pxe . ía .se  ent« j

part? 2 1  r d u f a u r i n o ^ b e  a l a s  organizaciones pro ^
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linteies'adas,consiste reglamentar l e s 'c o n f l i c t o s  r e la t iv o s  k- los  
IcoptratDS O' a -su uitimación^. G-eneralme-nte.j l a s  partes solipita 'n l a  in -  
[tervención de mi mediador o. '*c.onciliadox;!' , e sp e c ia l . . .por ap l icaciá íi  de 
(ina-léy adoptada-en 1.906,j  revisada-en  1920,^so.'b.re’ í á  mediación, en ca~ 
jc.te c ,an f l ic tos ,e l  Ss.tado-pone a d isposic ión  ‘de-ÍÓ's int.'ejresados, s i e -  
|te-"conciliadories:’ ;esí3écialmente c a l i f ic ad o s  y ,a Q^da'ano:de lo s  Guale 
le lia concedido un d i s t r i t o  del ^ a ís .  Si l a s  partes no'- están de. aouer-  

5,pue.den requer ir  l a  intervención de.l concil iador a f a l t a  d.el cual,  
a s  negociaciones • se encuentran irite-rrumpidas:. En este caso e l  p e l i -  
ro del canflict.o es patente, y entonces la  ley  ob l iga  a l  concil iador  
intervenir por propia in ic iat iva , l lam ando a la s  partes a nuevas ne-  

Igóciaciones, durante l a s  ciia!l,es,el concil iador debe formular va r ias  
Proposiciones de a r reg lo .  Si, los  delegados de la s  dos p a r te s . adoptan 
felgunas de l a s  proposiciones, del. conc i l iado r , s e ' l e s  concede''un plg^zo 
bara que .puedan. consultar sus miembros. Pasado dicho plazo deben dar 
Ua contestación defin it iva ,aceptando o rechazando e l  proyecto de cr 
ko.'^Cuando se t ra ta  .de cont.ratos nacionales ,s 'e 'sue le  nombrar' una co- 
jiisión' de .conciliadores de t re s  miembros. . . . .

.Los ooh f l ic tos  de.poca importancia que sobrevienen durante l a  va -  
Ldez.4e un.contrato son objeto de un éxamen lo c a l ,  s i  nd se l l e g a  a l  • 
icuérdo,las í ’ederaciones se desentienden de la  cuestión y pasa á l . T r i - '  
\w\ del Trabajo, ‘

la ley de 11 de Septiembre de 1936,prevé un procédimient.p extraer  
linaria de. c o n c i l i a c ió n . Prohibe,-lo mismo a patronos que a obreros,que' 
Idopten .medidas extremas, s i  „no es con motivo de una cuestión • l i i i g i o -  
ta determinada. y'después^de f racasa r  l a s  negociaciones éspéc ia les  de : 
poiliáción. La ley  prev§ l a  in tervenc ión .de un.presidente que se coni 
liáera imparcial y que procura co n c i l ia r  la s  p a r t e s . -S i  n o ' lo g ra  e l  [' 
|ti.to apetecido,se somete,la cuestión a l  examen de una comision de ar-\ 
itraje especial,nombrada por e l  Estado, ssta  comisión.'fórmula una pro 
êstá: de resolución^del co n f l ic to ,y  aún cuando dicha propuesta no 

l^iga a, las. pa;-tes^ éstas no suelen rechazarlo ,bajo  l a  presión 'de l a  
pnion pública. ’ ' . .
y í^ede-observarse que son dos. cosas d i s t in t a s , .. la. Comisión de con-l  
lUia.Qion y e.l‘.'Tribunal.;del, Trab'ajo,,pudiendq. también, decirse .que exis-.i 
“''dos éate^oría-s de;.c o n f l i c t o s : lo s  'de derecho y los  de in te reses .

Hespecto a los  primeros-aplicación  de l a  ley^ .o .'aplicación del con 
pto.co.lectivo-es'.'el Trilbunal..dej/,. Trab-ajo. e l ,  que,’de.cide..

"En: cuanto, a-.l.oa-.conflic.tps 'de. in te reses ,  se-. tr.at!a.'.de .t.engr. en ouení 
■numerosos f a c t o r e s , d i f í c i l e s  de evaluar, or ientar .e l  porven ir , ev ita r  

'̂ •l.üoha=. •«bie.rta-,.y. para: es.tp' s-ólo; ex is te  la .  c o n c i l i a c ió n . .
SxiSte también ;el oasí>-de- l a  ruptura ■ i l í c i t a  durante e l  cur,'r;o de  ̂

contrató., por-' ej'emplo en caso de. huelga. -P-ero, generalmente, l a • huelg  
p 3 sostenida-por algún sindicato l ’o'cal,quién entonces,paga la s  i' '. ‘ c 
Paciones corre-spondientes. l a  l e y . l im i t a  e l  importe a pagar-por e3- 
Piero en 800 coronas,haciéndose l a s  retenciones sobre los  sa la r io s  .jjní 
P  de ruptura del contrato por parte del patrono-,se distribuyen las  
I sinnizaciones entre los  obreros.

Conviene tener p resente ,s in  embargo,que pese a estos sistemas con-'
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gue-se G ímsi^rar. parfeooíonados ©1 número de ôrnadai 
tratado perdijia^ per don f l ic to s  es muy elevado.

' En Suecia se apMca -tanto "confo' es pOsils-le;, e l  .aala-:rid pox piéz 
nudiendo decirse  q:ue se pagá 'en -esta  forma e l  45 /o de .ellos. Lá í 
t r i a  en períodos de a l t a  coriyuntura sute lo s  salarios,tostándolos 
en período de depresión, s i  bien en gene^ral, puede comprobarse un m 
miento constant&\de progres ión ,lo .  mismo, en lo s  s a la r io s  nominativ
como e n . Lo.s. reale 'S. - - - ■ ’ . . • . •  ̂ n

'; Y'eamos- e.n-^1 siguiente cuadro d ioha -a lza  permanente de-la aed
E l  n '^ero-indi.ce del s a la r io  r e a l  en 1931,.era. lOOr

19T4, ,
•191,5 ... . -í V . ■

I' '• 1916,. -------
' T 9 1 7 . : . . ' ...........

191 8_______ _
191 9 .............. .
19-20 . . . . • • •  ■ f
192lV.................
1922.'^............ ..
1923..................
Í9S4   . . . .
1 9 2 5 .. . .  - ........
1926.̂ -................
192'?̂ .
1 9 2 8 , •  
1929'. . . . . . . . . .
1930. ........
1931. .____ ■. . .
193'2-.......... . ..
1933 .  ..........    .
1934. V .  .
1935....
1936........

Hora •

102.9 
93,5
90.4 
91,0
94.4 

108,2
137.5
151.5
135.9
142.7
146.6
150.6 
155,5

■ 156,4 
159,4 
•165,7 
Í75,3'
180.8 
181,1
178.1 

- 176,9
177.9
177.2

• • • •

« i. •

98,8 
94,1' 
.91,̂ 5 

• 87,6 
. 88,2' 
.. 97 ,-9 
.109,6' 
.112,4 
.107,0 
,114,5 
.121,3 
.122,7 
.126,1 
.131,1 
.123,8 
,136,9 
.142,2 
.:14-l,-2 
-.136,r  
.139,2 
.143,7 
.144,9 
.146,9

Estas c i f r a s  nos .deiettestran gue, desde 1 9 3 1 , e l, sa la r io  hora 
ha aumentado en 77,20 yo>aún cuando la  ganancia anual solo nayas 
del 46 fo. Sn ,el mismo período, el' a lz a  del ,sa3.ario nominal î a
132,l ./e.por hora .  •  ̂ - woti ■íp'?

' .Los  sa la - r io s .de  l o s  obreros  a g r í c o l a s  y í ° ^ ® s t a l e s - na üan =
el'íiiismo'mqvimiejito de--pTOgresión, s i  b ien  ha tenido ,consa_

en la  in d u s t r ia , o o m e r p io , t r a n s p o r t é s ,^ t e s a ^ o , .^ ^
públic,9¿ ,.e tc .e l salario:, medio de lo s  hombres., erar de „ ^nas,
hora y  2.800 por año; e l  de la s  muD e r e s . alcanzaba a •0,'’^
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,ra'y l .?00 por año.
¡ Los obreros ag r íco las  ganaban en 1936, 1.200 coronas por año,y.
OS'obreros industríales-,  2.300 en: l a s  loca l idades  en que é l  costo, de 
lia era el..mismo. Ésta'misma d i fe renc ia  en é l - n i v e l  de--los -salará■-'s 
líistía. .en la s - in d u s t r ia s  de concurrencia, e s ' d e c i r , l a s  que producen,, 
ira la exportación y l a s  que traba jan  para é l  mercado nacional.
?j6,loé sa la r io s  eran un 14 /o más elevado en la s  segufidas.'que en la s  
riñeras. Esta d i fe renc ia  tiende, s in  embargo,a disminuir,puesto que en 
)S2 era del 27 ^,pudiendo decirse  lo  mismo de los  .salariovs agr íco las  
forestales,ya que en estos últimos tiempos han tenido un aumento ' 

lonsiderable.
Sn los contratos co léctivos ex iste ,genera lmente ,un -sa lario  mínimo 

il Qaal se añaden suplementos ' indiv iduales , dependientes de la  capacidad 
lelos obreros. Sxcepto en un caso,no están previstos lo s ' ' su b s id io s ' f a -  
tüiares. • • • ,

aolón del -raba.io .

Si contrato co lect ivo  reglámenta l a  duración del t raba jo .  3n a lgu -  
]s,como en. las -m inas ,por  ejemplo,se hacen 45 horas semanales, aunque 
:r regla general,  l a  duración es de 48 horas por semana . l a s  est ipu -  
ioiones del contrato se conforman,á este respecto,con las  d ispo s ic io -  
!s de las leyes en v igor  sobre lámitación de l a  duración de l  trabajo*  
“Choras por semana y 9 horas por 'día. Dichas leyes reconocen,sin em-’ 
irgo,al patrono,el derecho de 200 .horas extraord inarias  por año. ¿n. 
'g'mos casos e spec ia les ,e s tas  horas pueden aumentárse,mediante la  au-  
irizacion del Tribunal del Trabajo.

Respecto a l a  ag r iou ltu rü ,ex is te  una ley  especia l  que permite ma- 
II i-iDertad en la s  horas de t raba jo .

los contratos co lect ivos  suelen e x i s t i r •c láusulas  re ferentes  p 
‘s vac-aciones pagadas, salvo en l a  industr ia  de l a  ed i f icac ión  y'ot-^ 'c  
âistrias de temporada. Por regla, genera l ,sue le  durar dicha"vacacicn  

■'JS s a 6.d ías .  Una ley reciente sobre la  materia est ipu la  que'.uh obr 
íque ha trabajado todo e l  año,tiene derecho a una vacación,pagada de 
,í ló menos 12 d ías .  Cada mes del 'año precedente en e l  ciirsQ'dél cuaj 
‘̂íabajado por lo  menos 16 d í a s , l e  asegura e l  bene f ic io -de  un día de 
-scion. Es necesario, sin embargo,para que éste le  sea oancedida qua 
.atrabajado durante 180 días consecutivos,como mínimum,con e l  mismo' 
roño. SI patrono tiene derecho a conceder l a  vacación en l á  épóca 

i ano-que más- le  convenga,incluyendo lo s  días no labo rab le s .  '
sobre vacaciones pagadas se pondrá en v igor  plenamente,

o , : .

Respecto, a l a s  re lac iones con' e l  astado, conviene tener presente 
en los últimos años,fue propuesta a l  Hiksdag l a  intervención es- 

iáoat̂  cuestiones,abriéndose i^ a  encuesta sobre la s  medidas
objeto de reglamentar jurídicamente la s  organizaciones  
pa'fciTonales y obreras y mantener^la paz en e l  t raba jo .£ l  

>se mostro part idar io  de una le g i s la c ió n  que autorizase a l  go -
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I

■biemo paara 'iffip.sárr" -:r csscx ; lob grandes conflictog
trabajOjimpcni^ndOja la s  p a r t e s , s i  fuere n ecesa r io ,e l  procedimleJ 
a r b i t r a l .  •• . •

Él Comité encargado por e l  R.ilcsdag de esta encuesta,presentó 
ijif.orme a f inés  de 1935.'

Dicho informe proponía,primeramente,una reforrca del ai'stenia de, 
organizaciones p ro fe s io n a le s , con objeto de consoli-dar su situaciól 
pronunciándose .también,a favor  d© l a s  or'ganizacioíies libres.sstimal 
se r ía  conveniente estudiar l a  posi 'b il idad de'implantar el arbitrail 

■ ob l iga to r io ,pues  a f a l t a  de l  mismo,no podían' pro-hibirse completaiiiel 
lo s  o o n f l i c t ó s 'd e l ' t r a b a jo , y  formuló - las  siguientes.-eonclusionesD 
mas, pomo. r e s u l t a d o ‘de diolia información: ' ' ' . ' . - • ^

•, 1§ .Que sean protegidos contra lo s  con f l ic to s  'del traoajo loa ij
' r e s e s  primord:iales dé la  sociedad;

2^ Que. e l  gobierno intervenga en caso nec.esario, para obstacuiís 
l o s  grandes conf.li-ctos-del t raba j  o , ruinosos • a l a  economía nacionálí 
; ,;S§'.Que proh.iba el-empleo de c ie r tos  medios de lucha particulard 

té perjudicia , les a. los-derechos ind iv idua les ;  ' - ;|
4§ Que se-reglamente l a  cuestión del derecho individual para 

-ñe^er,o no,a l a s  orgahizaciones p ro fe s io n a le s ;
^55 Que se someta a una l e g i s l a c ió n 'e s p e c i a l  sobre-asociacionesi 

act iv idad  in t e r io r  y ex te r io r  de las  organizaciones, profesionales,']

' ' V  I t a l i a;. Organización s ind ica l  f a s c i s ta de la
' a g r icu ltu r a . .•' *

Un aspecto muy interesante de l a  organización corporativa itali, 
na,es  e l  (jue se r e f i e r e  a l a s  organizaciones centra les sindicales,tj 
intimamente l ig adas  a l  desenvolvimiento de a güe l la ,  gu .estruct.uja j 
funcionamiento presentan rasgos ca rac te r ís t icoc  .que -conviene conoce, 
debidamente para-poder en ju ic ia s  en forma.-.la-fecunda labor que víeJ 
desarro l lando , después de la s  modificaciones introducidas-por'las:ií j  
pos.iciones. l e g i s l a t i v a s  en^l934¿ Vamog a refe-rirnos en este núíüer.o 
l a  .prg-^ni?-acion centra l  ' i e - l a s  ágricuitore.s^'cuya actividad econÓEiJ 
es .'■cada_.4,ia mayor. - .

,_ia Conferencia Fascista  de' l o s  A g r ic u l to re s , acomodada a la ley 
3 de a b r i l  'de 1926,es l a  organización tj^e representa los  patronos yj 
agr icu ltu ra  i t a l i a n a .  , .

• la^ -categorías  formadas en -e l  seno de aquélla?comprenden los 
des y:.'pequeños p rop ie ta r ia s  y todos lo s  a r renda ta r io s . .

I*a ■ rep!resentacion de- l a s  c a te go r ía s • mencionadas es asumida direj 
mente por l a s  cinea iPedera.ciones Nacionales:, que dependen de la Gonfj 
ración: Federación Nacional ?B.«oista de P rop ietar ios  y A r r e n d a t a r i o !  

conductores;Federación Nacional ^asc íst^  de pxopietar ios  con.'bienes
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Lj.endados;Pederacion líaciona}. Fascista  de P rop ietar ios  y arrendatarios  
Lltívadores directos.;Federación Uacional pasc ista  de d ir igentes de ' 
L-resas agrícolasiPedsp-'S^ción. Nacional Fascista de lo-s Consorcios de 
L’jora-territorial .• • • • - ■' •

‘ gn,.la p e r i f e r i a , l a  Conferencia está representada en cada Provincia  
lorias:Uniones .-Provinciales Fascis.tas de los  Agr icu lto res  la s  que,á su 
lez,vigilan so'bre l a  act iv idad  de. lo s  Sindicatos Comiyiales de oatégo-  
Ií3,4ue son lo s  representantes p e r i fé r ic o s  de la s  mencionadas- Fsdera-  
líones N a c i o n a l e s • 

la. organización se desart icu la  después'en todos . los centros^aún 
jos eás pequeños,por medio dg la s  Delegaciones.comúnalés y' de:.los Sin­
dicatos Comunales,siempre en,correspondencia con la  mencionada estruc-  
r a ' p r o v i n c i a l . ; ■ ■■ • . . .  . ' ■

áste conjunto‘estru.ctural .permite a la s -O f ic in a s  centrales, e sta r  er 
btaéto continuo con aualguier^c.entro de la- p e r i f e r i a  y ,por consiguien 
,con la masa de r-epresentados. • ' ■
. Para-^dar una idea de la  completa activ idad  que desenvuelve .l a  oon- 

bderac0n.'d8;lt)S'Igricultores,^conviene conocer la  ^división de lac  
tcinás'.'ii'a-Confederación, ademá's de O ficina P res idencia l,  que coo:¿- 
Italas d iferen tes  activ idades confederales y la s  Ofi'oina.s dé. la s -F e -  
liaciqneé Nacionales- -mencionadas, comprede la s  cuatro direcciones s i -  
lient.ás;;Jiré'cci^. S in d ica l y .de A s is t e n c ia . -  D irección de lo s  s e r v i -  
los gcottÓmicds-.-- D irección  á'é lo s  Serv ic ios 'íécnicos y saneamiento 
pgral,y D irección Adm in istrativa . •
.Veamos,las funciones asignadas .á diclias D irecc iones 'y  los  obj eti^ros' 

tiia'1 9 3 .cuales estas Ofipinas orientan sus act iv idades.
I Diréc.c'íoá • Siridie'&l y-' d’e ' 'AsistencÍa . - 'P r e s i d e  toda l a  act iv idad  o r -  
tnizadora y s ind ica l '  del centro y de la s  Uniones dependientes. l a   ̂
reparación y l a  estipulación, de lo s  pactos de traba jo  se encuentra en-i 
p sus principa les  ob je t ivos .
. 2fi" e.pte campG-'Sé'na -liecito^muohü'.'-.Sn- efecto es importante, comprobar | 

'ro'Iróy .díayen añ pla-ao de poco más ■de‘:diez 'aaos‘-desde e l  reoonooimieri 
oficial de l a  Organización de los  agricul 'tbre 's, cbsi todas'^l’as r e ía - í i  

|ones. d'e t f a b a jo , de copartic ipación ,de  colonato, aparcería  y 'á r renda -  
pnto eii e l  campo ag r íco la ,  se ha l lan  reglamentadas con contratos co-  
ptivüs eorr-s'spondien~es'.

jísta meta lia sido alcan^iads después de no pocas di ' f iouítadés ’y se 
■ido perfeocionanüo cada vez más,a través-de l a s  'modifica.ciones- de 
Js contrato^''-colectivos • que lian sido revisados con moti-vo de su re ­
lación.

¿liado de esta activ idad contractual .mencionada,s-é desa r ro l la  la  
^  Cfidíina de- reclamaciones. Es un trabá je  estrictamente vinculado 

í” si .primero y su necesario complemento.'
este' campó,los -resultados, conseguidos son también muy importan- - 

• 31 porcentaje de la s  - controversias por l a s  cuales se puede recn- 
I ® la Magistratura de l  Trabajo, se ha reducido ' al'míhiijíum,pues-a 
|s de l a  áctiv idád p e r i f é r ic a  y centra l  de dicha Dirección cas i  t'.d-. . ,.| 
r  ^'^estiohes inherentes a l a s  re laciones contractuales ag r íco la s  que-v 

Resueltas] en trámite de conci l iac ión .
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Es importante conc:j dorar;  asimismo, como , a través de la  estipu] 
ción ? oSen tac ión  de lo s  pactos de tral^a^ o:,iia podido Ita l ia  dir 
a soluciones f e l i c e s  lo s  graves problemas soc ia le s  que en el J  

' l o ^ a S n  sólamente -oVoeto de l a s  demagogias de lo s  cra4ores,sin 
s S ^ n u n c a  puestos en un camino que permitiera su solucion viab 
Puede c i t a r s e . l a  labo r  desarro l lada -para  conseguir l a  solución di 
í b ^ a ^ i a S a t o "  de a l o n a s  sonas en donde lo s  trabajadores tempor 

•no coSegu ían  todos fncontrar e l  medio necesario para sostenerse
■ c L  " s b f f c c L n t i a - z a a i o n e  % s e  ba consegu ido  f a v o r e c i e n d o  con los 
í í a t o f d o L c t í v o s  l a  - t rans form ac ión ,  de l o s  j o r n a l e r o s  en copar i 
c S o n L  o L d i e r o s . .  'Éambién c o n v ien e  c i t a r  l a  o b l i g a c i o n  surgí a 
? S ? S ^ d e  T os  c o n t r a t o s  c o l e c t i v o s , p a r a  e l  aprovechamiento^de lo 
í í o T o s  d L n u d o s  d e - s i c i l i a , c o s t u m b r e  cu l tu ra l . :q u e  de jaba  s i n c d

' im p o r t a n t e s  zoñas/de t i e r r a , c u y o  aprovecham ien to  queda ho;íj.diaf 
tado  p o r  e s p e c i a l e s : - c o n t r a t o s  c o l e c t i v o s  de '

- L rD Í?ecc ión -  -m^nciónada se in t e r e s a  igU’a lüiente ' en l a  obra.de
. t e n c i l  t S u t a r i a ! - á - e s a r r o l l a d a  en e l  centro y en l a  per i fe r ia  enl

^^ T ^ P c n l ln ^ d ^ t n R ^ F í e r v i c i o s  Econó m i ^ v - . £ s  una de la s  ranas
• a c t iv id a d  que ha tomado mayor d e s a r r o l l o  en estos  últimos-anos 
■■ ■se,-halla en ^dependencia íntima con l a s  r e a l i z a c io n e s  dé la  estru

corporativa  que e l  Hegimen ha dado a ^ I t a l i a .
El Duce ha querido que l a  economía i t a l i a n a  se orientase hac

■ d i s c i p l i n a  completa. En e fe c to , l a s -  metas - alca.nzadas en el-campo 
•mico y lo s  o b j e t i v o s  a l o s  cuales '^tlendej 'se basan fundanentalraer

" fe e -un a  economía con f iada  a l a  i n i c i a t i v a  p a r t i c u la r ,p e ro  bajo 
y l a  d i s c i p l i n a  de l a s  Corporac iones , que t ienen  e l  deber de din 

' l a s  a c t iv id a d e s  productivas '  i t a l i a n a s  en e l  sentido  mas opor H  
responda mejor ,a l a s  neces idades ’ su p e r io re s  de l a  
1-los o b je t iv o s  autá¿-quicos que 'const ituyen  l a  f i n a l i d a d  senalaaa
e l  Duce a l a  econom ía 'ita l iana , -

La d i s c i p l i n a  de-la.-e-conomi-a a g r í c o l a  no puede conseguirse
manera que por medio de t^n c.OACurso e f i c i e n t e  de l a s  ,
e c o n ó m i c a s 'd e ' l o ^ ' a r g r i c u l t o r e á ;  aquí- se o b t i e n e  J
y l a  ac-t ividad de coierdinamiento desenvuelta  po i la_Di-.e ^
S e r v ic io s  Económicos de l a  Confederación de-lo.? -^Sricu •

• Las :^of ic inas  est'án d iv id id a s  l o  mismo W  la.s Corporaciony
cicj-o a g r í c o la ,y  cuidan sobre todo d e ; la  a s is tenc ia  a las rei t
producc iones , siempre sobre las, d i r e c t iv a s  t razadas  .p -  ,

- ‘- c o r p o r a t i v o s . - l a s  r e a l i z a c i o n e s  o r g a n i z a d o r a s  economicae esta^
' - d a s  a l a s  Entidades económicas vigila^
• QO,creadas de acuerdo con l a  conocida l e y  de 193 j  q. inscui 

a c t iv id a d  d e s a r ro l l a d a -p o r  l o s  Consorc ios  f
están  con f iados  1-os almacenamientos de l o s  d i f e r e n t e s  prod 
a s i s t e n c ia  e s p e c í f i c a , f i n a n c i e r a  y técn ica ,de

La D irecc ión  de l o s  S e rv ic io s  Economices se 
cuando fue  p rec iso  hacer f r e n te  a l a  a p l ic a c ió n  ® ^ J
ció  entonces l a  necesidad oxacta- de l í b e r u a r  a I t a l i a  e J  
campos de l a  producción ,de  l a  dependencia del ex tran je
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|7ili2a<ias- todas l a s  fuerssts de l a  agr.^cult'ara y los  resultados a l~  
liizadDS,aun teniendo en ousnta l a  len t itud  necesaria  con q̂ ue se ob-  
Lnen Iss rea l izac iones  en e l  campo agricol£*,han sido maravillosoT'
iTsrdaderamerite lison^er'Ds.

La tiatalla  del t r i go  ha sido ganada ; â y ha dado a I t a l i a  e l  t r i  
ISuficiente para sus necesidades; se está en camino para aumentar act i  
■'ate las  demás producciones ce rea l íco la s  complementarias. Sentido 

se ha dado a los  cu lt ivos  de lo s  pi’oductos o leag inosos ) se han 
lierto concursos para e l  incremento de l a s  plantaciones de lo s  o l ivos ,  
La los cuales se han concedido subsidios part icu la res  y se han r e a -  ’ 

experiencias im;^ortantes para incrementar otras plantas o l e a g i -  
|gas,como e l  r ic ino  , sésamo, e tc .

Se ha concedido espec ia l  atención a l  sector de la s  f i b r a s  t e x t t -  
;se ha perfeccionado l a  producción del cáñamo y su aprovechamieAtoj 

Iiian incrementado lo s  cu lt ivos  del algodon en l a  parte meridional: 
lltalia y se ha provisto a l  aprovechamiento de otras plantas t e x t i l e s  
feo la retama,q.ue se ha demostrado apta para lo g ra r  l a  independencia 

extranj ero, en materia de cuerdas, bo lsas ,  e t c .
En el sector v i t i v in í c o l a  se ha hecho muchisimo con l a  constitucicí 

fcl fmicionamiento de los  enopolios y de lo s  consorcios prov inc ia les  
tala defensa de l a  v i t i c u l tu ra .

£n el sector zootécnico conviene señalar que se han celebrado d : ' ' 
leste año t re s  congresos importantes, organizados por la  Confede^ a -  
In: el primero, en Roma para lo s  problemas de lo s  reb'^años;el segurdo 
[Ulan para l a  producción de l a  leche,y  e l  tercero ,en  l i o t o r i a  t>ara' 
"ercado de _^las carnes.

ia sección h o r t o - f l o r o - f r u c t í c o la  ha proveído particularmente a 
piplinar y mejorar l a  producción h o r to - f lo ro - f ru c t íco la , - ju e  ?:epre- 
fta una denlas fuentes p r inc ipa les  de l a  exportación i t a l i a n a .

iirec^ci^ _de l os Se~>:'vicios Técnicos jv(̂ 'de__p,:i'-L---v-4.̂ ni . _
la Diri^ccion atiende principalmente a La apiii-jacj.Oii de la  ley  m.f''5o— 
pr.a sobre saneamiento in te g ra l  y a l  con,junto de provincias" que hoy 

I t a l ia  favorecen cualquier  in ic iativc.  pi'i-vada, tendiente "a meló­
la propiedad y permitir  una mayor^posibilidad de producción.
Las Oficinas están confiadas 003 que se anouentran en con

iqueflas organizaciones capaces dejion de sugerir  aquellos planes y 
«nzar las f in a l id ades  mencionadua.

Con la  conquista del Imperio,a esta Dirección se le  ha confiado
Vox d e m s G  i m p c r ú a n t e !  l a  d a  p - ' . ^ p a r a r  y o r g a n i z a r  l a  o o l o n i -  

I  Ofi d e l  I m p e r i o j p o r  ' : ' a r t e  d e  l o s  p a t r o n o ¿ i  r e t > : r - e s e n t a d c s  po'»' l a  C o n -  
| s r a c i o n .

Durante e l  año paaado.dos Comisiones de ag r icu lto res  competentes s 
[Erigido,por encargo de l a  Confederación,hacia e l  A .O - I . 7  sus estu -  
ll®® dallan en condición de se.T aprovechados por e l  planteamiento de 
I jo que será e l  aprovechamiento del gran .Tmperio.
|,-Lia D i r e c c i ó n  h a  c r e a d o  t a m b i é n  u n -  r--in;í •n^r,n-r 

en c a m i n o  d e  o r g a n i z a r  s u c u r s a l e s  
l í r i c a  O r i e n t a l  I t a l i s ’i a ' .  ■’

/  V V V ’/ V

en
propia en j\áis Abeba y 

l a s  cIÍ7r„_ i. : ncbcrnaciones
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Jransportec I‘c.<i' restres  . 

■Belgioa; E l problema fai^roviar i o .

<yi

El S r .Ru lo t ,d irec tor  general de l a  Sociedad Nacional Belga de Fe- 
irooarrileSjpronxuició recientemente una documentada conferencia sobre 
'Si fe rrocarr i l  y l a  p o l í t i c a  del transporte" .  Dada l a  autoridad del  
¡onferenoiante en l a  materia ,y^el  in te rés  que presenta e l  e s c la r e c i -  
liento de lo s  problemas de l  t r á f ic o ,d e  tanta importancia en l a  vida  
icoEOffilca actual,creemos conveniente dar a conocer a nuestros l e c t o -  
[5S un amplio resumen de dicha d isertac ión .

En primer lugar,formuló unas consideraciones de carácter general,  
isnifestando g.ue e l  Consejo de Administración de l a  Sociedad líacional I 
lerroviaria,juzgaba ind ispensab le ,hacer un a n á l i s i s  público de los  
fesultados obtenidos y d e f in i r  l a s  conclusiones que se desprendían en  ̂
logue afecta a su porvenir.  Las publicaciones y discusiones r e la t i v a s  
jlferrocarril,agregó,especialmente en lo  que a fecta  a l  aumento de l a s i  
isrifas,testimonia t a l  incomprensión de lo s  problemas que se plantean,  
revelan errores  tan pers is tentes  respecto a nuestra ¿estión,que i n -  

líresa aolarar l a  cuestión y poner l a s  cosas en su punto, ¿s í ,pues ,  
lijo,motivo de l a  conferencia ,es  e l  de in s t r u i r  a l  gran público a f i n  
8procurar de e l , l o s  apoyos necesar ios ,y  que nunca pueda dec ir  se 
l^envilecido uno de lo s  elementos más preciados del patrimonio' nac ió -

Hizo una comparación de lo s  gastos de l a  Sociedad. Refir iéndose a l  
pto de l a  gestión propiamente dicha de l  sstado,es dec i r ,a  los  gastos.  
^personal,materias y pensiones c i v i l e s  y m i l i ta re s  manifestó ,ser  de 
5 mil milloneg para e l  Estado,y 2,8 mil millones para l a  sociedad,  

|8ea,cftrca de l  65%. E l  Estado,ocupa.un personal de 15Q.000 agentas,  
anualcjente 2.900 m i l lon es j la  Sociedad nacional emplea 

íiOOO agentes con un gasto de 1.300 millones.
J El Estado pagará en 1938,a sus ;jubilados,j,civiles y m i l i t a r e s ,710 
piones de pensiones ; la  Sociedad Nacional,cerca de 440 millones. ^1 
p o  gastara 900 millones de francos en 1938,para materiales y la  
piedad nacional más de 750 millones = 

ia Sociedad Nacional conaujite anualmente 2 millones, de toneladas 
■cartón,o s e a ,e l  7 fo de l a  producción nacional,y  100.000 toneladas  
•acero,que entrega a la  industr ia  por mil m’r l lones  de pedidos,raiaón 
pío cua l ,e l  e q u i l i b r io  de su presupuesto debe in sp i r a r  l a s  mismas 
^ocupaciones que e l  e q u i l i b r io  dol presupuesto del Estado,y lo  mis-  
i H  recurre a l  impuesto para e q u i l ib r a r  su presupuesto,la  so -
r3a Nacional debería normalmente r e c u r r i r  ü un aumento de t a r i f a s ,

,:ru balanza do pe;.?/'::;. Sin embargo,después de haber exa-, 
líi causas del défic5.t en 1938,se l l e g a  a l a  conclusión ,s iguió  ; 
I endo e l  Sr,Rulot,de que e l  aumento de t a r i f a s  no bas ta r ía  para r e - '  
lep  ̂ mal,a menos que surja  i-’na act iv idad  aconóm'ica tan importante,

° ‘ie esperar.  Semejante aumento,no solamente no podría soportar
ij^^^^'^^stria y e l  oomevuio,sinc .que mataría la  misma activ idad del  

a r r i l j l o  mismo que e l  iiupueíto eyageiado destruye l a  materia so -  
‘"'l'ie se ap l ica .
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1  . 1--T r.n'útíriOriQtíllt 0, los 0.1V.CHistoriando 1 0 3  r e a u l o a a o b  “  i 9 3 0 , p o x í o a o  t e n e f l o i a x i

en dos perxodos d is fru tó  de una prosperidad exc

“ . • L í f í » ? f ¿ i —  S  “ » •  “  ” • “ “  ■

b u i r  a sus a c c i o n i s t a s  1 .6^ - ' mii-xu «  , •
su p a r t e , 1 .155  m i l l o n e s .  d é f i c i t s  s e  han acumulado l l l
® ^ Durante e l  segundo ° , de lo s  que 447 .11
do a f ines  de 1936,a ^^“ rvas constituidas durante,lo
se  o b t u v i e r o n  s e c á n d o lo s  e d ic ie m 'b re  de 1 9 3 6 ,e l  defil
de prosperidad En e l  balance de 31 de^a^^ ,na  pérdida de

r i ^ s l n  f 9l 7 ! : i e f á n d o s f : f  d é f i o i t \  f ine s  del pasado an=,a oel

efeotos f d f  
como f i n  e s e n c ia l , restalDlecer e ^p^xo de todas las gj
indispensable para sociedad no ha podido r e a l i z a r  el res3
industr ias ,ún icam en te  l a  S pub licadas  por e i  M t i t u t o  dj
miento esmerado. S e ^  l a s  o i f  in d u s t r ia le s  enl93
c ia s  Económicas de n?? y 1 2 1 ,respectivamente,dandosel
1937 ,tenían como índice base 1923-25. En las ináus
dice 1 0 0  a l a  producción p r inc ipa le s  clientes M
carbonera y metalúrgica,au t r á f i c o ) , l o s  índices de prj
f i S l a ^ ^ r ^ S  r í S r S n f r e f p e ' ; t ? f a . o n t e  de’ 118 .  139 Pax. -

n e s , y  1 3 1  i  y  W a ’" 2 - e o h o  a  e s p e r a r  r e s u l t a d o s  «
l a  sociedad Hacional ten^ si n~ embargo, en 1930, obtuvo uJi í)el 

rab ie s  en 1937,como en .1930. Y ¿e 28.
neto de 202 m illones ^ í n d i c e  medie do 'la  produ" 

Es intere-sante u n ir  el^m__̂  ̂ -.v^sultados financieros r8ĝ
in d u s t r ia l  y  e l  aue o a r a o t e - z a  xos 1 9 3 4 ,Íob  dos movim
por l a  sociedad. Durante_el desde 1935. La Bociada
van s e n s ib l e m e n t e  p p ‘ ale-L0B, up^^ ¿.'eneral de lo a  riogcciusipor
gra b e n e f ic ia r s e  d e i ? -á fi^ 'o  y da sus ingresos,4'
sS^^en Í M r i f s ^ ^ ^ l o í e n L s  de 88 ^.reepeotlvamente.en

1 f ¿ o u p é , s e g a i d a . e n t e , d e l
sacando l a  deducción, de que l a  di.m^..n j,ustifi=
on má=! dp 280 m illones  a l a  de -os a.ngj - ? j - v,Qvjidas
gué l a  Sociedad b e lga  a'̂ e ha
S L i s , n o  ha d is fru tado  do l ^ ® n ,S ^ e l^ ív á f i c o ,< lu e  H
vim iento  de lo s  in gresos  ¿g 1 9 ?t;,que twé e l  j

' e  Í ? r u "d ^ ^ Í9 3 l  a f in e s  d ¡ 193V,llagado po .̂o^o |

luación. -p̂-,- v - V es
En lo s  ingles- '^  í  ^

fi^ndamentales de l a  eivplc; .ación be -aa  ^

una ae
p a :
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Ide mercancías,es mucho mis importante que l a  de lo s  v ia je ro s  y míen­
las gue en 1930,1a re lac ión  existente entre e l  ingreso mercancía y e l  
Iviajeros era de 2 , 6  pasó a 2 ,2 , en 1937,después de haber descendido 
¿2,1 en 1934, siendo necesario tener en cuenta,que e l  t r á f i c o  de irer- ■ 
Lías es,no só lo  e l  más importante,sino e l  más sensib le  a l a s  f luctusl  
Iones econóaiicas. En consecuencia,los ingresos  mercancías bajaron ^ 

f¿é7 millonea, o sea e l  14 fa y los  de v ia je ro s  disminuyeron en 266 
Ilíones,o sea e l  2V %.
I Bstas c i f r a s , s i n  embargo,no representan exactamente lo s  efectos  
la c r is is ,pues para e l l o  hubiera hecho f a l t a  tomar como año comnara-i 

' ,el de 1929.  ̂ ^
Eespecto a l a  contracción del t r á f i c o , s i  se toma como base e l  año 

BO,se comprueba en 1934 una regres ión  de l  32 fo para e l  t r á f i c o  en ge- 
|al,del 25 ^ para los  v ia je ro s  y del 37 % para l a s  mercancías. En 
B7,disminuye esta caída, siendo e l  12 fo para e l  t r á f i c o  en general#e l  1 
Upara lo s  v ia je ro s  y e l  13 ^  para l a s  mercancías. ’
I Es decir,que en un período de act iv idad  económica comparable a l  
1930, el f e r r o c a r r i l  ha perdido más del l o  i» de su act iv idad ,  siendo 

jíial mas inquietante en lo  que respecta a lo s  ingresos,  sn efecto,
¡los v i a je ro s ,e l  ingreso ha bajado de 982 millones a 844,o sea 138 
llonesjlo cual representa e l  14 fo,^atribuyéndose e l  11 a l  descenso 
I trafico y e l  3 fo a l a  disminución del ingreso por v i a j  ero-kilóme-
I
En las mercancías, la  b a ja  es de 2,546 a 1,846 mil lonea ,o  sea ?0l  

[Iones equivalentes a l  27 %,de lo s  cuales e l  13 (S38 mil lones )  co-
Jsponden a l  descenso de l  t r á f i c o , e l  13 igualmente,a 1» regres ión  
|ingreso ^or tonelada-Mlómetro y e l  saldo del 1  (25 t i i l l o n e s ) , *
láisminucion deo üve rsc s  productos.
I la in f luencia  de l a s  dos causas: descenso del t r á f i c o  y (iismioo# 
láde los ingrésos ,es  d ec i r  de lo s  dos fac to res  que m u lt ip l ic ad » »
Ipor otro,dan e l  producto de l  tráfico,^presentan como resultado  
lanalisis e l  hecho de que, ej e rc ic io  t ra s  e je rc ic io ,aparecen  com© p e r -  
píes , lo  cual permite sacar como^consecuencia su pers is tenc ia  ett e l  
piúr,a no ser  que lo s  Poderes públicos modifiquen l a s  o<»n4i«iones 
■líales del problema.
I Alístraocion hecha de l a s  f luctuaciones económicas, era necesario  
jcat la causa de esta regres ión  continua de l  t r á f ic o  y entonces e l  
IMot pasó a exaniiiar^la cop.currencia,cada vez mayor,de los  otros  
jios de transporte,ocupándose primeramente del automóvil,cuya com- 
lencia subsiste^apesar de haber mejorado la  sociedad su explotación;  
■«¡mentado e l  número de kilómetro - t ren  de 45 mil lones,en 1930,a más 
I iDiIbnes en 1937,o sea,un aumento de l  36 jí?,,cuando e l  t r á f ic o  d i s ­

t e n  un 1 1  ha aumentado e l  número de sa l id as  de t ren es ,a c e le -  
 ̂ las Velocidades y puesto en se rv ic io  coches metálicos modernos.

_ iSpesar de todas estas mejoras, los  ingresos por v ia je ro s  fueron  
puentes y continúan siéndolo,  

lie 1930 a 1937,e l  número de automóviles p a r t icu la re s  ha aumentado 
f»;el de motocicletas en un 27 ^  y e l  de autobuses y autocares, i 

disminuyendo con e s t o , l a  c l i en te la  más interesante de l  f e r r o
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c a r r i l  "belga,o sea lo s  v ia je ro s  de 3 c-t3ii.nda c lase  cuira regresión aj 
za a l  27 de 1930 a 1937. Y? s in  emlDargOjla parte mas ^importante 
concurrencia se encuentra en e l  transporte de mercancías,puesto ¡i| 
ex iste  un competidor más; l a  v ía  f l u v i a l .  Desde 1930 a 1934,a medj 
que l a  c r i s i s  se acentuaba,disminuye e l  tone la je  transportado por 
mientras que lo s  otados dos medios se desarro l laban,hasta  el extrej 
que,en 1930,e l  f e r r o c a r r i l  contalaa con e l  74 /o^del t ra f ico  general 
sando en 1934,a l  60 Después de l a  devaluación se observa un reJ 
deoimiento sens ib le :  en período de prosperidad industrial,vuelve¿  
contrar e l  favor  de su c l i en te la , l le g an d o  a l  66 /o en 1937,pero la 
f l u v i a l  y l a  carrete ra  conservan sus posiciones.  Estas han progreJ 
de una manera'Continua .ape'sar de l a  c r i s i s ;  en 1935 e l  trafico flu 
queda e stac ionar io ,pero ,apesar  de e l l o , l o s  ba te le ros  están suficij 
mente ocupados y volverán de nuevo a l a  lucha en cuanto aparezcan
d i f icu l t ad e s  económicas. ' - , '

De 1930-.a- 19.37 se r e g i s t r a  para é l  r a i l  i^ a  ba ja  de trafico 
1 3 - 0̂,-en tanto,qué en este p e r ío d o , la  v ía  f l u v i a l  gana e l  1 8 yj 
carretera  e l  55 , _ •

Trató -después- de l a  disminución de lo s  ingresos por uni¡|ad-\ 
y 'd e  la- explotación d e f io ie ta r ia .  del sector v i a j e r o s , a s i  como de 
disminución de, ingresos  Se l a  unidad-mercancías y de l a  política  ̂
t a r i f a s  esp.eoiales,dedicando una gran parte de l a  conferencia a es 
l a  oontracción de lo s  gastos; economías r e a l i z a d a s ; carga que suponá 

■ pénsionfes (más de 248 millones en 1930,y 400 millones an 1938);gaa 
indirectos;.reducción del personal;fondos de renovación y déficit)
-■v̂ 3*to; para 1938. i

1?“'*? . .-Dijo: que. e l  examen'de l a s  causas productoras de la  situacionj 
/mostraría lo s  remedios que ‘se imponen. Debe tenerse en cuenta 

, 4 .la'ip-érdid^a'-del t r á f i c o  es un mal esencialmente d iferente a la insi; 
I ,  c ienc ia  de ingresos o e l  exceso de gastos, fístos podran remediarse 

¿el t r á f i c o , c a s i  no. t iene solucion.  
jMo es necesario buscar'muy l e j o s , continuo diciendo el  

•Aai«-gíave que su fren ,en  g en e ra l , lo s  transportes .  Se trata  de la ij 
jfcióíi'(competencias, envilecimiento de lo s  precios,vari.aciones de flj 

^ »e , - la -o fe r ta  sobrepasa siempre l a  demanda y como la cues
• 4e-t-8--o‘Sirprecios se deja,excepción hecha de l  f e r r o c a r r i l , a ,discreoifl 

lo s  t ran sport is ta s ,a s is t im os  a un verdadero envilecimiento .de ios,j

iüO'S'. • • ' x'q
•'••■ •¿gregó que .en Bélgica,más que en ninguna-otra pa r te , existía

In f l a c i ó n  exc-esiva de lo s  medios de transporte de mercancías (par,
t r á f i c o  de v i a j e r o s . l a  ley  dé 1932 constituyó una s o l u c i ó n  baswH

• s a t i s f a c t o r i a ) , s ituación  agravada porque respecta a losautocaroiJ 
se está todavía en e l  período pre liminar de reglamentación (pe j

• 1936),y en lo  que-afecta  a la -b a te le r ia ,n in gu n a  leg is lac ión  coor |
• su -act iv idad .  J 

Puede ca lcu la rse  que l a  capacidad de transporte del
-de l a  carretera^.y v ía s  f l u v i a l e s , e s  de 22 mil millones d e  . t o n e w j 
kilómetros. Pues b ien ,en  1929,año record en cuanto a l  pJ

■ portaron,en t o t á l . l S  1 /S mil b i l l o n e s  de ómetros,?
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193?,años de act iv idad  economica normal, 1 1  mil m il lones , aproximada- 
ite. Es decir,que estos años,representan apenas e l  5o Ío de l a  capa-  

actual de lo s  medios de transportes b e lg a s ,y  e l  t r a f i c ó  exoep- 
;onal de 1929,un 60 Surge, por .tanto, duram ente , la  in f la c ió n .  La 
'erta^sobrepasa siémpre a. l a  ^demanda, en gran proporción,y como l a  ' 
lestión de p rec io s ,a  excepción de l  f e r r o c a r r i l , s e  deja a l  l i b r e  a l -  
firío'de los  t ran sp o r t i s ta s , se a s is te  a un verdadero envilecimiento  
los precios,desde e l  instante que l a  materia a transportad escasea.

El F errocarr i l  es e l  que-paga lo s .ga s to s  de esta lucha ,no .sólo ' . 
raue asegura e l  t r a f i c o  más importante,sino .porque t iene que s u je t a r -  
ala ley de 1891 que.le  impone l a  publicación de sus t a r i f a s , e l  
itamiento ig u ^ l  a todos los  o l i e n t e s , aceptación de todo.s lo s  t ran s -  
rte.s,etc-,mientras que sus competidores .tienen en esta cuestión oom-
2.ta l ib e r ta d . . .  ■ .

Malquiera•que sea e l  medio de transporte que se tome en conside-  
lion el usuario pretende bene f ic ia rse  con lo s  precios de transporte  
■ eeonoffiioos,,como puede demostrarse fácilmente.

Las t a r i f a s  de l  f e r r o c a r r i l  se basan,principalmente,en e l  va lor  
las mércáncias. El precio de -coste,,medio de l a  tonelada-kilómetro  
! es actualmente en B é lg ica  de 0 ,25.céntimos aproximadamente sólo  ̂
üantiene para e l  establecimiento de l a  tasa  media teór ica ,pero  e x i s -  
iisegun la  naturaleza de l a s  mercancías tasas muy d i s t in t a s , l o  cual  
it’oê a conceder para lo s  productos de poco va lor  t a r i f a s  i r fe r io u e s  
pecio de coste medio,en tanto ^que la s  mercancías de precio  elevado 
wrtan-tasas que l legan  hasta un f ranco ,y  a veces más, ' ■

El transportista  por carretera  no dist ingue entape una to íe lada  do-' ■ 
•illos y una tonelada de-seda. Cuando se ofrece a . transportar a O' 7 5  
timos por tonelada-kilómetro una mercancía ta r i fad a  en o , 9 o  céntimos 
ei f e r r o c a r r i l , l e  quita  a este, e l  bene f ic io  de 0,64 céntimos ,-que 
^diferencia: entre e l  precio  de. coste de 0,26 céntimos t o n e lá d a - t i -  

y los 0,90 cents. ,indicados..-que necesita  para 't ransportar  en 
•la reducida la s  mercancías de. poco' v a l o r . 3sta pérdida de O,'64-cents;
; a pagarse inevitablemente por -el Estado,cuando l a  sociedad no m e -  
jatisfacerla. . .
Además,para proteger eV. t r á f i c o  contra l a  -formii de actuar- de l a  
e^era,debe crear e l  . f e r r o c a r r i l  t a r i f a s  espec ia les  cuya consecuen- 
Mn parte a l  menos,-el .descenso general del 13 fo de l  ingreso me- 

ijjaüo. El c l ien te ,h a  ganado 0,15 céntimos por tonelada-kilómetro.
® cuanto a l  dueño d e l ,autocamión de los, 0 ,̂ V5 céntimos percib idos,

impuestos,0 , 45 .cóntimos para sus gastos  
aü.ürtiKa'Jiün-y e l  resto ,  

erreimos const itu irá  'su bene f ic io ,  s i  utiíi.p.a e l  g a s - o i l , s u  b e -
0 ,25,pero e l  Estado p e rc ib i rá  no lo s  0 ,20 céntimos 

-̂s sino solamente 0,05 céntimos,
y e l ' t r a n s p o r t i s t a  han'ejecutado una operación normal.

 ̂ movii,ieg jia pérmítldo^diceh-hacér 'un transporte a mejor p rec io -
■ecio ^  confunden, siempre t a r i f a s
ig coste. l a s  cosas, suceden de. t a l  modo, que e l  automóvil, que

'^precio  de coste superior  a l  d é r ' f f c c ,a u n  haciendo abstracción
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de los  impuestos,ha podido aceptar iina mercancia determinada a ta I 
i n f e r i o r  a l a  del f e r r o c a r r i l .  M

Heaiuí l a  operación resumida en grandes l ín ea s ,  e1  ferrocarril 
indirectamente e l  Sstado,han hecho lo s  gastos, l o s  0 , 2 0  céntimos di 
puestoa^que éste ha percib ido ,representan  menos de la  tercera DartI 
p e r ju ic io  gue l a  Sociedad ha su fr ido  y que e l  Estado inevitablemej 
deberá soportar.  El mecanismo de lo s  cambios ha venido a ser tal al 
precio  de coste ya no ̂ desempeña e l  papel preponderante con que debí 
f i gu ra r  en una economía sana.

 ̂ Y colocándonos a l  n iv e l  del in terés  general,puede decirse guel 
paxs tiene e l  lu jo  d e ,u t i l i z a r  e l  sistema de transporte más costos] 

Bien entendido,todos lo s  transportes por carretera  no estén el 
te caso,pero quede consiénada la  afirmación de que e l  ferrocarri l ]  
f r e  una s ituación  que a fecta  diariamente a su ■práfico,que la  cuestL 
del precio  de coste no se cuenta,y que en conclusión e l  Estado s e l  
cuentra privado de sus recursos normales. f

Actualmente,la carga se soporta por e l  f e r r o c a r r i l  y aparece ii 
directamente en e l 'presupuesto del Estado por e l  hecho,de que este! 
recibe  ya dividendos por l a s  acciones que posee. !

Actualmente,la carga se soporta por e l  f e r r o c a r r i l  y sólo indi 
tamente ^aparece en e l  presupuesto de l  Estado por e l  hecho mencioüaf 
de que éste no percibe dividendo por l a s  acciones que posee. Mas U 
e l  Estado lo  soportará directamente, cuando además,deba satisfacer 
d é f i c i t s  atrasados de l a  Sociedad Nacional.

Respecto a l  transporte por cana les , lo  mismo que e l  anterior, 
que s i tu a r lo  en e l  terreno del precio de coste,pero con la  difereno 
de que estos transportes,contrariamente a c ie r tas  afirmaciones,noL  
soportar e l  peso de los  s a c r i f i c i o s  que e l  Estado impone para el 
r ro l lo '  y entretenimiento de su red navegable. También la  brecha poi 
donde se va e l  t r á f i c o  del f e r r o c a r r i l  está ab ie r ta  en dirección a 
medio de transporte .

Se ha sostenido, a este proposito , que la  navegación debía S’:t de 
r r o l l o  a l  t r á f i c o  in te rnac ion a l ,y no es menos c ie r to  que de 1929a 
el  t r a f i c o  in t e r i o r  de este sistema de transporte ha aumentado en 1 
l a j e  en 40 fo,en. tanto,que en e l  mismo período e l  tone la je  transport 
por f e r r o c a r r i l  se reducía en 2 1

l/os que se dedican a estos t ransportes ,só lo  piden trabajar en 
y entienden por esto,que e l  f e r r o c a r r i l  se l im ite  a ap l ica r  las tai„ 
f a s  generales s in  que le  inquieten l a s  consideraciones comerciales^ 
tone la je ,de  regu lar idad  en l a  demanda de transportes ,de  fidelidad,el 
Esta t e s i s , s e  encuentra en l a  carta  ab ie r ta  que e l  Comité Uacional ps' 
ra  l a  defensa de l a  navegación in t e r i o r  d i r i g i ó  e l  14 de febrero 
1937 a l  M in istro  de Transportes Sr. Jaspar,y  en l a  que e l  comité,¿4 
pues de a lz a rse  contra l a  p o l í t i c a  de l a s  t a r i f a s  especiales de la 
ciedad que c a l i f i c a b a  de verdadera arma de guerra contra los modos 
transportes concurrentesjañadía: "Traba jar  liuremente es lo que desl 
este medio de transporte.En p r in c ip io ,e s  contrario a toda ingerencil 
de lo s  se rv ic io s  administrativos en e l  e je r c ic io  de su profesion". 

Conviene tener presente también la.s variacj.onos de los fletes-
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is industriales de Oharleroi (B é l g i c a ) , desean asegurar lo s  f l e t e s  pa -  i 
colocarse en p ie  de igualdad con l a  industr ia  de l i e j a  que va a d ie - l  

líer del Canal ¿ Ib e r t .  Creen q.ue lo s  f l e t e s  van a adaptarse a lo s  pre-l  
;os de coste ignorando^como se a le jan  lo s  f l e t e s  de esta base y como 
¡Hán según l a  s ituación económica y según l a  abundancia o escasez 
• la demanda.

Afirman,que las^nuevas f a c i l id ad e s  o frecidas a lo s  ba te le ros  en­
filarán una reducción de los  f i é t e s .  E l precio de coste disminuirá  
kudablement^-y' lógicamente debe disminuir e l  f l e t e .  ,

Pero e l p r e c i ó  de coste , in terv iene  poco en lo s  f letes,como veremos) 
los movimientos de lo s  f l e t e s  (según publicaciones del L in i s t e r io  

Obras Pub licas )  para l a s  t re s  re laciones,Amberes-ciiarleroi;Amberes-  
5ja;y Amberes-Tournan, escogidas comparativaronte por su d is t in ta  na-  
raleza,se caracter izan  por lo s  elevados, f l e t e s  del período prospero  
jl988,1929 V p r inc ip ios  de 19-3^,sn descenso >>riisoo,idéntica en la s  
[63 relaciones,hasta f i n  de 1935,después l a  reacción de lo s  mismos 
1934,1a nueva caída en 1935 en l a  época de l a  devaluación y l a  r e ac -  
¡n de 1956.

las cotizaciones que habían mercado un aumento de 3 o fe e l  año ú l -  
15 solare 1956,han bajado hasta e l  punto de que en a b r i l  último se 
cotizado e l  50 fe de '.doe ^precios practicados en enero anter io r .
Por otra parte ,se  comprueba que lo s  industr ia le s  de Charlero i 'han  

pdo siempre f l e t e s  mas a lto s  que lo s  de l i e j a .  Esta situación le jo s  
•agravarse por l a  puesta en se rv ic io  de una parte del canal A lbe rt  
mejorado desde hace unos años,hasta e l  punto de que actualmente l a  
erencia entre los  f l e t e s  Amberes-charleroi y Amberes-ldeja ,alcanza  
¡inelia del 15 % cuando otras veces d i f e r í a  en más de l  5 0  % en favor

! también muy inconsistente e l  argumento respecto a l a  s ide ru rg ia  I 
consiste en poner a cuenta del Canal A lbert l a  ventaja -de l a  s id e -  
Fp de L ie ja .pues  s in  l a  construcción del Canal,dicha siderurgia. « 
'lera continuado,como en e l  pasado,pagando a menor precio e l  transpor-l  
por Daroo de sus materias primas importadas por Amberes. 
i’ero aea lo  que f u e r e , e l  problema,del t r á f ic o  por agua y por ca r r i l l  
ei punto de v is ta  del Estado mismo,se presenta como sigue; Hay 

istinguir entre l a s  v ía s  de transportes ex is ten tes -y  un nuevo 
•po que entrañé inmobiliaaoión de cap ita les .

inpuesto l a s  cargas f inancie ras  de l a s  antiguas  
°  menos t r á f i c o  l a s  cargas^ serán la s  mismas.

Ikw estas condiciones que se u t i l i c e n  estas insta lac iones
medida p o s ib le ,y  a l  pa ís  correspondo aprec iar  s i  estas ca r -  

sobre lo s  contribuyentes que sobre .los usuarios .
I “- a e l  corre-spond-e dec id ir  s i .  e l  'p r i v i l e g io  de que d is f ru ta -sobre  

usuario del Canal-debe s u b s i s t i r ,y a  que o? ps is  es quien más
'80= gastos de esta pol: .t ica que a fecta  gravemente a los
“üs aei f e r r o c a r r i l .

"trata de insta lac iones  que exigen nuevas inm obi l i -  
^ plantearse de oL.v. modo. Hay que comparar e l  ,

las diversas soluciones que. pueden .e:̂ .üTm*.nsir3 e , teniendo en cuen-
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ta  lo s  medios existentes y sus precios de coste respectivos,y no 
mitarse pura y simplemente a imputar a l  presupuesto extraordlnarii 
monto de lo s  nuevos gastos, ü l  Estado es quien debe finalmente pal 
la  fa^Jáiura y e l  f e r r o c a r r i l  l e  pertenece,lo  mismo q,ue e l  transpor! 
agua. '  ̂ 1

De eate modo debió p lantearse  e l  problema de extensión del cll 
de Ciiarleroi a Bruse las .  ’í

Hespecto a l a s  cargas f inanc ie ras  anuales que se derivarían 
construcción de l  Canal Leopoldo I I I  serían,aproximadamente,de 5o 
nes. Se soportar ía  por e l  Estado,con e l  mismo t í t u lo  que las Gari’í 
f inanc ie ras  de lo s  cap ita les  invert idos  en todas l a s  vías navegab] 

El t r á f i c o  anual de l  Canal dé C h a r le ro i , e¡=?,actualmente,de sl 
nes de- tone ladas , ¿Que o c u r r i r ía  s i  se construyese e l  nuevo Canal?^ 
d i f í c i l  emitir  xai pronóstico exacto. Se ^  hablado de 15 millones 
toneladas,o sea cinco veces e l  t r á f ic o  actua l ,pero  ecta evaluacioA 
sada en perspectivas muy le ja n a s ,e s  manifiestamente exagerada. lol 
v ic io s  de l a  Sociedad Nacional Ferrov ia r ia ,han  procedido a un mina 
so estudio de l a  cuestión y han l legado a l a  conclusión de que eli 
f i c o  del Canal de Charleroi,ampliado^podría alcanzar 7 -millones y 
dio de toneladas,a  condición,de que por e l  agotamiento de las minL 
cesas de Br iey  ó de una prohib ic ión  de exp£).rtar mineral a Bélgica^  
s iderurg ia  deba aprovis ionarse  a l  otro lado del mar y que el ferrd ’ 
no reáccionase abandonando su tráfiC'O a l a  v ía  f l u v i a l .  ]

 ̂ Este t r á f i c o  suplementario de 4 millones y medio de tonelada! 
n a  constituido en su mayor parte  por- transportes confiados actuaj 
a l  f e r r o c a r r i l .  Si lo s  p ie rd e , r e s u l t a r í a  para la  sociedad Nacional 
disminución considerable  de in g re so s , c i f r ad a  en 64 millones,y en 
a l a  s ituación  f inancieríi  de lo s  f e i r o c a r x i l e s , corresponderá ai 
cubrir  esta nueva brecha. ; -

E l t raba jo  de ampliación de l  Canal de C ha r le ro i , impondría,fiij 
t e , a l  Estado una carga anual de 114 m il lones ,o  s e a ,25 francos por 
tonelada suplementaria.es de c i r  más de l a  tasa media de 21 f rancos 
didos por e l  f e r r o c a r r i l  x¡ara e l  .transporte entre Amberes y Ĉ-arl^  
■Por Qada tone lada.de este t r a f i c ó . f

Las agrupaciones in d u s t r ia le s  de Charlero i  que reclaman con ta 
in s is tenc ia  e l  Canal Leopoldo I I I  ¿se dan cuenta de lo s  saorifici^  
e l  Estado debería  imponer a l  contribuyente para dar les  satisfaocii* 

Deben reconocer que l a s  pos ib i l id ades  de cargai e l  pr'esupnes'í 
•traordinarig del Estado,no son i l im i t a d a s , que l a s  cargas financie: 
e l  país  puede soportar tampoco son i l im ita d a s ,y  que deben cubriis  ̂
por e l  rendimiento de la  obra en que se inv ie rtan  los  capitales,oj 
economías en e l  presupuesto. Y aun,hay que ob>;ar con prudencia: 
f e r r o c a r r i l  cuando se deciden iruucvilizaciones,nos preocupamos 
Tioner jamás en pe l ig ro  l a  t e so re r ía .  Fewos l legado  a no contrae '̂ 
na carga o b l i g a to r i a  nueva,en tanto que no se aporten remedios a -8 
tuacxón actual .

Terminó esta parte de su documentada conferencia,destacando 
cesidad de una p o l í t i c a  de transportes , que estudie lo s  problemas 
conjunto,no a islando los  unos de lo s  otros como se ha, hecho hast^
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La l i b r e ’ competencia,niani;eniáfc. s.-i I üo l ím itss  dictados por e l  int(  
general,es creadora de progreso,a  condición de que todos lo s  elemei

ÍK qüe influyen en e l  precio  de coste de cada competidor sean eguiva­
cíes.

Analizo detenidamente l a s  cargas p a ra s i ta r ia s  de l  f e r r o c a r r i l  l ie -  
o a las  conclusiones s igu ien te s , en que se destacan dos hechos que 

kiánan la s ituación: 1 & la  pers is tenc ia  y aumento de l  d é f i c i t :  2 & l a  
isninucion continuada del t rá f ico ,que  impide r e a l i z a r  e l  e q u i l ib r io  
»los ingresos ^ de los  gastos ,y  que,de día  en día,reduce l a  importan- 
|3,9n la economía de l  pa ís ,de  l a  gran empresa de in te rés  público que 
mstituye e l  f e r r o c a r r i l .

Por e l lo  precisó,como de interés  nacional,que e l  e q u i l i b r io  f in a n -  
Isro dé l a  Sociedad se asegure definitivamente,aumentando lo s  i .  -.-esos 
láisininuyendo lo s  gastos. .... .

El aumento de los  Ingresos debei buscarse,en primer lu g a r ,mediante 
pago de c ie r tas  prestaciones g ra tu ita s  que l a  Sociedad suministra ac 

ámente a l  Estado;por una indemnización de l a s  reducciones concedidas 
|peticion Suya a c ie r ta  categoría  de v ia je ro s  y tomando e l  ¿stado a su 

la parte de pensiones que pasan injustamente sobre l a  Scciedad 
Icional. Se estima en 400 millones de f r an co s , la  c i f r a  que representan  

3 cargas.
la Sociedad se compromete,por su parte ,hcccr desaparecer todos los  

3t:s que no estuvieran nocesariamente ju s t i f i c a d o s .  3n este terreno  
aecho ya grandes es fuerzos ,aunque no siempre l:an sido de gran efica-|

Si pers iste  e l  d esequ i l ib r io  en e l  presupuesto, será necesario ,por  
tMO,recurrir a l  aumento de l a s  t a r i faS jp c ro  este medio sólo debe 
• carse en caso de haber agotado lo s  anter iores .  Bn l a  s ituación ac -  
Ji,dicho aumento tendría  que ser del 20 a l  30 fo de l a s  t a r i f a s  gene-  
•3S y no podría soportarse. Para e v i t a r lo ,e s  necesario que la  Sooie -  
3e vea l i t r e  denlas cargas in ju sta s  que pesan sobre su explotación  

¡üstaurar una p o l í t i c a  constructiva de transportes^basada en lo s  sieu: 
® principios: ‘ ^
.12 I p a ld a d  del f e r r o c a r r i l  con l a  carretera  y con e l- t ransporte  
iSi punto de v is ta  de l a s  ob ligaciones de l a  ley

l iberándole  de l a s  ob ligaciones y trabas que le  son im-
ft3s,o bien haciendo extensiva esta le g i s la c ió n  a sus concuirentes. 

o es equitativo  que a medida que su t r á f i c o  disminuye,el ferro--  
-•-L)Soporte cargas cada vez más pesadas,por e l  hecho de entretener  

líariüe de vagones destinados ^a hacer f rente  a puntos de t r á f ic o  exe:
"•‘aies c a l a  pos ib le  extinción de alguno de suf, v-'^ncurrentes ■

¿̂- Eay que colocar lo s  d iferentes  medios de transporte b a j o ' ’!’-' 
igualdad en lo  que se r e f i e r e  a l a s  cargas f inancie iad .

Cor'ta r  la  in f l a c c ió n  de lo s  medios de transporte ,y  trazar  un pr
conjunto de l a s  extensiones y mejoras de l a s  v ías  y comnnicade

42 31 Grobierno debe esforzarse  en ra c ion a l iza r  lo s  precio  
len interés mismo de lo s  transper cl . 
saiejante p o l í t i c a  so instauró por lo s  en cuanto

de trags
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a la s  t a r i f a s  de los  f e r r o c a r r i l e s , tranvías  se rv ic io s  de autobus 
dando excelentes re su ltados ,por lo^que-agrego-debe extenderse a tO' 
l a s  explotaciones de transportes púb l icos ,tanto  de' v ia jeros  como d 
mercancías.

Belgica^no puede continuar pagando e l  lu jo  de una política de 
porte que tienda a d e sa r ro l la r  indef in ida  e inconscientemente tres 
dos de transportes destinados a v i v i r  en un estado de competencia

In g la te r ra  es un país  que h,a comprendido este peligro  desde h 
tiempo, teniendo como punto de contacto con B é lg i c a , l a  producción car 
ñera y metalúrgica,que son mujr semejantes y preponderantes, ingiat 
sigue siendo pa ís  f e r ro v ia r io ; to d o s  sus esfuerzos lo s  ha encaminad 
c ia  e l  desarro l lo  de su red ̂ fe r rov ia r ia  por l a  i n i c i a t i v a  privada, 
tanto,tue la s  autoridades públicas mejoraban l a s  .carreteras, limité 
teligentemente l a  act iv idad  dé sus transportes por l^mismas,y no p 
s igu ió  tampoco una p o l í t i c a  de denarro l lo  de loe  canales. **

Holanda-agregó-está destinada por la  configuración de su suel 
l a  importancia de sus r í o s , l l e v a r  su p o l í t i c a  hacia l a s  vías fluW 
y por e l l o  ha limitado l a  act iv idad  de sus f e r r o c a r r i l e s .  .

La industr ia  y e l  comercio be lga ,no deben a i s l a r s e  en la con's 
ción exclusiva  de su interés  propio inmediato,ya que ,e l  Estado pag_ 
bastante c a ra s , l a s  f a l t a s  que en este aspecto se vayan cometiendo. Di 
ben colocarse en e l  plano de l  in te rés  general ;ya  no puede defenéer 
una l i b r e  competencia a costa del pa ís  y que perjudique a la  colec 
dad.

La ex istenc ia  de l  f e r r o c a r r i l  está  íntimamente unida a la del 
üste,debe saber que la  v i t a l id a d  de l  f e r r o c a r r i l  disminuye todos 1 
d ía s ,y  por tanto ,a  é l  toca dec id ir  s i  esta s ituac ión  debe texminár 
otro modo,que no sea,poniendo en un plazo más o menos próximo los 
f i c i t s  acmulados a cargo de la  comunidad.

o
o

Completamos esta  información,reproduciendo algunas de las cif 
correspondientes a l  E je rc ic io  1937,de l a  sociedad Nacional Belga d' 
f e r r o c a r r i l e s :

• Los ingresos t o t a le s  se elevaron 2.700,7 millones de francos 
gastos to ta le s  comprendiendo la s  cargas f inanc ie ras  a 2.728',7 m-ill 
El d é f i c i t  GSjde 28 miliones. Hay pues atenuación sensib le  de la in 
f i c i e n c i a  s i  se compara e l  e je r c i c io  1937 a lo s  t re s  precedentes,c 

I d é f i c i t s  se elevaron a 151,3 millones para 1936,a 89,4 millones pa 
1935,y a 156,2 millones pa^a 1934.

El Consejo de Administración en su r. dice que la  situac
no es para mos'crar optiifismo. Lo q'j’e lo  c.lr.n’-i;' ,̂ - 'specialmente, 
año 1937 permanece con d é f i c i t  (a pc^ar do los  ai.men“oc de tarifas 9 
aiarzo y Agosto) ;por otra parte,cuando l a  act iv idad  industria l  del Pi 
se r e s tab le c ía  hasta excede:.' oZ. n iv e l  de 1930,81 tonela je  transpor  ̂
por l a  Sociedad Uacion-il permanecía,por' e l  coiitrsrio  en retroceso;?:

I ba -d ice  l a  Memoria ”que aún en período de gran activ idad industria^ 
w e q u i l i b r i o  de lo s  ingret-os y gastos no puede ya obtenerse ¿j

años 192»=; á 1930’’ =

Ayuntamiento de Madrid



Q / 1 1
“Hesultajpues,aT^e l a  Sociedad no puede ya soportar la s  cargas que 

la impone por l a  concesión de 1866,poi la  ley  de 23 de Ju lio  de 1926 
or sus Estatutos. Obligada a explotar comercialmente la  red,puede 

trzársela a transportar , a precio.s . i r r i s o r i o s  y s in  compensación, a cuan­
do t a r i f a s  reducidas -im.puestas por. 'e l jistado"se benefician  

Los resultadosisultados,-geWerales/del e jercic 'io  de ltí<í7 comparados con los  
- , los s i ^ i e i i t e s : '  i- . . ' ' ■

k-lO'iiss .¿.^l .-f íLa-jeros .
Ilíones de  k m - y i a j e r ó ' s ^ - . ^  
plones.de,  t o n e l a d a s -  . 
Llonea.i'de . . t o n e l ’á d a s - k m .  / . .  . 
r^resos d e T ? x p Í o t á c i ó n . , VV J 
ptos de e . m p i o t a c i ó n . . ,
Efic iente.- ,d& ' e x p l o t a c i ó n . . : .  1

1936
189,5 " 

.5,6^5.;
• 65';O :
'5.331 ,
2.,287'l 

. 2.304,-6 
- ..IDO, 76'

;1$3?
■ 202.,.4''.;f ,■ 
• 6'/14B'--
■ • ■•■•73;i •

-6 ¿230
■ '2. 688,-8 • , 
.‘•■:2:"652,0
; : - '•■'98,63

Difeí-encia  
  ..

•• -h.'6./Q

■-i- 1 2 , 4 v :

I' £n cu4nto a l o s . gastas de ve-ijj.lu t<acxon, l a s  .pai tés r̂ e.̂  uectiySíS de 
pdif&rentes-.conceptos ’̂ e -establecen .'como sigue-eri-c ifras,  absolutas  
pones ;de francos)' , proporoionáli^énte,. a l  óorijür.t'o de • los  ■..gastos de ' ex-

[Personal .  . .  . . J , . .  /,'■
p t e r í a s , . ^ ;

.de r e n o v a c i ó n .  . . 
P r o s  D p p a r t a m e ' í i t ü S ' v v   ̂ ,

f . 4 ..
i ■■■ T | D t a l .

I:""—  i...

19.2.6'-
f . • -

■ 1937
m illo n e S r T-. is, TTitl'lohes ■ . '̂/c

, í '.493-' ' . 
■■ 356 .-.
- 362

94 .
- í  •. ■

: 64:¿ " 
• i5.;4 

15,7 
4.1

i ; 6i¿'-' ■"
. -le?-  ̂■
■••433

' " 61,0 
•/ .18,3 

- Mo,3- 
■■.■■■4>-3 ;

2.305;" •
j

2-.I52- " 1»

. (á . ié (á (á iá (  

'■ ' '  ‘

¡'
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Alemania; !Lá "Deutsche .Eelchátoalin"

.1 Sn la-MeffiQriá--■•publicada'toor-'-'l-a "-:&e4'tsche ReicJasbaim*' para el 
e ic io  de'1937,se 'ponén de r e l i e v e , principalmen-be, lo s  efectos consí 
dos con l a  autarquía>la  cual, ha contribuido,a  ^un nuevo-desarrollo 
.tráfico en e l  citado año. •-
‘ l a s  consecuencias de estQa^-l^^ij,efic4-°® p o l í t i c a  autar¡ v̂
tfueron de do i  olasesr por--un Íádó,i,es.ti¿ulo l a s  corrientes de trafi 
^anteriores,creando, otras nu-evas, det^ido, a , la  apliQaciton; del. plan dá 
¡tro afÍosy(fe-^os programas dje grandes t^ata j  os,acusando,tanto el ¡6̂ 
so como lo s  'ng réscs jun  auniento considéralsle,y,por-..Otra parte,puse 
Keiohsfeahn eS presencia de nuevas ot l igaoiQ í les : ■ l a s  de-hacer fred 
■desarrollo géneral. del .trií> ico,0Gn todás. sus ,consecuencias,de insj 

-■c iones,materia l,§tc.la .  de adaptar a lo s  huevos_tráficos,naciéos^s'J 
■'mente de l a  ¡Creación de nuevos 'ceiit ios- [ industria les .o mineros,lina 
estaciones nó preparadas paira esta misión y la  necesidad de partió 
@h e l  programa econóniico de'l- gobierno,bien con la  reducción de tâ  
o con l a  gj eQuoión,; de■ determinados. t raba j  o s . . Talt yez,por ello,al í 
de-sú Memóriajia Keichsbahn declara ' gue- aún-_ estando resuelta a pra 
car pomo, hasta ahora una .gesj^ion tan.-eoonomica como sea posiblajcf 
objeto de cubr ir  todos sus gastos mediante lo s  ingresos de éxploíŝ  
t a l  vez tenga q.ue r e c u r r i r  a l  mercado de cap ita les  para hacer freJ 
U la s  nuevas obligaciones que l a  incumban. P

Veamos cómo han, evolucionado ingresos y gas tos , cuenta de oxp] 
bióh' y cuenta de pérdidas y ganancias de esta importante Entidad, 
ia-ños 1936-1937. •: >■'

i :
■1 1936 . -i í* ' j 1

■ 1937
Diferenc 
en favor

193?.
(

> 4 ' j ' ■ '"(en 
3;.984,8 ' -' !

L.OOO M.K.) 'f’
i Ingresos de explota<?ión. . . ; '4.420,0  ̂ 10,9 

i  17,5' G-astos de explotación. . . ' . ' ; 3.513,0 4.124,9

Benef ic io  de exp lo tac ió n . . . 471,8. '. 295,1 - 37,3
■Coeficiente' de explotac-im. 88,16,.;- : 90,60

Las cargas de l á  cuenta de perdidas y ganancias han „ 
a 357 millones y han sido integralmente cubiertas',  por los
’de explotación y por los  ingresos 'extraordináíios,quedando totóvi
f a v o r  un sa láo de - 8 millones. , i _ _
■ La reducción de cargas de l a  cu£inta de perdidas y ganancia^
secuencia d e j l a  ley  de 10 de febrero  de 1937 que puso f m  a
in ternac iona l  de l a  Reichsbahn y de la-Reic^sbank,colocando es ^
organismos ba jo  la  soberanía de l  Sstado. Dicha ley ha aumenta 
t r ibuo ió n  de l a  Reichsbahn a l  presupuesto - general del Reicn.Iji “ 
tr ibuc ión  que éra de 70 mil lones,ha sido reemplazada por un . 
calculado dé la  forma siguiente;  sobre l a  f racc ión  de sus ing'
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lobrepase deC.OOO m il lones , la..Reidisbaim ^Jitrega a l  Estado una con- 
lición del 3 fe, que no pue.de., sin embargo,ba¿jar de 100 millones y que 

a cargo de l a  cuenta de explotación.
¡Para la fracc ión  de ingresos que sobrepasa de 4-, 000 m i l lones ,e l  
¿cipo es del 9 ^  y corre a cargo de l a  cuenta de pérdidas y ganancias 
los ingresos de 1937 se elevaron a 4 .420'm il lones , la  contribución  

la E e i c h s b a h n .  alcanzó a 157 , 8 millones ,mas. deí, doble d e ’l a  de 1936, 
¡¿dicionada a esta suma,la del impuesto sobre los  t ransportes ,e l  
ídendo de la s  acciones preferentes y otras p re stac iones , la s  cargas 
lideradas p-or' la. Reiob-sbalin como extrañas a - l a  explotación han paoa-  
jé 663 a 757 millones.de Mlc.floq.ue representa,aproximadaméntejunz 

■parte de ’ los  ingresos.
[•Sabido es ,que ; lá  ley  de 1937 introdujo otras importantes modif ica -  
L eíi'la estructura de l a  empresa: ésta iia dejado de ser una so.cie- 
Lp.eclficamente comercial para convertirse  en un se rv ic io  de .¿stado, 
Éándose la s  funcione-s de D irector  general a l  ivlinistro de Transportes .!  
[onsejo de Administración ha sido reemplazado por un Consejo de l a  

pe as is te  a l  M inistro  en la s  Cuestiones importantes. ' 
i3l tráfico de v i a j e r e s . s e . ha 'e levado a l .SoS millones de personas? 
i,im 1 2 , - 3 m á s  que e l  de 1936,y .los 'ingresos, a 1.157 millones ..de 
¡n un aumento del 10,9 -J& .sobre l.ós- de 1936.,siendo .menor el'aumento 

los ingresos en re lac ión  con el--del t rá f ico ,deb ido ,  a l  desarro l lo  
¡irido por lo s  transportes .de t a r i f a s , reducidas.

1S32

prción de v ia je ro s  transpor-
lo3 con t a r i f a s  reducidas'. . .. 58,2
¡porción de los  ingresos que
pienen de la s  t a r i f a s  redu-

35,4
bso por viajero-iGm:pf. . . . . . . 2,92

1936 1937

63, 6 71,6

3
53,5

2,4e
58,5

2.37

[si número dej trenes especia les a precios reducidos ha sido de •' 
para 6,4 millones de trenes-tan.contra 15,-666 trenes y 5,1 m i l lo -  

N trenes-km én 1936. ' - . • . .
tráfico de mercancías se ha- elevado a 499 mil lones 'de  toneladas. 

ps,sien(JO''.el ingreso mercancías de 2'.939 millones,représentandój ' 
âción. con e l  de 'l&36,iun, aumento del 11,9 fo en tonelada y del  
en ingresos. La proporción del tone la je  kilométrico t r a n s p o r t a - - 
tarifa reducida,ha pasado de 6 8 , S a 71 fo,y l a  parte de ingresos- , 

pspondientes,em los  ingresos to ta le s  de mercancías,de 47,S a 51 
p ingreso medio por tonelada-k i lómetro 'ha bajado a 3,66 pfennigs,  
fe.de 3 ¡,68 en-1936,apesar de que la s  t a r i f a s  mercancías fueron  
Rdas un.'5 5^,en enero de'1936.. :fíl Impulso del t r á f i c o  ha sido t a l ,  , 
N  cifras record de 1929 han, sido -so'b'repa.sadas por l o s ' v i a j e r o s -
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Iiá ■Reichs'baiin ha podido hacer f rente  a este aumento del trá- 
grac ias  a l  formidable parque de locomotoras que posee,igual al de 
y a l  de vagones laeTcancías, in f e r i o r  solamente en.un l o  'ja al de 1>; 
Se ha alimentado también l a  velocidad corriente de ' los trenes pas- 
la- de lo s  v ia je ro s ,d e  64,3jen 1935,a - 65,2 y .65j4 ;^h.. Respecto a' 
trenes de mercancías de t r á f ic o  l o c a l , s e  han v is to  acelerados 
táhdoles é l  trayecto o especializándolos,dando nuevo desarrollo su 
posito  de locomotoras pequeñas,que ya había contribuido eficazmen 
l a  .ace lerac ión  del t r á f i c o  lo c a l .  También.se lian creado nuevos'.tr 
local^es para l a s  tardes..A f in -d e  reducir  la s  maniobras en los apa 
deTos,'se han formado trenes d irectos  de. la rgos  recorridos,restabl  
dose e l  servido de noche en var ias  l ín ea s .  También se ha recurrid 
viádidnes de it inerar ios ,adoptánaose  un nuevo reparto .ae l  servici 
aque l las  l íneas  en..q,ue la. creáción-de nuevas industr ias  o de tran 
tes. de-materia les -de construcción• re lacionados con e l  plan-de los 
t ro  años,amenazaba obstru ir  e l  t r á f i c o ,  por último,ha sido necesa 
ace le ra r  e l - reg re so  de los.'vagones vacíos y para ello,cuantas vec-  
sido p rec iso ,se  han formado trenes completos de largo  recorrido',0̂  
han estab lec ido  sistemas "pendulares" .entre dos puntos deterit,inad 

Los gastos . to ta le s  de. explotación han alcanzado la. cifra de 
4.004,2 m il lones :ds  MZ-(hecha deducción de 1§ contribución al Reic 
o sea 492 millones (14 %) ínás que en 1936. pueden c lasif icarse  enj 
siguiente  forma: . .

i En millones de H.M. %

E xp lo tac ión . ........................... 2."¿09,3 • 55,17
Entretenimiento................... . 0.-ooa.,4- :• 25 ,-08 

19,75Renovación.. ; .................. . : 7'91,0-

El d e s a r r o l l o ' del t r á f ic o  ha tr.aído como: consecuencia el auEi 
de 4Í5.600-unidades en e l  e fect ivo  del personal que ha pasado,así,; 
703.600 unidades. lo s  gastos del personal entran en los gastos de 
explotación en una'proporción de 2.480 mil lones,o  sea e l  66,33 

-gar de 2.356 m il lones ,o  sea é l  67,21 en 1936. . '
La act iv idad  de lo s  traba jos  ha sido g rande ,s i  bien se ha reí 

t ido  algo p o r - la  f a l t a  de mano dé obra y c ie r t a s  dificultades ení 
aprovisionamiento de-'materias metalúrgicas. Se ha'seguido asiduamf 
l a  e lec t r i f lcac i .ón  de la  l ínea  de JTUrembetrg a^ílalle. y Leipzig (35( 
que ya pronto- se‘ espera 'terminar y se ha empezado la  sustitución : 
r r ien te  continua por' a lterna  en la s  l í n e a s ’ de Hamturgo y sus alreí 
re s .  Con. i gu a l  impulso se han s.eguido lo s  t raba jos  de doblar,tripl 
y cuadruplicar l a s  v í a s , l o  mismo que la  trancfcriuaciój-i d'e las esti 
nes 3̂  apartaderos, ülnt-ré la s  nuevas ob,ras de gran envergadura 
didas durante e l  año por la  Reichsbahn,figuran la s  procedentes áe 
ejecución de los  programas de urbanización de B e r l í n , M u n i é h : ■» 

Bn lo  que a f e c t a , a l  entretenimiento y renovación de la v í a , l ^
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se ha l imitado,en cuento le  iia sido posToleja aiiuellos trabajoí^ •
[■jólo exigían primeras materias..^laSiOfiales.,reduciendo en un 40 /;
ItinsiJmo de -acero,puesto que, absorbida -principaloiente la, industr ia  
>rc-inetalúrgica„ por e l '  plan cuatrienal-, np pudo-suE inistrar la  coiuple- 
ste todo e l  contingente .necesar io , de- r a i l e s ,  y* agujas. ,se lian ido  
Itígndo las t rav ie sas  y_ la  grava,con objeto de tener solamente gue 
loar los , r a í l e s  . cuando disponga de.. todo. e l  materi-ál necesario .c ierto  
ke estas d i f icu ltad e s  se han presentado,afortunadamente,en l im i t a -  
jlugares,pues en todos lo s  demás,se han proseguido los traba jos  con 
•lactividad lo  que representa..un benefic io  (..onsiderable para e l  l u -
¡It ' > •
Respecto a material ,  se ha adquirido un nuevo tipo de locomotora 

tiinámica para trenes rápidos,cuya velocidad máxima alcan^a 175 Eii/h, 
lizando carbón o l i g n i t o  pulverizado, encontrándose l a  conducción en ’ 
r̂te delantera. Como la..,e:¿í)érienc;i.a.ha demostrado que e l  carenado 

tjraba una economía^d.e. combustible -d-ííl 15,2 fo,se han encargado otras  
jiísfflo tipo aerodinámico* ' ^ 1  recorrido  medio,entre dos revis iones  
ŝaáo de 120.000 a 124.000 lOii, gracias • á una mej o r . u t i l i z a c ió n  de-\os 
;es de mercancías,.y,.el,,consumo, de cojibustibl-e.s- por tonelada bruta  
le ha' reducido en un 1,4. . _
los autovías han•aumentado en 58.unidades y e l  recorrido co r re s -  

lisnte ,en un 23 ^ . -A - f in e s -  de 1937,aseguraban e l  0,3 <fo de lo s  trenes  
tifijeros, contra e l  7,6 '/o en 1936, habiendo t r ip l ic ado  su consumo'de 
fistible l iqu ido  nacional.  Casi-todos.,en c.aso-de necesidad,pueden 
lirse del l i g n i t o .  . .
jSe han_ encardado l l l ;au to fe ía s  D iese l  de 225 a 1.200 ch’ y respsc -  
lUaterial e le c t r ic g , s e  han,,pedido .60'locomotoras para e l ' s e r v i c i o  
1:5.1,185 automotores e igua l  cantidad de remolques para el'if^etro'>;o- 
po de Berl ín  y más material;, para la  red de Hamburgo. 
iRespeoto a lo s  transportes de v ia je ro s  por c a r re te ra , l a  Reichsbal-n 
pchspost,han l legado a un acuerdo, en; 19^7,para rep a r t i r se  las  
fe que explotaban en común; dicha explotación terminó e l  1° de a b r i l  
P̂ 3,pero la  Reichpost explotará  hasta 1940 la s  l íneas  a t r i  .uíJ-'s •-’ 
pohsbahn. . .
p  cuanto a lo s  se rv ic io s  de autobús,qué ésta 'ú lt im a exylotau^ ái~  
p!ite,han tomado nuevo impulso, debido .a . la. extensión de l a  red de 
ptas. Se han adquirido vehículos rápidos y modernos, circulando . 
Mneas.que t o t a l i z a n ,-3.800 .(26 y 2.500 en 1936.) y en, otras
l snl936j,que tienen a s.u cargo .el papel de a f lu en tes , respecto a '•
prrocarriles. . ■
IEl parque de camiones de l a  Eeichsbahn coBiprendía a f ines  dé‘'&ño, 
|caEiones y 1.207 remolques; l a  mayoría de lo s  adquiridos durante

lUeron vehículos pesados: -.camiones de 3,5 y 6 toneladas y remol- ''i' 
laLi  ̂ aunsentar l o s : serv ic ios  de puert. '̂, a puerta, la  ''
I  ^  creo nuevos transportes para cargas de mercancías agr íco las  
I '  se rv ic ios  agrupados.' Por ú lt im o , los  transportes de ;•

'^s-^^e'fcera han adquirido t a l  extensión,que en var ias  c iuda-  V
resido preciso d\ip licar los . '
Mi'lo que se r e f i e r e  a l  transporte rea l izado por la s  ejuíresas de

I.:u|
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s e r v ic io  por Q a rre te ra^ la  Reiciisbalin seña la  gue esta  situación no 
ha modificado en 1^37,pues c ie r ta s ;  t a r i f a s  especiales.^conceden iEp| 
te s  v en ta ja s  d e -p re c io s  a l  camión.. Adem as,la Asoc iac ión -dé  tran? 
autom óviles d e l Reicli>iia adoptado d iv e rs a s  m ed idas jtá le s  cceo boni¡ 
ciones- a - .c ie r ta s  c a te g o r ía  de ex-pediciones, lo. cua l h.a- contribuido 
vorec.er Tos t r a n s p o r t e s ' por c a r re te ra ,  so tre  todo en la s  grandes e j  
cion.es de puerta  a puerta . ' ■ .

El automóvil popular .
Recordarán nuestros lecto res ,que  en la  primavera.de 1937,se 

una sociedad de estudios y experiencias para é l  cociie popular,con 
c ap i ta l  de 50 millones de marcos.

La f á b r ic a  situada por e l  "Prente del Trabajo-’ en ¿-allersl-c 
rá  i a  mayor de" Europa, ocupando, de momento ,30.000 obreros y-.Días .aüd 
te,..60.000., H i t le r  puso l a  primera ' piedra e l  pasado Junio.

Él nuevo vehículo comprende tres  módelos: torpedo; conducción 
r i o r  y cab r io le t  descapotable. Mide 4 m.20 de la rgo  y 1 .qi 55 de ar̂  
es confortable j.sin  grandes lu jo s  y t iene cabida para -4 viajeros y ^  
equipaj e s . ' ' '

E l  motor es de 2' tiempos y 24 c a b a l lo s ; consume de 6 a ? litif 
un d e c i l i t r o  dé ace ite  en 1 0 0  k i lóm etros , con velocidad media d&’f'í| 
por hora y en carrete ra  l l e g a  a 10 0  teni,  ̂^

Costará 996 marcos,y se espera que su c l i e n t e la  estara font.
aquellos^que tengan como mínimo 250 marcos de ingresos a l  mes,lo _ 
permitirá  l a  genera l izac ión  de su empleo. Se darán grandes fscilid 
de pago. El primer plazo será^muy reducido,y con entregas serear-a-.:|
5 marcos,ó 20 marcos al. mes,más 4 marcos mensuales de seguro, 
amortizado e l  coche en 4 años. .  ̂ ,

La ,d is t r ibuc ión  de lo s  coches se hará por e l  "Erente del 
potente organización,que,como es sab ido , dispone ya de una vasta 
zación administrativa .  • ■ , ' ■. / ■,

El c an c i l l e r  H i t l e r  ha dec larado,'qué desearía  que el  
vehículos .de motor que actualmente es en Alemania de unos 2 milloi:
suba a 6 ó 7 millones. E l precio actual  de l a  esencia es de 38 a
pfaanig e l  l i t r o .

L=L=L'¿L=L=L . '
L=L=L - 

£
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Economía y g inanzas.

I ngXat-erra;~. Lg. reorgahrízación de ;3..a: •in.dustria  
. .siáerurgloá\ ’ -(poníinuacion.ji' " '

ú/:'i

Seguimos con la  reproáuóxlón,iniciada, eia .nuestro-núr^ero'anterior,,
■ la interesante Memoria redactada'^pof-,e l  Sr . j á r r e i r o , so^bfe l a  r e o r -  .- 
lEización -de l a  industria- s . id é rú íg ica ,y ,ta l  aomo hubimos de anunciar 
nuestros lec to res  'el .pasado Septiembre ¡,vamos a re ferirnos '  Wliora a l  
irtel Internacional de ÁcerOja l e s  núrwás instalap;iones: inauatr iá le s  
alas recomendaciones de. la  Gomisián-Oficial  ases.ora. a r a h c - e l a r l a , . 
ircinamos-con l a  transcripción  de' l o s  datos ' e s tad íst icos  contenidos • ? 
i6Stevdocumentado trabaj.of , ' í

■ VI.' ;S.(inva¿io__con e.l Gart-él I nternacional de Aoéro.' ,

1. Durante varios; años l o s  elementos que/coiaponíart ei'-Oar-tei' In^. 
iinacional de Aóero., intentaron a traer  a. áu seno a . lo s  r'Siderúrgicog 
i§leses;t)ero,cuántas tentat ivas  h ic ieron  para'‘su aproximación,fueron - 

*stériles. Sin embargo,en A b r i l  de 1935,las  representaciones-del  carte^ l
déla Federación Siderúrgioa Ing lesa ,  liégarori a un .convenio', en v i r -  
iĤ X cual,por un período de 3 meses,que terminaba e l  7 Agosto , las  
¡portaciones en In g la te r ra  de l a s  empresas s iderúrg icas  agrupadas a l  
ítel,no excedían de 643.000 •t.oneladas' á l  aSío.''

2. El 2 de Mayo,el Presídante de Board o f  Tra'de,í/lr.•'iltmciman (hoy 
N  Runciman) ,en e l  b.anguete.anual'-'del Inst ituto '  de Hierro y Acero .en ]  
pares (a l  cual tuvo e l  honor de a s i s t i r  e l  f i rm an te ) , d ij  o: "T'éhemí^s ' 
lintencíón de mantenernos firmes ‘juntó a l a  industr ia  s ide fú rg ic : : .
■iremos'que oigan estas manifestaciones lo s  s ide rú rg icos ' del con t i -  
Mte,-de lab io s  de un miembro del G-obiérno inglés" ' . ’'

3. SI 31 de Ju l io  d,e 1935,se firmó,''en Londres,por e l  Cartel  Inte-r- 
íionál de Acero y la. ?edera-ción'Siderúrgica Ing lesa ,un  convenio'q.ue 
'tro.-en v igor e l  8 Agosto, y,.en-Junio 1938,ha sido prorrogado ha,sfa
ês del año 19,40.' El convenio est ipu laba  gue ambas' partes se .compro- !¡ 
*tian a co labo rá r ' en’ la - regu lac ión  y desarro l lo  . de ' lo s  mercadó’s de 
portación.'y dé l a  protección' de los^mercados nacionales. !.•

Se^-convino érí q.ue, durante.'-un año,a p a r t i r  del 8 Agosto 1935,la'..im'- '̂ 
Tiacion anual no excedería:de 670.000 toneladas y durante lo s  añoa y. 
“¡esivos'dé 525.QO'Ó''tonela.das. ' .  . - .•

Iios'cupos ,de-^importaciones en In g la te r ra  de -producto’s side'rúxgicos':! 
“̂̂ edentes •d'Q- países del Carte l , fuEron  lo s -s igu ien tes ,a l -  comenzar e l  •' 

año -de vigendiá. del Convenio:
B os ' ’semi-manufacturado-s 250.Q'OO tons. ;^APeros-•comerciales ■.
•ÜOO tons.; - P e r f i l e s  ■ 98..500 tonsV;'5'leJ e ^451100 tons. ; 'Ci^apa 

'^w.tons.';¿edondo 40. 000 <tons. - Ko Se- f i j ó  pupo de importación para - ■ 
wapa gruésa para l a  construcción' naval. , : ; , • - • ‘

f!c l l e v a r  á ,cabo e l  Convenio firmado en Londres e l  .31 Ju l io  .■
I ^ -neo -esar io  negociar var ios  convenios subs id ia r ios  entre las. dis 

ramas de l a  industr ia  con .los  Comptoirs correspondientes del Caí

4 li
i
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t e l .  La Federación Siderúrgica Inglesa.,por médio de l a  OorporacióJ 
derúrgica Ing lesa  (entidad •.comercial), adquir ía  del Cartel el total 
lo s  ;^.roductos siderúrgicos, -que se . iraportañían en Ing la terra  y la el 
ración lo s  entregaba a .d is t in to s  representantes del Cartel en dicij 
nación. • . ^

. : El Cartel  Internacional de Acero' f.ué reconstitu ido en 1926 y 
sus..-comienzos pértehecían a l  rai'smo,Bélgica,Luxemburgo,Alemania y 
Qia\..En-:1935 también ingresaron en- e l  Cartel  lo s  siderúrgicos de 
lón ia ,Austr ia ,H iingr ía -y  GhecoesloVá^guia. ■
 Existen otros Carte les  líi ' íernacicnáles Meta lúrg icos ,uno el de,

I.íi^íil.A, (Asociación Internacional de Fabricantes de-Carrileg}¡el| 
dioatO Internacional de ií'auricantes de Ciiapa jí'ina; e l  Cartel Intei 
c ional  de Tubos; e l  Carte l  Internacional de Hojadelata,q.ue,en julil 
últ im o, acordó prorrogar e l  Convenio ■ gur otros -tr.es años; el ’-sindicl
Internacional de Redondo. '  ̂ •

Relacionados . con l a  industr ia  s iderúrg ica  existen  e l  gindicat 
ternac iona l  del Cok y e l  .Convgniq Internacional de-Ciiat©rra y los 
dicato's del Estaño,Plomo,Aluminio,.e t c . - :

..'.(Para’ una amplia y completa información de. este asunto,véase e| 
- fo l le to  soVre ”Bl Ü a r te l  Internacional de Acero " , publicado por el
de esta Meinoria),  ̂ '

-• - -V i l .  ITuevas insta lac ipnes  

• Iv gabricación  de A.Q.e.r.o Thomas en Corb y .

l a  conocida eóipresa siderúrgica 'Ste^garts & -Xloyds,fabricantes 
tubps,^durante e l  período de reprganización ha venido adquiriendo 
sorbiendo f á b r iG á s e ñ  d is t in ta s  regiones y l l e g a  hoy a controlar^ 
entre fáb r ica s  de h ie r ro  y acero y fá b r ic a s  de tubos,y su producci 
.de .tu\ros.representa e l  def 1^ producción-.total en Inglaterra.!  
empresa es'-la‘ que,con más entusiasmo .y decisión,-ha llevado a cabo 
reorgan Í2a-ción,habiendo conseguido organizar l a  fabricación.-de'tuj 
por dimensiones-'-y calidades en sus. d is t in tas  fábricas.,con objeto aj 
poder llegar..,media'nte l a  '"mass prodúcticn" a un costo .reducido ^  
producción. És.ta-empresa 'en Dicieinbre de 1 .9 3 2 ., d e c id i ó ,despues de il 
cl^os, e.studio's,leírantar en Corby, d i s t r i t o  de Northamton3hire‘,BH'a 
fábr i í ja  ,ds hierr<>-y acera ,y  l a s  in sta lac iones  necesarias para la'-I 
br icac ión  de __tubos,u t i l izando  l a  gran masa'd.e mineral de hierro 
aque l la  -región y adóptando, teniendo, en.cuenta l a  calidad especial 
m in era l ,e l  procedimiento Bessemer b.'asico Thomas. para e l  costo 
in sta lac iones  de l a  f á b r i c a  y l a s  minas,la  empresa necesitatia 
3.30P..OOO l i b r a s  e s t e r l in a s c a n t id a d  que fué ._ fac i l i tada  por un po 
so grupo, f inanciero ' ,por■ medió de l á  .sociedad The Bankers industrial 
Developmént C2 en l á  cual part ic ipaba  también, e l  Banco de inglaíel 
■ The Bamkers Bevelopment tiene Un' c ap i ta l  de 6 njillones de- li^raSi I

10. U/2
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|i3 en 60 acciones de 1 0 0 . 0 0 0  l i b r a s  X'S'^ objeto es f a c i l i t a r  ajmda' 
Inónica a l a s  industr ias  Désicas.

31.coto minero de ÍTorthamptonshire contiene aproximadamente os 
aillones de toneladas ' ( l a s  reservas de España ,se calcularon paia,'  

[cangresso de . Sstocólmo,en/^íl millones de tonela’áas , de l a s  cuales • 
ilian arrancado 1-11 y- q.uedán . 60Ó millones). - 

Sste yáú±mieñto,seguií-^el competente Ingeniero de Linas,profeáor '
[■iry louis , es .de formación o o l í t ic a  y su , ley  de.h-ierro es de 
o.oüiposición "tíuamica mineral es carbonato •s i l lc ioso  de h ierro  y a 

Lfundidad aparece coted Hematites parda. ¡<;1 mineral se encuentra .como,
Lna o-arena ferriígiííosa en capas de 3 a 1 0  metros de .esp.esor y-est'án 
cubiertas' por una ‘capa de ester i l^que  var ía  de uno a 7 metros. :

La explotación de e^te mineral causa extrañeza a l  ver la^a  los  iiu'e ' 
tioceisos la s  d i f icu ltade s  de l a  explotación -d¿’ nuestros .Ru’b^iosj'en. la  
es necesaria l a  acción de la  dinamita. Tanto, e l  desescombro como 

[arranque del mineral,en l a  zona.de Korthamptonslaire, se r e a l iz a  con,..' 
bntes escavadoras ,resu ltando. un' costo de arranque in s ign i f ican te  y 
[transporte a l a  f a t r i c a  es tairil^ien muy reducido por 'encontrarse a, 
btiva corta d istancia .  Por lo  tan to ,e l  costó de la  tonelada de ese 
leral s/w fab r ic a  no excede de, 3 cLelines-. lo s  demás elementos para 
carga del horno a lto  se encuént-í-an tan/oién a corta d istancia .  El 

pn procede de l a s  cuencas mineras de .Yorkshire y Derbysiiire y la  
íiza.y^el .mineral fos foroso  necesar io , para un l ingote  d e ' 1  a 2 por,
He fósforo ,se  encuentran en las,^proximidades'de l á  fáb r io a .
I la fa'óricación de acero por éste procedimiento f u l  defendida poi .

. Harbprd en una de l a s  reuniones anuales de,l In st itu to  de Hierro  
pero de londres celebrada hace'algunos años y seña laba ,e l  menor'
P '  de iñ sta lac ión/e l  menor consumo' dé cenDustíblej^ia regu lariáad  
[■suministro de lo s  tochos a lo s  trenes ,de la^riihación y e l  va lor  de, 
escorias.

2 . 51 nuevo t ren de ]-aminaci^r:-, en _ la fáb r ic a  de Richard 
'. Thomaa -en 'Ebb.v/ y a le> _..:

j'ia casa Richard Thomas .que, durante estos. úÍ:úimos 5 años,ha'venido  
pViéndo dist intas 'émpresas,se ' .ha  heoho,;'cafgo recientemente del'cov..- 
|tp control- de 1.a antiguá fábrica 'dfe sb;^iiv'Yalss^sita en e l  sur.de' Ga-

1 « 'stá -fábr ica  se' e!¿*tán 1-lévándo'. a cabo grandes reformas, levantan-  
,nuév-cfs horn'og-de acero , cr.yó-num'ér'j■ sérá de , 1 2 .;y se esta in s ta -

inmerisc 't:í?en dé-lamiliabiSn^contin-aa‘de ,gran capacidad"- ;..
’;pOO. tóne-ládas ''alvañü similar' á l  contruid'a v'rocienteme'nte para la  
-ioa Pord en Norte Áméri'cá'i ,-
^  empresa'RichárC con 'objeto dé' proceder a ; l a  cqm.pra ,de ,

f i c i e n te  para l a s  - nuevas ' ih sta -t^ r̂iea Ebbw Vale 
'°íies,ha reourriJú a

cno:  ̂ capí 
Irr. baiioa

;>c-
ü millones de l i b r a s .
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Tanto los bancos oomo las casas de tanca j e l  Banco de Inglaterra^
intervenido en l a  fiitaaciación'-de esta operacion  ̂ ■

P a r a  f in an c ia r  l a  operacion se ha constituido u n a  Sociedad dei 
minada E.V. Finance & Holding C2 ,con un c ap i ta l  nominal de lio li|ra¡ 
es te r l in as  en 20 acciones A y 90 acciones B de una l i b r a  cada una 
obieto de esta Sociedad es su sc r ib i r  a l a  par 5.500.000 de pbligá 
nes. Este dinero se ha f a c i l i t a d o  por e l  'Banco de Inglaterra con '
Sociedades. ,

¿1 - proyecto de ampliación de l a  f a b r i c a  fue sometido a l  eatudj
de I s  Federación Siderúrgica Ing lesa  y esta lo  aprobo^ "consideranil

'de importancia nac iona l - la  nueva in sta lac ión  y considerando ,gue p
.contribuir  a l  desarro l lo  de otras Industr ias  derivadas en el Sur ^

’■ En*el Conseco- de Administración de l a  empresa Richard- Thomas 
entrado a formar parte un in d u s t r ia l  s iderúrgico,con^eloaracter  

' independiente y que pertenece a otras e m p r e s a s  s ide ru rpcas  y otr 
dos Consejeros de otras dos empresas s iderúrg icas  del sur de Gald 

Una vez terminadas l a s  in s ta la c io n e s , l a  f a b r i c a  ¿bbw vale Ilej 
a ser una de l a s  p r inc ipa les  de Europa.

3 . Concentraciones de empres_a_s.

Uno de lo s  f in e s  de l a  Federación s iderúrg ica  Inglesa,y una 
Eecomendaciones del Informe de l a  comisioñ O f i c i a l , e s  e l  apoyaryl 
recer l a s  fusiones de empresas o procurar una mayor cooperacionei
lo s  in d u s t r ia le s .  ,  ̂ • 'v.

Apenas e l  Gobierno se decidió .a estab lecer  l a  protecoion aran
r i a . l o s  s iderúrg icos  se' -convencieron de gue tenían q.ue j
industr ia  y lo s  proyectos de fusiones se multip licaron con mas I
r a p i d e z , l levándose a cabo muchísimas de estas fusiones.  ....A

Ko siendo pos ib le  d e t a l l a r  todas estas ,por  lo  tanto,me umixo
consignar l a s  más importantes. octá inl

El grupo Vickers ha l legado  a controlar  15 empresas y estain
sado en otras 86'; Armstrong controla 17 e m p r e s a s ;  la  Lanca.h
t ro la  9 empresas; l a  United Steel  23; stewarte and Llodys es prop
r i a  de 12 empresas y controla  otras ;  Baldwins controla 15 e P |
Dormán Long controla  8 empresas y es t a  interesada en otras.

Se fusionaron gam'teien hace algún tiempo dos importan . J
South Durham, y l a  Cargo F leet  de Middlesbrough. La empresa Ri
Thomas controla  le  empresas y acaba de hacerse, cargo de la  j
Y  conocida fábr ica .  Sbbw V a l e , insta lada  en e l  Sur de 1
S h e f f ie ld  ^Steel-controla 20 empresas y l a  A l l i e d  gg da)
consútu idB  con 1.a fusión  de 19 empresas. Todas estas
del .espíritu; ciue ha'animado- a lo s  s iderúrg icos  ing leses  p |
cabo l a  reorganización.

Ayuntamiento de Madrid



V I I I  Hecomandaojones de la  Oomision O f ic ia l
Arancelari a .

U/5
Asesora

1- Desarro l lo  de l a  industr ia .

la
así

industr ia  ha comprendido l a  necesidad de aumentar l a  produc-  
como su reorganización,modificando instalaciones, y ampliando

ericas,asi como en determinados casos levantando nuevas fá b r ic a s ,  uo 
faltado l a  i n i c i a t i v a  par t icu la r ;pe ro  e l  p e l ig ro  estaba en que se 

■;vase a cabo ^arbitrariamente y sin coordinación alguna y se l legase  
una'repetición de lo  sucedido hace 20 años.

D̂e acuerdo con esto,en karzo 1936,e l  Consejo de l a  federación  
•íerlrgica,decidió,como primera medida,gue los  presidentes o conse je -  

delegados de l a s  empresas asociadas debieran ser invitados a con- 
Itar con e l  Presidente de l  Comité Ejecutivo de l a  F ederac ión 'tan ' 
onto como hubiera po s ib i l id ad  de estudio de alguna ampliación de su 
ibrica y q.ue le  suministraseB información sobre cuestiones como: ' 'ra -  
nes para la  ampliación oroyectada;-Droductos especia les a fab r ica r ;  
icados para esos productos; efecto probable del aumento, en le s  cup:n 
istentes;su e fecto en e l  costo de producción,sobre si. 'la nueva insl;'3 - 
:ión produciría en e l  d i s t r i t o  que insta lac iones anteriores r 'esulta-  

[ninéficientes'Sy otros d e ta l le s  importantes.
Sn Diciembre de _^1936, cuando l a  Comisión efectuabá l a  in ves t ig a -  ■ 

ensobre la  s ituación de l a ' in d u s t r ia , e l  Consejo de l a  Federación, 
:Fto,por unanimidad,el ^acuerdo s iguiente:  "Que todos los  proyectos 
Gerentes a l a  ampliación de insta lac iones  deben ser sometidos a un 
site de la  Federación; que e l  Presidente de l a  Federación y e l . P r e s i -  
■ite del Comité deben e l e g i r  de entre, lo s  vocales del consejo , 5 ve­
les para forma::; parte del Comité, teniendo en ' cuenta, para lo s  nombra- 
■crtos,el ^asunto a ser d iscu t ido ; que e l  Comité tenga facu ltades  para- 

técnicos o asesores,cuándo sé crea necesar io ; que se invite,:a  
Comisión O f i c i a l  Asesora Arancelar ia  para que envíe un representan-  
ai Comité". ' ■

I

. 11

negociaciones que han venidoComo resultado dé l a s ' d is t in tas  
|Ctuanáose ente l a  Comisión Of j.cial Asesora Arancelaria  y l a  pederá 

Nacional de Fabricantes. Ingleses de Hierro y Acero ,a l  princip io  
posteriormente con e l  organismo sucesor, o sea la  Federación siderú

a l  Presidente del Board of Trade 
comprendía lo s  capítulos siguientes:  •

¡•5 Inglesa, l a  Comisión presentó 
‘«emoria muy deta l lada  que l

Situación de la  industr ia

a) producción
b ) Comercio Exterior
c) Organización 'Nacional
d) Relaciones Internacionales

• VJ
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a.

i i p o rv e n ir  de la  indusl:i'ia
U /  6

D e s a r r o l l o  y. planifioaoiüzi
t )  E f ic ienc ia
c) p r e c i o s
d) Cuotas

e) Transportes
f )  Distribución 

í^rGüleJiiUS aocictl©Si6

I I I  Hecoiriendaciones--

• ■ ' ' - -  ̂ ^rvn-íhnr todos l o s  apartados con el laa-
, 0X a S a Í í é ' “ r i Í S í a ‘' “ t r i n í o ™ a o i 6n a cono.etar un e.txaoto de:

srLeLíSíj
ra e n a .6  por amnpiar, Bioha^ C o m í s l á n  rec ib ió  dlTCMOs
so íre  l a  Inaustr ia  ^ ampliados con deola

“ S  ;:,S Lrr.;is ‘|
r i r . . s 3 S S T « . ; . . i i » ~  o . . . . . . .  ^  l

en p̂ l Tnforiiie de la  Qogui^?.T;A(;oTiiendacion^s_ o o . n t ^ i ^
Ofic ia l .

■1. La p o l í t i c a  seguida f  .<  ,  ■ l e r I r g S  f a ° p o S S a ‘
materialmenta ,a .rehatxlit ; .r  Xa 1 ■ ayudado tauitién a prept
una ta se  de resu ltadas ®®^^"^J“^ ° ;^?n i lu sno la  -poderosa para -pode!

e i e t e ^ k f L ^ : ? l n 4 S r l a e n , s e . e r ¿ ^ a r a
coordinación y c o o p e r a c i ó n ^ n a c . o n a l ^ c . n ^ - ^  
c e la r l a  en cuando necu^ar-L 5 ^  p e l ig ro s  del laonopoli^̂internacio ’nales.perü,s iei^pre,editando IOS p ^
te j iendo lo s  in tereses  puo licos -y  ayudana gg. necosam

Para un desarro l lo  -^íotooolén.la oantW

^ : ^ t e r ^ f p S ? 6d i o a ; | £ ; ^ p o n s r l á s i e . ^

de e e t ; . S ?  d f ^ l  aoión de.en . a ^ ^
5. Una condicion indispensable . ̂ -^¿.nizaáas <̂oa ̂

industr ia  es ÁsoO'iaciones estén agrup&jj
qpcciones y es indispenbal)le ciue es.do ■
en l a  federación Side-o_::s^a To.c^-osa^ r« -r ioantes

6 . £s conveniente aJ-e_^as mód^snte lo^
tra tos  con ¿ntidadea

Ayuntamiento de Madrid
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l'L

Icsconsumidores tengan ventajas sobro l o s ..decías, respecto a precios,  
hro esta medida de derecho preferente no se convertirá en medida 
[cosible par.a .los.,extraños,. . ■ -

7. l a s  propuestas de cupos.de l a s  Asociaciones no deben s e r t - p r o - j  
3̂üas sin tener antes -la conformi-dad de la-S’edéración.

8 . la  ^'política . de'.regu-lación.de p re c io s , debe i r  unida 'a  l a  nueva 
kaniza,ci,ón de la  industr ia . -y ’e l  m-étpdo 4e control adoptado por la  
hi'ración parece que está bien estudiado en benef ic io  de io s  in t e r e -  
Ls de los productores: y consumidores a l  misino tiempo, 
r,' 9. La p o l í t i c a  seguida por l a  federación,con respecto a descuen- 
kcsiQupos y precios,debe ser controlada por .alguna Autoridad indepen-
jieníQ.

10 . Cuando l a  deniánda sea mayor que l a . o f e r t a ,podrájpor c ie r to  
|ietapo,por razones económicasy sociales,mantenerse l a  producción .de 
llevado coste,pero será necesario .que se eliminen l a s  insta lac iones
í'alto coste. El proyecto de crear una Central de n ive lac ión ,para  

[ivencionar l a s  insta lac iones menos e f ic ientes ,debe  estudiarse con 
Msiderable cuidado. '

11. Algunos asuntos de carácter técnico son de gran importancia j; 
lor ejemplo: la  in s ta lac ión  de mayor número de liornos a ltos  de mayor «ll 
ji'acidad e in sta lac ión  de nuevos hornos acero Bessemer. A l p la n i f i c a r  
l;ta industria debe ser estudiada l a  apropiada capacidad de cada em-■ ■' 
[re33 y los modos de. conseguirla  por ejemplo: por medio de fusiones,
]por medio de' convenios cooperativos.

Bl plan de invest igac ión  c i e n t í f i c a  adoptado por l a  industr ia ,  
j:r ftséáio de l a  Federación,funciona bien. Se espera que sus traba jos  
p  hasta e l  presente lian sido ben e f ic io so s , se extiendan. rijl

18, La industr ia  debe dar la  mayor consideración a lo s  in tereses  ■}'}• 
jilos consumidores para l l e g a r  a l a  standardización dé la s  dimensio- Ü 
P'y las cara:cterísticñs de los  productos s iderúrgicos .   ̂ . í;

li5. Recomendamoíj  ̂ a l  Gobierno, ordene se estudien lo s  medien de 
dé los  inueiles, a s í  como los- impuestos de, puerto para que-resten 

acuerdo con la s  neces,idades modernas.
14, Se- observa que puede conseguirse alguna economí-a en -el coste I I I  

r^'3ns;^ort-e,mediante una mejor d is t r ibuc ión  l a  producción y la  
peracion debe r e a l i z a r  todos sus esfuerzos p_ara cons^eo-l^r este objeto,:^ 

Con motivo del aumento de-mecanización se produce paro obre- -i"15.
■deben tomarse la s  medidas correspondient-es por una acción.con-  

Iflta de patronos y 'óbrexogi ' ■
1 La organización para l l e v a r  a cabo lo s  contratos co lectivos  
podificación de jo rn a le s  funcioha satisfactoriamente.

'Estas recomendacione-T fueron presentadas por -la Co- '̂ îsión O f ic ia l  
l'-sora Arancelaria a l  Presidente de i  Board uf Tiade^en Junio de 1937,

Ayuntamiento de Madrid
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Años._ Oarbén.

Prod-gcoi ón m inero-s ider 'urgica

winfíral de M .erro 

Producción Im'PO '̂t^scicn Hierro

Hornos altos 

encendidos ¿cj

U/

1913 292.043

Miles
4S,'.á53

de tons.  
7.442- 10.425 ■ 338 l.'ñ

1920 233.216 12.910 6,419 8.164 285 9.

1921 165.871 3.534 1.846 2.657 91 3.

1922 253.613 6.977 3.426 4,980 132 5.

1923 280.417 11.050 6.771 7.5B0 203 8.

1924 271.405 11.228 5.120 7.425 185 8.

1925 247.078 10.306 4,289 6.362 151 7.

1926 -128.305 4.160 2.058 2.498 69
^■1

1927 255.264 11.386 . , 5.103 '7.410 168

1928 241.283 11„443 ' ,4.383 4.716 143 ' . ^ 1

1929 262.045 13.427 5.623 7.711 . 159

1930 247.795 11.814 4.087 ' 6.292 123

1931 228.981 7.748 2.113 3.833 72 5.1

1932 212.083 ■ 7.446 1.766 ■ 3.631 . '65

1933 210.436 ,7.581 2,. 698 4.202 1?. ^1

1934 224.501 10.587 4.313 6,074 96

1935 230.000 10.500 4.503 6,426 ' ■ 98

1936 223.000 12.701 5.956 7.721 1 10

1937' 241.000 14.000 7.000 8.497. ■130
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Importación de. Productos Siclerúr.'ácos (por productos)  

Productos 1929 z 1955 ' 1936 Í9'57

(En miles' de to;ieladas);

T o t a l . . 2 , 8 2 2 . 1.3.52 1.483 1.914

I
i i

ingote de h ie r ro . . . . . . . . . . . 153 .128 .... '310 ..;l04
'f .á s y Redondo f  armachine.. 1.121 446 ■ 634 . 627 . •
.arras. ............... 717 . 330 ■268-.: 189

« . • . « a • « 0 173 . 66 54 ■: 65.
153 41 ■ -24

'l'.apas.'............................... . .34 6 ' 15'- . . lo
Material f e r r o v ia r io ........ 11 ' .12 ■. 15 ■ 7
Voería................. -.................... 110- ■ . 24 , , - 31 41
ilanbre................... . 140 - 34 49 50
Ctros productos. ............ .. . . .. 207 :. • 6Í 77 192

T o ta l , . . 2.822 .-^a..l52,• ’r ■■■■ 1.4^3 1.914> k
' ' r , - ' *

liD-DortaOl'ón de üraduotos Riderúreicoñ (■Dor países) Li'Tji

f  a X -s ' e 3 ' 1929 ■■■: 1935 1936 1937 i !

■ (En'm iles de toneladas')'
i■íála in^l'é'sá............................ 28 67 • 144 •208 •• a

'tros países■ ‘b íitá n ic o s . . . . . . 5 21 • •. . 143 • 172 •' 1
•leciá.. . .  ............ 73 60 • . . 87 104 H
flan'da. . . . 102 5 15 €4- - ■ 1
■íigica................. .. 1.651 517 457 • 497 • ••
'¡■ancia........... ... 308- 164 252 . .. 283 •
‘̂ enania............ 459 77 . • .'128 .-.130 •; \

•üemburgo. ...................... 68 109 . • -115. . -•> 120 w
diados Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . -■ 69 9 18 276

países.».............. '■•56 46 140 . 9 6 1 p|.
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lüxüortaoión de P roductos 5i4erúrgioo.a ípor •DroduGta.Q)

1

l*'V
Ir

,£roduotQ,g

Lingote de h i e r r o ............ .
Seifiis y Hed<>nda farmaoiiine. .
B a r r a s ..................  .
P le j  es . .  . í ' . .
Planclias................ ................. .
Chapas...........................................
Oiaapa ga lvan izada .................. ..
H03 a d e la t a  ........ .
M ater ia l  de f e r r o c a r r i l e s . ..
Tubería  ..................  .
Alambre y sus manufacturas.. 
Otros p r o d u c t o s . . . . . . . . ........

1929 1935 1936 193?

(£n miles de toneladas}

545 • 158 1 1 1 170
27 29 32 ■ 44

429- 244 • 214 209
60 51 ........4'9 ■ 57

196 183 159 192
. 312' • 192 162 19?

^ 711 -271 . . .225 - . -,.234
' 5‘80 ■ ' -3-45-: .'. V .370.: . 471.
385 123 . .205 . .812
454 • 325 . , 301 ' '. '3?9
132 ' 90 94 . ." .'111
543 - 356 311 ' . 348

í o t a l . . . .  4.379 2.371 . 2.236. 2 ,6S1

Exportación de Productos SiderúrgiOQg (por países!

P a í s e s 1929

India  i n g l e s a ..................   657
Otros, países  ' b r i t á n i c o s . . . . .  1.'538
ÁB^entina-.   ' 373
Países escandinavos................  197
B é l g i c a ..................................  166
Japón. ..................   158
Francia,  .......................................• 130
Holanda.. . , ....................   89
B r a s i l .  ............  84
Egipto . . .•............................................... 63
China,. .  ................  56
R us ia ....................   1 4
Otros p a í s e s ....................... 846

1935 1936 193?

(¿n.miles de toneladas)

300 
.026.. 
132 
221 

29 
.• 20- 
• 2 2 ' 

•74 
25 
47 
45 • 

-70- 
352

2Ó4 
1.005 

136 
205 
32 

. 20   ̂

.25- • 
71 
20 • 
,36 
.67 
.12 • 

. . 303

261
1.004

195
206
.43
44

.'40 
■ 10?

■■ '28 
' ■ ■ 31 

93 
4

564

Total.  . . . 4.-379 2.371 2.236 2.631
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1

U/ l i

.■5É.B.4uccign e xmT)or t a o i ón de ivinfirAl de Hierro  
en In g la t e rra .  "  '

(En millones de toneladas)
' f- “ -V

Producción

Importación.
.. t,

!»»•

14
i.
1 2
1
ío

I fi

Í4
2 
1

1929 1930 1931 193-2 1933 1934 1935 1936 1937
!.P, 13- 11 7 ■? 7 io  10 12 1 4 '

5 4 2 1 2 4 4 6 7

300 -

250 - 

£0 0 -  

150i .
100 i .

Producción de carbón en. In g la t e r r a , 
'• áil'l'onefe ;'d«, ■•t'onelá'das) -'

■ 19Z9- 1930 1931 1932 1933 19^^-XÚ5  1936 193?

262 247 222 212 210 224 222 223 241

, 300.

-  , 250

-  .  200 

! 150

loo

M\
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N
Producción dé-Hierro en el'Mundo ' ■' 

(En .millones de toneladas.)

Wl\

Tons 98 80 55 39 49 62 74 91 104

lío

loo

90

80

60

40

Producción de Acero en e l  Mundo 
(En millones de toneladas)

Afío
Tons 120 94 69 50 68 82 99 123 135
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Japón: Situación comercialí

Ya hubimos de _ referirn-os en. nuest jp. nuiie-rb'.jiel pas_ado Agosto (págs7  
[2 a 14),a l  formidable d esa r ro l lo  aloanzado'por el'comercio- japonés  
;e al confl icto armado--con-China. A l  contrario 5 a medida que dicho con 
;oto"se prolonga,la. s ituación  comercial del imperio nipón,se define  
'.laes con ma& preGi.sión, ..........

En lugar de s e r - c a t a s t r ó f i c o , cdmO c ie r tos  aü;gu-íl'os-pareaían prede-  
I,el movimiento comercial del segundo trimestre de 1938, se ha r e v e la -  
¡sejor q,ue e l  precedei}te.,.sin que esto quiera dec ir 'que  haya"llegado  
trillante n ive l  de l  trimestre ' córréspondíéhte 'de 1937. pero va es 
5xito haber obteñido c ie r ta  e s tab i l iz ac ión  en una época en que la s  
■raciones m i l i ta re s  .exigen continúas importáoióhes para e l  armamento 
rabiendo^la mayor parte dé la  act iv idad  naéionál,con;detrimento de ' 
producoion dedicada, a; la. exportación. ■ .
, Según datos _.recogi,dos del interesante "B u l lé t in  d'inf.or-mations ' 
MiEiques et í ' inanGieres",lo.s resu ltados obtenidos en el;'primer se--.
Btrg de 1938,son los  siguientes:
: . ■ • Yen-
fortaciones--. .    1-.-28-7:. OOO. 000 .• • i'-
lortaciones    - 1.433:. OOO. 000  .

• •• • •■-• ...........— 2 . 7 7 0 .-0.Ó0 .0 0 0
«aente de la s  importaciones.................................... - ;'l96-.-boq;iDOO
Si relación. Con 19á7, dismiriución-de'-lás éx--. . ■ •

I,. 314.00 0 .0 0 0
1:̂  1 7 J-Cisminucion de,.las, importaciones.'. :. : ..759.000.0 0 0  
|i-2 el o4 ^ . . ■ • • • ,

desfavorable  del p rimer: semestre está  
H ffiinucion de-1,70 ^  sobré, la  de l  semestre correspondiente de 1 9 3 7  
li ionviene tener presente, adetoás, que e l  primer triie^-tre de 193V,ha’ s i  
L r ^  -brillante_de toda' la  ^historia ¿aponesa' y qxie cada año este

siempre-el .mas, favorab le  a las  importaciones,mientras  
i S  retroceso en la  balanza de cambios.

por mes,como se-pres.enta e l  segundo: trimestre de 19ú8-, • 
wanaoio con .el mismo período de 1937. .En l .ooo  y.en;-.

A b r i l  193-8.-'
|-’jaciones............        . 232.856
|fíaciones .   ' 279_^368_

T o t a l .  -------   5 1 3 . 2 2 4

® desfavorable . . i . . . . . .  -  47.Ó12 '

A b r i l  1937
':277,54o 

 ¿f0^780

628.320 
.' -87.240
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Exportaoiones   ...
Iniportaoiones

U S  1 0 Maya 1938

Total.-;..;.'..,-.,.' 
Salanza desfaVora-blé'.'

íJxportaciones 
Imp.ortáci.ones. , v i . . •.

Total . ' . . . .  
1' Balanza desf eVorób].©, .

253.533
289.715

281.751
434.663

kayo l i ^ Ü/14

. .  543.29S--'

..••^--36, ,132

' Junio 193'8
..  217.659 .
i,. ' 263 .034

716.414
-1-142.912

. Junio__1^37_^
. 295.064' 

397.510

. •• 4B0.693 
-45.335

692.564
-102.456-,

rU<

!•
V

Como acabamos de méis. de ' J u l i c  de l  iiue fa ltan  todavía
tiiriáci-ónes o f ic ia lesy l ia  sido el'.':í¿ue iúa itiaxcado .el retroceso de 1& e 
za de cambios., l a  plus valía. 'de laS '  exportaciones, se 'lia manifestad^ 
ranre l a  segunda decena,pe2 ó-.es...aún in -s ign if icante . gabido es,que 
mente,la sa lvación de l a  eaonom'ía japonesa há-de Té s id i r 'en  un graJ 
s a r r o l lo .d e  la s  exhortaciones,.con obje-t-o de 'contra rresta r  las ii p̂oí 
ciones necesarias, para armamento,munioiones,etc. ,y'.para equilibrar 
balanza de pagos.- . ■ • - , i

. iíl gobierno japonés h.a decidido .orientar sus exportaciones :iaí| 
aque l los  países que pagan en d i v i s a s , puesUó' que p.onsidera que las 
tac iones•'con lo s  tQércad.os del "b loc  yen" (MandóhurlaíChina del líor1 
no bene f ic ian  la  economía.nacio-nal. en tiempo de guerra,es decir,lal 
za de pagís.''^ , |

B l  .pepriódicb. "Asahi-''Shimbum" p u b l io ó ;e l  15 de Junio último,un| 
teresante art'ícúl.O' sobre esta ouéstlón. se.j¿ún lo s  extractos publicg 
por la s  Agencias,de dicho a r t í c u lo ,-es-nec'e.sario f renar  las exportac' 
nes-japonesas hacia lo s  países 'citados,cré'yeiido que e l  ivJinistro de; 
mezclo piensa" l ic a ita r la s  a l  n iv e l  de 19^7,y aún disn;inuirlas¡sobrd 
.íío'en lo  4'' é̂ sé r e f i e r e  a lo.s t e j id o s  de algodón y lana.

Al, mismo ■tiempo' c r é é ,e l  pitado periód.ioo que se r ía  necesario 
t r i n g i r  ,láS.' i^-í)artaciohes'..de productos -manufact.urados, en Manohuria, 
'China-.46.1 ..Norte-ly,'.del Centro,ya quo'.para su pago-se necesita la sal 
de divisá.á,' 'Todas, es’tas medidas ha'n sido, ya' adoptadas.

E l  renoihbrad.0'economista,■Sr.Ikáda,¿ii'nistro de Hacienda y Comei 
ha estudiado a fondo vel- probleina de l a  Importación "de priineras mate 
necesarias  a . l a  industr ia  y,a'ún c'coííeáiendb primacía a las necesidad 
l a  gue r ra , desea• ap.qrtar, de nuevo, dichas primeras materias,a la 
que t ra ba ja  en a r t íc u lo s  de expo rtac ión ;as í , tenemos,por ejemplo,q’̂e 
re s t r ic ion es  sobre la-s im.portaciones de lana serán menos severas os 
l a  campaña ju l io -1 9 3 9 - ju l i o  1939:- De A u stra l ia  se autorizarán 400.< 
toneladas,de la s -cu a le s  200.000 se dedicarán a lo s  productos de iî íj 
taeión y la s  -otras 2ÓD'.000-a. usos de l  e jé r c i t o .  Éste tonelaje  
t a , aproximadamente,1'a-mitad de' l a s  importaciones de l  ejercicio  
dente.

Ademásjse importarán 200.000 toneladas del Cabo o de la 
para la s  necesidades del consumo in t e r i o r , adoptándose restriocior-fjs

Ayuntamiento de Madrid



losas en la  d;LstribuclÓ£L y . f.i¿j a c ióñ  .’cle' p ^ ' e ^ c i o s .■
Un-'sindicato iDancarl'o australianó" ha conoedi-áo^'ú,n:'créaito ci'e7c4r- 

[is l millón de l ib ra ?  estar l inas ,a l ' ,S indiGato . d-e ^importadores';¿iapo- ̂   ...    y wu* VV . udUWi iJCljJU—.
s.,¡ de lana J.I.anromats-u,Mitsubishi,Mitsui-,íe-to.'yíiáe' le s  ^ ü í e í t i r é  .jpa- 
ren dos seínanas las -coir^ras ^dwl §jru.pD' ü-n'-Australia. ; ' .
I £n las'c-ifra-s,.g.u.e áas'ei'tarQos';a:'óontiíiúabiróía-,púed'e''-áproc e l
Lrcambio (importaciones ..y-;exportaQioña:4') d-ei Japón--con sus pfinGd’';a- 
L clientes, durante-, ei-jp^i-mer \Guátrim«s:- '̂i^Qvde - Í938, comparado con -A ' .
|¿:o período'•-; de; 19S-? i .ILas^-Gif-tas -;sdn-. eá ' ‘l ;  QipO’ yeri ' y ' la  -'balanza f  avora-  
ros decir ‘el“'éxce4ente '.-de---]í0s exportaoioáes^-'sóbre - l a s  iii.poj tac iones , 
\sof.ala con e l  signo 4-, y - la ,inversa con el' .signo -  • . ' " '

lUffigri.ca.........
■ :i i n g l e s a . 
l:ri A f r ic a  d e l  S u r
líoto > •
j,-‘r a U a . . . . . . .  . ,
|;Vj í^slanda» • . • . • ¡ 
Witina
Ijhukuo.......... ..
jiña 7 E o n g -K ó n g .  . .
lilaterra..........
lít&nia. . . . . . . . . . . .
liias h o la n d e s a s . , .
l';-a  .............. ..
p a . ...........
b its  S e t t l e m e n t s .» . . .

1-938. , 1937.
¿ -r. 154.51 . '. _ 146.45 ••

.-• 1̂ - 1.77 —
■. -Í-- -■ 10.45
• ̂ . - 6.9.5' ■ — .33,4o'

4.08' ' •'' — 5tí,2i^ . 
2b.4'6-'T-.lO —

X ̂ •S:63' - 10.97-
► “-f - 76-;4'> • 4. 63.94 .". ' f  ' • 41:89 .4- . 25.37 -
; J. 14i98 -• - ^ . . ‘¿ , 9 ' ó  .

'■ 6i;61 ' - - ■ — ' 43;¿7
, - 11,41; - f 19. <D 4

^■•'34.87 _ 23,06
. 7.71 — 9.72

15 ■. '05..........

I Respecto a .estas relaciones^,comeVcialee- -c-on 1-os -paí.ae.s .0!>.tranj e- '
| j i c o n v i p y i  r*noyi+:£3 o Immcic’ e--f m ^

i,stado Lancliú

|3¡convieríe tener en cuenta algurí&s c'onside-racionbs:

Alemania; ,;Despu-és deT'reüonQ'ci-ialento •--.oiicial del.
|:lReich,ge lian vestaolécído • re'lac diplomáticas .-di-rectas entre
láos países,. Desdt» é l  ,12"dg'kayó-pasado,tiil antiguo tratado corae-roial 
j 3ido reemplazado por :uño; nuevo ííírfiiadQ en-i3érlín,-en espera de q'i-ie so 
r «e  un tratado, general '  de coiíieí'eie y navegac.ión- entre las  dos'c-;a-'-- 
llirias. • ■ -.‘i

IXi 5

n.í

I nuevo acuerdo comercial, contiene, entre otras cláusulas  
[;-'S,las tres s igu ientes ;  , ' - . '■ • •-

-2 En'vez de los  antiguos. Í00 -m il lones , d-e yen de'productos  
' (principalmente l a  so y a ) ,Alemania s e •compromete a comjrar. 

fiofles anuales;
El tianciiukuoj-que -anteriormente .importaba ‘¿5 millon-:3S 

f’ ô̂  iíistruiQentos alemanés, comprará por va lor  de 5o i-il^
I Alemania concederá a l  Kanchukuo un 'créd ito  anual '' 
pr* en lugar de los  30 que-tenía conce'didp.s.

aaiLcia.- E l gobierno -f-rances lia suprimido la  l ic enc ia  de impo:.';!:

;i>|

.6
o/'- r, 

ÜJ

n  en

n.s

4-̂1>1*> I
rJ

Ayuntamiento de Madrid



ción de las  conservas (sa.lmón, oángrejos y "truchas asalmonadas) ,así| 
mo de la s  porce.lanas del-J^pón. Las ^exportaciones japonesas en I9¿j 
fueron de 43.475.000 yen ,y ,sus .c,ompras en Fra.noia. alcanzaban I9.69j
yen. ■ . - ■ ■ ■ :

Durante e l  primer cuatrimestre de -1938' exporto, a jirancia por 
l o r  de 11.221.000 yén, coAtra 15-.. 150. 000 én -1937., comprando 4,'Or Yalol 
de 5.101.000 yen,oontra 7,327.000': e l  a f lo 'an te r io r , •

Aust r a l i a . - Con Íecha - ís  dé Ju l io  ú lt im o , lo s  dos-países han n ]  
do un núévo acuerdo ya que '.e l ' dé 1936 , no .pu'ed§ ser • observado integí 
mente,ni 'por e l  Japón,a causa de,.la guerra,n i^por Austra lia  que- no] 
pro l a  to ta l idad -de  tegidos de "rayon"o algodón que se coEiprüa.e':ió| 
comprar.

Según e l  nuevo acuerdo,Japón queda autorizado para exp'oitsr-ai 
t r a l i a  51.250.000 yardas cuadradas de tejidos'de.^^algodón e Igua: el 
dad de "rayón",y,además,la marina, j-'aponesá’ tendrá ,dereciio,durant;--  ̂
años ,a l  77j5 io de l  f l e t e  en tre -A ustra l ia  ^ Japón, , '

Sin f i j a r  e l  tone la je  p r e c i s o ,é l  Jaí^ón se compromete a impo'jtj 
de Austra l ia '  los  2/3 de todas, . las lanas ^üe compre. .^1 extranjero,c| 
aproximadamente5unas 400.000 -t.oneladas. - . • -

China. Comprendiendo en e l '  denominado .''bloque- ohino"Vel Kanouii 
e l  T e r r i to r io  Kwantung y Hong-Kong,las’ trsrísacciones-'comercia.Jys c| 
Japón seña-lan -on é’"ito pos it ivo .  . . . .  ' ' ' ' '

Veamos’j lo s  resultados obténidos ' en .§1.primer semestre de 19: 
parado con e l  mismo $ieríodo dé'1.937,y ios de Junio-de este anOs-. 
lac ión  con é l  mismo mes del añc5 anter io r j^n  1.000 yen:

1936 : 1937;  ■ ■

Exportaciories......................................  517.954 431.216
Importaciones.................... .. . 3 l3 .512 -27O'.303

T o ta l ..................i . . . . . . . . .  j.. .; 631-.-466 70,1.619
Excedente de la s  exportaciones. '. .  204.442. , . 161;01¿'

j u n io ,1958. . Junio.

E x p o r t a c i o n e s . . . . . . . . . ' ....................  94,767 78.526 -
Importaciones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  49.849' 43.591

T o t a l - , . . ..........................   144.616 122.11?
Excedente de la s  exportac iones . . .  44,918 - 34.93;.

Eg ip to . Desde e l  11 de A b r i l  de este  año,e l  gobierno egip^-'- I 
bió  e l  100 ^  los  derechos' sobre lo s  algodones importados,y el 
sidera  esta tasa como p ro h ib i t iv a , seguramente de jará  de coEipra; 
godón bruto .en dicho pa ís .  De Septiembre de 1937 a f ines  de, I 
1938,sus compras se redujeren a ' .35 ..317-ba las  don una disminución | 
131,473 sobre e l  año 1936-3.7,a- causa de la s  restric 'cionec itápueŝ aj 
e l  control de cambios. - ' l /,

En cambio,Perú,desea exportar este año 35.000-ba las  al  
mo dato curioso ,diremos..q.ue en dicho país,2.0Ó0 fam il ia s  japonasasj 
dedican a l  cu lt ivo  del algodón,produciendo e l  2Ĉ o de la  cosecna |

NS 10 . ü/16
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Como ooneeguencia del envío a l  japón de una misión i t a l i a n á l  
lia firiDado un acuerdo comercial t r i p a r t i t o  entre I t a l i a . e l  . T a n ó n  v ''‘'I

^  .  . I X / I V  □
ucx tíiivxu ax ciapon ae una misión i t a l i a i  

I  lia firmado un acuerdo comercial t r i p a r t i t o  entre I t a l i a ,  e l  japón y '■ 
en2-''iukuo, esperando lo s  delegados i t a l ia n o s  mejorar la  situación coa-er- 
lisl de su país  con estas re lacionos econÓL.icassya :-:asta a-iora sus '
l.-Av+:o mnno.Q non a «n >k ,,.4-« ̂  ̂ ___  _ . -
p  UB bu üuii ea^as rexacioiios econoL.icas,ya ( ûe :-:asta a-iora s
portaciones han sobrepasado a la s  exportaciones, ¿n l o s  siguientes  
Nros podemos ver la  s ituación comercial del Jar)nn v pi Monr^n„L-.,^r>¿ro3 podemos ver la  s ituación comercial del Japón 
b  relaciones 0on I t a l i a ,  en 1937?.

•Jotal' del  g.omeroio
comercio ex -  con itáT ii '

l

Janón.
teri ipr .

(gn 1,000 y e n ) .

p  total........... ...........■. 6.958.595 11.526
portación...................... 3,175.418 7.111
portación. .................... 3.783.177 4.415
planoe-................... -  607.795 + 2.696Manohukuo. 
p  total ......................... 1.349.651 3.699
p r t a c i o n e s ........ 559.235 2.644
portaciones.............. ... 790.416 1.055
pnce.................... -  23.181 -f- 1.589

e l  Mancñukuo en

f  orcen ta.i'e 
del  comer 9 i_£ 
.con I t a l i a .

w í o t a l . . .  . 
p o r t a c i o n e s ,  
p r t a c i o n e s . 
l-ance   .

g .om erc i^en tr^,e'lj_ap6n_  ̂_ I t a l i a .
1.93_5,.._ 1.95 6 .

 ..........  12i820 6,254 '
............ 6,i?38 4,468 '■
••• • • • •  5,, 33 2 3,766
............ -í- 1.156 4- 702
CogLer^O entre e l  ivianchukuo e I t a l i a .

1 9 3 5 . ■ '   r936.
, ^°^al........................  4.383
ptaciones..................  3.833
fiortaciones...................  550-

  .....,..... 4- 3.£83;
Coció pued.i ap rec ia rse , l a s  ró lac iones comorciales entre

ñ  O n  d  A  Q  1 +  1  A  ^  ^  T ._ „  . j • . _ n . '*

1*898 
345 

1.553 
-  1.208

0,15.. f, 
0 ,20  
0,10

0,20 “/fe 
0,40 
0,10

(en 1 . 000 y e n )= 
1937. 

11.526' 
7.111 
4.415 •

+ 2.6J6

1937. • 
3.699 
2.644 
1.055 
1.589
e l  Japón

VÁ

pucuo- aprec iarse ,  la s  re lac iones  comerciales entre e l  Japón e
l-'''+nS son,actualmente, de gran volumen, teniendo su' explicación en' la'
Er¡o. ia._ s ituación economica en los  dos países. '  Tiene escasez de

productos sü parecen bastante ,hasta e l  extremo
ejemplo de la  seda n a t u r a l , I t a l i a  es la

«lUonna Japón.Sin embargo,como en la  a c tu a l id ad ,e l  ív^nc..ukuo fo-
toa Japón y e l  primero posee recursos naturales en abun-i
¿xitn r. acuerdo comercial t r i p a r t i t o  l legue a serI  ̂ posi'Civo o

® compras que e l  Japón pueda l^acer en I ta  L ia , conviene 
kub]n tiene que d e sa r ro l la r  la  :;roduoción un é l
kp.' q̂ i/ China,necesitando para .ello,máquinas,herrai-i >'.ca" ■!
v W  de h isrro ,autom óviles ,etc ,que  en gran r a r t ^ ’ i!
"•̂ 0 con y esperar que en esta cuestión l l e g u j  a u n -

r : l
i>l

i

- i;|
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. Alemania:̂ ' a.églamentaoióh' de-,l a agxrcu ítu ra .
Su número.s antéxiores nos hemós- .referido' a. las-'^aract;er£atiQa.s 
presenta la ,agr icu ltura-en ;- - los Sstados^.lJjaidos é'.l-nglaterr.a,y- creyen-  
Hiteresantes e'stds estudiog" sobre lá; situatíi-ón a g r ícp la  en general^ 
í3 a re fer irnos -en este número' ’l a s  modalidades que presenta el. '
.caz sistema, implantado por ,é l  'Tércer Reichjya que- e'n 'esta rama ..tan 
ortante de l a  economía es .donde;,.puede'-observarse-uno de los  mayores-., 
.toŝ del gran -pafs  amgo. P a ra -e l lo  j-nbs ;servirémos de' los  datos . h e - ' " . 
■ipúblicos en-dóctimentádas, p'ub-licap-iones y:comple'tas éstadíst icas , ' .  
icialmente,a-los'recogidos por' g l  Barón de Gruben,en su .interesante • 
idio sobre l a  p o l í t i c a  económica alémana.
La reglamentación le g a l .d e  la, agr icu ltu ra  puede :00ñsiderarsg comíi 

obra maestra de l a  p o l í t i c a  naoioh.al^soci,alista.’ -iln .l^'32>;la s i tn a -  •
: oaterial de l.os' campesinos era sum.amenté poñosa/ .Abrumados- por l a s  
.as y los impuestosjS-e;ínanifestaron-abiertamente e r -d i fe ren tes  oca­
les,contra lo s  agentes dé l  f i s c o A  p r inc ip ios  'de.1933,e l  índice de 
dos de los  artículos,.BgrícolatTjrio aloanzába al-6Q,-.-^ del de. 1913'  ̂ ••
itraa que los. preciOs in du st r ia le s  se estab lec ían  .en' e l  113 .

o l í t i c a  del nuevo 'régimen se propuso dos obj.etiyos' prine:i:¿.a.l.es; 
íeramente,hacer  ̂ i^ue l a  ag r icu ltu ra  nacional s a t i s f a c le r á - t o d a s ' l a s  . 
lísidades de alimentaóión-del país y segundo,asegurar a l  campesino ,• 
Iprecio suficientemente.^ refliunerador' para sus, prodiie'tós 'a-grícola's;''.. 
i 21 fimdamento leg is iat i -vo  del nuevo regimen s o c ia l , e s  ía.,ley "sobre 
patrimonios hereditari 'os dé 29.'del'Septiembre dé'1-933 . 'üh'virt-ud.-de 

Bley,todas la s  propiedades'ágrí-coia's,cuy'á extensión .v^r'íe 'entre  
125 Ha. se r igen  por un estatuto espec ia l  ■g.ue lá s  hace ind iv is ib le f -  

ptransferibles. Se transmiten, de-derecho ,-ál primogénito^ del p.ose^en- 
pe sólo t iene c ie r tas  p b l i ’ga.cionés de as istenc ia ,  re.spéj^tq, a ' loé" otr'ce 
Veros, Para dar. una 'idea dé l a  amplitud dé este slstenía,baste saber  
|snl93.4 se calculaba <̂ ue más de, un jni-llóíí'de .propietarios agrícolas.,!  
pan sujetos a dicho regime-n, lo--cual 'repjjesehta é l  54 /o-'de'."la sup-eár- | 

cultivada del país .  S i ■ objeto .de- ésta - ley - ,era -pr ’pte^e^' "ál láb-rá- ]  
Icofltra las  a lterac iones  financieras-, de l a  • economía'.íib.erál,sustra-'- 
|o la t ie rra  a la s  esp-éculacíones y • tra.nsácciones comerciales. Es -- í Í: 
|T,que ya de ahora en adelante,mucho’ iaás, de. l a  mitad del suelo al-e- ’
'ío puede ser vendido,ni'.-hi'p'o'tecado n i ' d' i vi dl dq. .  " ' V'--' ' I
los campesinos "alemanes que'daron constituidos en ujja verdadera'-c.Oi-/ 

^ion,provista -de p r i v i l e g i o s  y s.ometidos- a reglamentos perti 'cul'á- ’
I la ley de 15 de junio de 1933 , autorizó.'al.'.'íMinistro de .\Agricultura  
|iDientación,para crear l a  "-C.or-poración 'de-.lá AlimentacifSn"-,tomando 
FP° y forma j dicha organi-zaclón corp.orativa.,'pbr ' ley  ^de lé  de..septjg&-\ 

tttismo año. -Decía la .  expre.sada. ley ;"  ,!’:La' Coxporacióh'. de' la--Álimén-'' 'fon̂ tiene por ob jeto ,agrupar sus miembros'en e l  •Gf'htim’iento de r e s -  
“̂ilidad hacia ê l p-ueblo y e l ' Estado,para.-lo eé-ificación,conservá-  

’y engrandecimiento del‘. pueblo--alenián-” Y añau'ía: "Tiene part icu lar -1  
deber de .estimular e l  campesinado y léi a g r icu l tu ra , reglamentar 

elaciones económicas y soc ia le s  entre- sus mi■-'mbros, encontrar, en 
■''53 publico, e l  debido e q u i l i b r io  entre la s  tendencias que engloba^
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j apoyar a l a s  autoridades".
l a  Corporación ■g.uedó constituida en organismo autónomo de de 

público y d iv id ida ,po r  regiones j ramas de .-actividad. El i^ánistro 
Agricu ltura  estaba autorizado para crear reglam'eiitar la  "Corpoi- 
de l a  A g r icu l tu ra ” , extendiéndose la  noción agr icu ltu ra  a la silvi 
t u r a ,hort icu ltu ra ,pesca  j caza. El poder; reglamentario d.el i¿iniet 
puede ap l ica rse  a l  comercio dé la s  productos ag r íco las  y a la act 
dad de la s  cooperativas-,e industr ias  transformadoras de dich.cs pr 
tos,.  El M in istro  de A g r icu ltu ra ,se  - reservó ’l a  dirección de la ñus 
corporación llamada - "Reiohsnaehrstand." , con e l  t í t u lo  de "Reichsba 
nfüher".  Esta dualidad de funciones,a  la  vez ofic -ia les y corporat 
aseguró a lo s  labradores una repre-sentac-ión autorizada en los Cor.: 
Jos de l  .Gobierno,y dio a l  mismo tiempo,a Los reglamentos de la Coi 
ración,una e f i c a c ia  apoyada por l a  autor-idad pública .  •

La ley '  sobre patrimonios hered ita r io s  debía, lógicaioente, entr; 
l a  reglamentación de los  precios,puesto que era indispensable que 
campesino pudiera en primer lugar  s u b s i s t i r  y cumplir, después,sus 
versas ob l igac iones .  Dé esta 'necesidad, nació l a  teor ía  del "justo' 
c í o ", de lo s  productos a g r í c o l a s ,-que teniendo en cuenta dichas obl:

■ciohee, concedía c ie r to  b e n e f i c io , s i n . o lv idar  lo s  intereses délos 
suroi'dores.' Enc'bnsecuencia e l  labrador qugda'^.p asegurado,no,,sólo c 
es tab i l id ad  ,de su empresa,sino que se. encontraba a cubierto de las 
peculaciones b u r s á t i l e s  y l a s  f luctuaciones de ]o s  precios y aún,( 

^riesgos propios del tiempo. La mencionada ley  del 13 de' septiembre 
'1933,que permitía a l  M in istro  adoptar l a s  inédidas-vhécesarias" para 
reglamefitacii^ del mercado y de los  precios de lo s  productos agríe 
l e  sumini'stfo e l  instrumento le g i s la t i v o - s o b r e  e l  cual quedaron ci 
tadas toda,s sus intervenciones. Se entró a cont-lnua¿i-óti-eh'una le  ̂
mentación sumamente e s t r ic ta ,que  fue poco a poco e'xtendiéndose a t 
los -productos 'agr íco las ,prop iamente  dichos,y. a sus derivados,opiupi 
do al- mismo tiempo,todas l a s  fases  del proceso de la  píoducción y 
tr ibución .. , - ■ . . ■

Después de haber f i j a d o  l o s ' precios, básicos de lo s  proáuctos¡i 
'm!argen-de bene f ic io  de los  comerciantes, y e l  pre.cio de l  comercio al 
" d e t a l l , s e  reglamentó l a  d is t r ibuc ión .  La idea rectora fue la de ¡í'J 
productos debían d ir ig irse . ,  éh cantidades adecuadas a las  necesidad 

; -a l^lugar y en e l  momento en qiíe l o - e x i g í a ' l a  alimentación de lapo 
ción. Es lo  que en Alepjania se llama "Marictordnung" (reglamentacio 
mexcado).. En esta lucha contra l a  especulación,se prohibió la vent 
plazos de, ^o's productos a g r íco la s .

B1 Decreto de"16 de feb re ro  de 1934,extendió l a  autoridad del 
nistrp. a todas la s  industr ias '  derivadas de l o s  productos á l i ^ t i c  
La ley  de 3 de ;julio del mismo año, preceptuaba la  reglamentación d 
mercado alemán del -centeno y de l  trigo- candeal. La parte esencial^ 
sistema .instaurado por esta ley  y la  competencia de los  poderes pu 

- eos , consiste en f i j a r ,mensualmente,los precios de cada cereal,sieD 
obligatorio" dicho precio en la s  transacciones, van aij.mentando-¿de ü 
en mes, desde•que se recoge la  cosecha,hasta la  s i g u i e n t e , estando o
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h l9S;.p?oa^t^r'©sJa^'esc|l:oá§^^^^^ los  •• fai)ricante&' a
kayl'aS:, ;:i ''i - ■ • ' 1 :  í - . - • •
[P3?a. produ-C'ciDh,s.e¿ui- la§
tó ,se ;haü ,.pr  de;;ó^0ífeAsa'ci#,É^s.téMaa's-;p^i^'t!o3;izaeio-
Ide Ips miefabró&;ae..la p^^oíeá.i'fn ^a¿r:icultOreV,íÉip^^ ,

píi^cuando.^rsa ^consl'déVó. ííecTesaii^̂ ^̂  déT'tan, se
-^tóner¿s ; ¿ e a i á n : t e ' - a ^ e :  'bbmpensáción

Iteî o.-̂  ,,... - - ,̂ ..■: ■ /• ■':■ "'’ • •■' •' -•' - - "■- . '••
i Por. l'Sy' ^6. _i.2 á.̂ ,- A'gp.sto 5é., X&3.4'>^e’,' .cpmpií'eiíd'io' '©n esta" i'egl'amén'ta— 
Ja las le^inosas/éxíeníieiill-ó:^^;^CTcb; ,k-'%(íto 'el 'sistema a^tdd-os los  
pictps; agrícolas,4i^clus.o. la.:lebiíe.',y;'sü'ej de±^  ̂ .
Issta’ p o l í t ic a  logro réVaTorizár '^Vs'’ 'preólo:s„ dé 'algunos' prod-uctos 
lcolas,que,-^rL Agp;S.ta  ̂A e -1-936̂  ̂aX<?â nzayori las' 'sigülent-es c/b±i2aciones 
ISqichsmark̂ . jSotr/epa^ndo. .1̂  p ' i ' s c A - ^ ; . ; ' •=’ .■ '•

' - '

. J’rodfiotrr. - / . ' T! ' ' ;■■•

.candeal 
ktsanovv'..'..̂ '..
|íena..’V . . .'..-.j/V' 
etiaíiav..v..
3Í2-. .■

IaCSL..:;. ,V 
ardo'.
b t e q u l l l a . . ¿̂.
»sa., ,

mioi.. i ....

' C ? á n t i ' ' d a a ~ . .  ‘  

•£ iOQ- kt'los

•-« 1#* ♦ *j.*. • • '•C* ĴT

• • •—,4 .• •j*',’* «■,#'

'•L* > #;v

rr̂  ^
II'rirII''i Cjf-i -t
I?'. .'; ■.'•■■'-ííí:

 ̂..J'..' 1,
... 'I.

• t. « 4

II.
11.

'Reichsmark.- ' 
. 19,2p

• , e • • 15 j 5 b
. , 15,8.0'
. . .  . 16,.,20,
. '15, 5p'
.  ■ 8 S .  - ‘

. 9 6 , . - . . .

. . .  £'60.- 

. . .  .,,198.- 
■ '?Q*~

, . 2Ó0'= ~

|jQnv-o:bjeto. de-poder ser  asist-ido ,eB;\ su'tare-a,v©l .craó va—••
I asociaciones centrales-.P9.¥';a,-dif,frentes ̂ prodüct.os, t a le s  cono los-, 
Kias4-a\e.e;r.V.ezaj e l  .jazúo'ar:>;pa,tatas,-almidóny.etó^ Estas asociaciones  
P>a su.-.vezjxe'glam'entar::la praducclón,Ío's -,pre.pio.s,la,s>.condiciones

de 1,9S: prQduatos so.me'iidos a su.^Qoiítrol, 'puede¿,lgi;.al- 
Wde^ar .el e ie 2>íe.„de agu£iÍlas,-.^:wpre§aé...Guyá ex istencia  conáide-  
pjudica. el-.ia;te2rás‘ naGignal^qrear 'nuevás fáb r icas  ó'Qcipliár la s  
pas. En-uaa 'paiabrajtoda l^ ; .&ctiv idaá ‘ ecpnóriilCa'del país  én'mate- ’ 
Kncola-5r;;su.s produQtps déríYados,Jsfá  reglamentada 'estrictamente v 

1 tur al, ,di cha reglamentáíión. del ' mercado • iñtérior,,  debía
“pletada por. 1.a de. la s  importacÍó4és,con opjeto.^de aué‘ íp s 'p rO ' - ' '

I  extranj eros;.)io.- perturbasen aguel, '.En'esta 'obra ,^é ' cbnttoÍ' 'de las  
int.erv,inieron diversos ¿j^anlsm’ós provistos, de'.plenos po-' 
a-lgufios .de, ellos,  ya,,existían antes del advenimiento del 

r egimen. Tal;-,es e.l caso ,4_e'; l a .  O f i c i n a R e i p l l  p.a.ra','6l,-maíz,crea- 
!lâ  - d-a^marzp.^de; Í93.0fy.,aife adoptó. J.a,forma dé. mónopolib,
p^w“®^°an.cías Iniportatós deb,í^,.s.erle ofrac.idas, 'en-v^.ta 'y solar-'.

puestas, en. Girculac.ión', én' el. p a í s , a.gU'éllas' p’.pr',' é l  ad-  
1 • En,^r'ea.lidad,•• es'ta. corapra-yenta,.seguida' inméd'ia t̂amfen't^e d'p una
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reventa'ü'^sxiía carácter puram'ente ÍQTinúÍarit> y. solp,.p0 ísegui&:él,,fj 
controXai..-rias''cantidades importaiQS...:^ sfeglamentar su precio. £ste 
tema se e x t e j a d i Q , "a o ' f c r c . s 'píQ-^efío^g, de súe-ürte» (lue a fines
193-4,existían 4 O fic inas  'dél Eei<5i t » c a l :^ c a d a s  de monopolics: ^ qj 
para lo s  cerea les ; 2) Para lo s  a n i m a l ^ . . y  paroductos arii.^alí' 
para l a - l e c h o  j  l á d  ■^asaa;y  4 )  $&xa lo^sT.W^^os.- ¿' f in e s  d e '1-933,1 
Gobierno aleman entro en negocieoioiiea oon :lo§ d ife ren tes  ss'tados 
portadores de ,;roduotcs agríco las ,p ropon iéndo les  contingentes,natu 
mente reducidos,en  re lac ión  oon importaciones precedentes,si üieacc 
lo s  p rec io s  in te r io r e s  alemanes,eran bástante favo rab le s ,se  oomper 
l a  disminución en l a  oantidad.admitida para lo s  exportadores extn 
ro s ,p o r  e l  aumento d e l  b en e fic io .

Posteri6rmente,Be orearon nuevas Oficinas- para los  productos
t íc o la s  y la  madera, . ^  ^  ̂  ̂ •

Otra muestra de la  interyenoicn del Estado a favor de la agrie 
tu ra , fu e  la  protección concedida a lo s  deudores hipotecarios. Ya e! 
oiembre de 1931,éi canciller.Brüning,deO?€te-üfia_mGratoria géiierál* 

•todas laff'lleudas h ipotecarias , hasta e l.S l^de  diciembre, de 1933. j l  
mo Decreto,estipulaba-tam bién  una.reducCion de l a  tasa de,Interes.] 
8 a l  6 Citemos i asimismo,el conjunto, de medidas conocidas con.el 
bre.-de, ".Qsthilfe"', es dec ir  socorros a lo s  á g r íc u 't e fe s  del Bste,qi; 
fueron, .exte'hiiÍBtiáC‘p-0 Ci0 a:.-poc,o- por todo e l  Reich. E l sistema consí 
en una ipezcla 'de subvenciones,rooratoTdas e' ihteívenciones controla 

■ E l '2 7  'd'e-septiembre .de.a932',ptr.D nMe.vb Decréto-,concedía prarij 
hasta. ábfir.''de'-1935-, de ;io s  c réd itos  'h lpoteóarios conoedidos a las 
presas agrícolasj<5uédandQíel Ín teres , de,-di<?iiá& deudas red^icido á 
y el''2',;^^^que representaba: l a d i f e r e n c i a  ■'óbri l a  tasa  estipulada-poi] 
ordenanza dé"8'-'de'-di&iembre . de .1931,sé ad ic ionaba 'a l-oap ita l.

. ' la . ' l e y id e  14'd e -fe b re ro  de 1933. extendio_a 'todo .el país la pí 
ción 'contra, ias-'-médi-das''ej-ec.Utivás en̂  teda c la se -de  deud.as de losj 
cu.lt’oree.'r Sih-' emba3fg'0,llegado el'.Gasq.,el, acreedor quedaloa^autOfizo 
para demostrar la  mala f  e -del. d e u d c r . . , , - -> :

La l 'e y d e  12 ■dé'--junio de, ,1933'.implicaba; una innovácion .eri ei 
men dé'protección--á'é''los' deud,or,e¡s; . Bstipúlabá 'q.ue t'odas.^lag  ̂
a g r ico lá s  ^existentes podrían. :S.ér • trañsf,opadas',a-petición:-,de-. 
en .ó b iigac io n éé 'd e - la  Rentenbank consolidadas a l  4 ' i  í¿-y 
a 'raeón dél suerte que. el. t o t a l  d e ' l a  carga del
en e l ' . 5 %,pudiendb,al; aísmo.,tiempo,pedir au saneamiento, a-^estao^e 
toa-especiaÍes.. (Eiitschuldun@stelle),. ,Br;bDjeto p r in c ip a l  
ración  era Ta' cé'sióh éstipulads.: de. .iuia parte del °
e stab lecer  colonos. (la -co l.on iaacion  a g f i b o l a  esta;^reglamentada ,|j 
mania por la  ley  fundamental de 11 de agosto de 1 8 1 4 ,modificaüa 
de j u l i o  de 1933 en e sp ír itu  n a c io n a l - s o c ia l i s t a ) ._

El 30 de septiembre de 1934,vencía la  moratoria de loe 
de lo s  deudores agríco las ,conced ida  por e l  Decreto de 27 J
de l&3.g,^ entonces e l  gobierno in te rv ino ,para  a c o r d a r  . d e  orioi ,g 
^n'áñ'Qld.e. durac_ióii;,,la -reducción, esta vea defin itiva ,,de  los 
á l  4.''^-,compromé-tiéndo'se e l  Estado a  sñfr^gar-.las- perdi-.aas.  ̂ 1
se  concedía al-'.p.yo.cédimiento „de- conversión,iM^.'titúido por xa J
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junio de 1933,e l  plazo de un año.' 
rodas esi^aa medidas estabarx 'inspiradas, en' primer-.;lu¿ar,'por la. nc-  

M  de c r i s t a l i z a r '  la s  rslácloné's\'eá;t,re’ideud-óxes'*y abredbres, pues- 
jaei.'Si se- hubieran observado los  plá'S'o'^ de 'reembolso, é l  res-ultaáo, 
iad'^.-penurla'q^Tie'entonces .ex is t ía  de cápi'talesi-.íiubiéra si'do un dec--; 
liaMiento'-general. Per.Ojse r e fe r ía n  tambiién,induS'ábieiiienté, a l a  ne-: 
M  'de a l i v i a r  l a s  cargas f inanc ie ras  •'de l a , agr icu ltu ra  ¿r a l a  orea- 
:jde-un'mercado más amplio 4é dinero ién 'los ' l ímii^eS-trazados por lai- 
,;á.''sistém.a^ 6 0 ‘completó, e l  ;24 4e,.'enero .-de 1935,mediante l a  con-Ver-;

las ob ligaciones-de  ,los banpos' Hipotecar-ios .en. t í t u lo s  a l  .4 ¿/oo, 
’’:ítimo,la ley  d é '■•13 de septiembre •d4^1ó35 .prolongo la  uic^jatoriá 
>33'obligaciones l'ÜppteCarias pOr-un|nuevo p.lazo .de-'tres c-ios. . - 
:;í5imbi.ln, fueron rediicidOs varios  im¿westKOs-f para fiavoi-ecer a. loe  
ííuUores.,tales -CDmo. la  c o n t r ib u c ió n ' t e r r i t o r i a l . . '•
• esta polít ica ' ;  no tiene' otrolobj^etg,,;que . éj',í?..protistonáffi:-ento' 
.í âV de3-' país  con ló s  recur:s0s de :la; agricul.tura. nacional, d-ándosé-,
!l .nojübre de' " í  rimér Iplan d e '4; años" 7  ' 'uata í la  de'la'---producción"; 
bit0. acompañó , desde.-;los • primeros', moméntioá^ éstos -.ensayos j'ob'serváñdo- 
íc&re todo sus efectós en la s  c i f r a s  de •ir.port.acióíi -de pi'oáuó’tos 
wñticios que están en regr-esión'COíistante ̂  ]>er¿é' luego está - d'igmi-. 
Ion se re f ie re  principalmente a a,(iü.el''i-,OG .proá-v;;t-;¿ ,'c’jyo cu lt ivo  iia - 
posible in troduc ir  en Alemania,puesto que loe -''rotiuctos exóticos  

;en importándose en cantidades cas i  i^ualt^á. En reaumen,'.la' producr •
dél-consumo in t e r io r 'é ñ  ce--.-

V  l

nacional'cubre toda's las'neces-i'dade 
panif ic ab le s  ,-patatas, azúcar ,.ete. " 

Para formarse una idea de este dé.cteace^.sp. en l^s  importaciones 
'iuctos agr íco las  ,baste  sabér q^iie.'mientras en ',1930,fúero.ñ d'e-7 .426.172 
*̂adas,-én. 1935-habían bajado a 3.674.403 t.on-eládas' y. en e l  .pidmer 

sstre de 193fi5fueron de 2 ,8&3,3 3 7 De 2,96^ millones de R<.Iú.de.im- 
[•íí̂ iones. en 1930,sé pasó a 995 millones, en l93p. ' •
" .̂especto a ' la  producción ag r íco la  tota l '  en. 19.37,remitimos a i  l o o - . - 
M los datos estadí.sticps que hubimap'dé- púb.lieaa? en nuestro mmer  

del corriente  año (págs. .U/12’ a 14). . . . •
I.Otro^aspecto interesante de l a  p o l í t i c a  seguida, en Aléoania en-i,a- 
-■ agrícola,es e í  extender e l . c u l t i v o  de plantas nuevas o esti^iuln:-? . ' 

que estaban déscuidad'as. Veamos cómo se presentadla pip.poi- 
P.áe la producción nacional y e'l'consximo int 'e f io r  en .lo que' s e ' r e f  i e -felas --------  ....... .j ?, •priiueras materias t e x t i l e s , a s í  como ' los pio-'’-ectos l levaaos  a

a lKpara mejorar ñiciios cu lt ivos  en prpv,eOño . de.. la.'oroCli.i'iolói: naciPn 
fctoáo la  mayor atención a su .desarro l lo .

las c i f r a s  que-siguen,puede apreciarse’ que é l  tanto poi cien-.  
Ijl'^̂ P'^̂ -icción en algunas materias (linp;,cañamo,jute y seda a r t i í ’i - -  
V'-üDre con exceso .el consumó in t e r io r  o- lo  iguala,como e'n e l  ca-. 

yute: ' ■ ' ■ ' ' ■
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liana. . . . . . . . . .
l i n o .............. ..
cáñamo. 
yu te . . . . . . .  o .
f i b r a s  duras.' 
a lgodón . . . . . .
seda natural ,  
seda artifí-cial.

Total.

1933-34
Oaiffomo f'íroditxáai Ccnsumo

1.0G0 to­
neladas.

160
30
20

100
65

3.'=;0'
2

• 45

782

9
17

.89

Después rea l izac ión

■ V/6

linportaaLon Producción
nacional.

1.000 toneladas .

(1 ) cáñamo y l in o .  \ -
(2 ) l in o ,seda  a r t i f i c i a l  y obras f i b r a s  t e x t i l e s  alón,anas.

C i

El estímulo o f i c i a l  se e jerce  dé diversas maneras* Unas veces 
subvención directa  por hectárea cu lt ivada,otras - l a  compra a precio 
minado,la instrucción t é c n ic a , la  entrega do simientes o iá creacio 
industr ias  transformadoras para asegurar los mercados, l^.ley.sobr 
presupuesto del Reicia autor iza ,igua lm ente , l a  garantía  del .istado e 
operaciones de préstamo destinadas a a c t iva r  l a  proauccion agrico ij 

En lo  que se r e f i e r e  a l  cu lt ivo  del l ino  e x is t ían  en lObO, 
l iectáreas cultivadas,"baoando en 1932,a 4.500» üste descenso vert^ 
debió principalmente a l a  concurrencia- de productos ex t ra je re s  
dos en condiciones menos des favorab les .  La intervención de. lor. pc'.tj 
públicos se manifestó por medio de subvenciones a l  cultivo, y s s 
ción. de d iversas insta lac iones .  1938,1a su pe r f ic ie  cul.tivada se. 
tendía ya ,a  56.400 hectáreas , sieíido l a  producción'de 33.200 tors s" 
esperándose , fundadamente, q.ue Alemania acaüara por ser completair.eri e 
dependiente en este producto. La producción actual  cuijre e l  oo '■/o ° 
necesidades presentes de la  industr ia  t e x t i l .  , -

E l cu lt ivo  del cáñamo ha sido preciso in troduc ir lo  por coffip-ei 
concediéndose también subvenciones,directas a . l o s  ^cultivadoreb y 
industr ia s  de transformación. En 1937,la  producción alcanzo , "
ladas .  El cu lt ivo  del l ino  y del cáñamo, sum inistra , ademas•,aceite .
t i b i e , a r t ícu lo  de importación en Alemania. Con csce mi^mo obije 
muía, asimismo, e l  cu lt ivo  de la  soya,grano oleaginoso muy rico en

Se ha decidido quer í a s  grasas  
30.000.

Respecto a 
su f ic ien te  para cub r ir  todas 
cesar io  in troduc ir  e l  cu lt ivo

las  hectáreas cultivada"^ coH' lino

act'L 
iiíila  seda a r t i f i c i a l , y  aún cuando su ,.'rcá\.ocion

las  necesiíaúes de l  pa ís ,se  ha estii-'/j 
del gusano de seda,con objeto de
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natural,indispensable en c ie r tas  fab r icac iones .  Los poderes públicos'  
tienen,en este caso, dando consej o s ,haciendo entregas de gusanos de 
jiUediante plantaciones de morares ( e l  número de moreras plantadas  
|levaa 5 m il lones ) , y por ^uxtijiio, comprando los  capullos a precios reiúu— 
toes,existiendo una fa b r i c a  transformadora creada a este efecto en 
HEanovre).
la producción indígena de lana en Aleraania, cubre actualmente, e l  10 ■/»
Ijs necesidades to ta le s .  £¡n 1865,ex is t ían  pinos 2ü, millones de borregos  
1932,solo había 3,4 millones .La ley  de 3o de junio de 1933, organizó 
tata de la  lana alemana, obligando a lo s  transfonüadores a ad q u i r i r -  
jyrecios que sobrepasaban del 30 fo lo s  precios mundiales' 400 esta­
mentos se encargaron de recoger toda l a  lana del país.Además y en- 
jotras medidas adoptadas para favorecer ecta pro^ucoión,se obligó a 
jsar la lana indígena en lo s  uniformes,se redujeron lo s  impuestos 
í las transacciones a l  1 •-̂o (en lugar del 2 /o) jhuoo reducciones en la s  ' 
fas dg transportes ,e te .E l^resu ltado  de estas medidas fue que e l  nú- 
de'"borregos alemanes pasó de 3,5 m il lones ,en  diciembre de 1934 a 
ilíones,en j i ^ i o  de 1935 y 5 millones en 1936.Se desea,s in  embargo, 
ira los 10 mil lones ,para  lo  ouai serán necesarias 4 0 0 .0 0 0  hectáreas  
istizales,es-Derandose conseguirlas entre los  5 millones de hectáreas  
ferra de barbecho repart idas  en Alemania,mediante una u t i l i z a c ió n  
iconomica de residuos de lo s  cu lt ivos .
o contentos con estimular la  producción,los poderes púb l icos , oreco-  

verdadero desplazamiento en el cu lt ivo  y cons-amo.Así,por elem-clo 
'.perficies destinadas a c ie r tos  cu lt ivos  p le tó r icos  en Alemania 
centeno,avena,azúcar) , podran ser dedicadas a la s  fií/ras t e x t i l e s  o 

»ias oleaginosas.se preconiza la  fab r icac ión  de alcohol de •■ad=rí=
|ar de alcohol de patatas.Se  estimulará la  recuperación de otras"^’
E!/? algodón y la  lana,estimándose en 60.000

la cantidad recuperable en cada uno de estos productos 
asten tres  procedimientos de fab r icac ión  de f i b r a s  t e x t i l e s  a r ^ i f i -  
« u t i l i z ad o s  para la  seda a r t i f i c i a l . 311 19S4,se í r o -

/.200 toneladas de dica.as f i b r a s , conocidas con e l  nombre de vist^T. 
Llll r^r t 15-600 toneladas y en 1936 a 40.000.lo s  grandes t S f t í

“ nuevas xai;* leas . l a  ca;,^cldal de ,.ioaiio- 
llétdoL '  1 ° °  toneladas.La v l s t r a  puede mezclarse a la  lana,

f  P f  “1° ae coste del te j ido , jud lendo  ca lcu la ise  e l  mis- 
l i '  k i l o ,S I  bien,económicamente hablando,no Duede comparar­
la ® “i® marco e l  k i lo .  La producción de
leiL ahorrar e l  20.  ̂ de la s  importacionec de algodón, lo  cual
W  f d iv isas  de 70 millones ae icáreos.

a r t i f i c i a l ,  cada día obtiene m£3 é:-:ito,imponiéndose 
S S  /  19ol a 193^,pue.-i; ca lcu larse

in i .  ' ^  producción alemana era de unas 28.a 30.000 toneladas
r a . ?  ^'.en 1937 a 5 - .000 .Como para la  seda L t i f L í a ?
plua HaÍ! ■ técn ico ,n i  economico,la importación .xa pasado a ser

terminar estas notas soore e i  TDOten- 
•aen iq^? producción de lana c e lu lo sa , pasó de 5.400 t o -

®^1933,a IIOO.OOO: toneladas,en 1937.

Y/7
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■Congresos y Conferanc-ia^,
" V I '

día
I I  Congreso de 

16 dél actual dieron comienzo la s  sesiones' dei
Aux i l io  g^ocial

'^ongr^so 
n de ac-i

J?*]
vT’"'" -w ^uiiixexj.Zü J-ES 863101168 del IT

(Auxilio Sípcial,teniendo lugar l a ' s e s ió n  inaugural en e l  saluu a
Itsde la Universidad de esta c ap ita l ,  concurriendo I 03 Delegados pro­
veíales. S e c r e t a r ia  Técnicos Delegados loca le s  de cap ita l  de pro?in-  
,a,los miembros de la. Asesoría  .'iTabional y e l  Conseio Técnico 
»tlí0,ademas de los Jefes y Secretarios de lo s  4e¿artamenfos S n t r a l

Tomaron asiento en e s t rados j la  delegada Nacional de A u x i l io  qocial '  
keroaae*. Sanz BaoJill ler, l a - J e f  e. dél gerrto io  de Prensatc í  OaroiS^dB^  
ba,el.Seoretaxip general,D.JaYl-er B. de Bedoya; e l  Jefe naclona! d ?  
líalange de Ta l ladoUd .p .Anton io  Lorénzo.los Jefes de los  departam'en-' 
íicentrales y. Asesores nacionales dé Aux i l io  social '.  ' , ' ' I

Despues^del saludo de l  Jefe pr.ovincial de fa lange ,  e l  Secretario  
U Asesoría Técnica anuncio, qué l a  Delegada nacional iba' a d i r i g i r '  
palabra a lo s  Congresistas. • • •. .
líercedes Sanz Bachil ler . , .c.on^sü .coíopetencia h ab i tu a l , in ic ió  la  p r i -  

ra lecoipn; de l  Congreso ,re f ir iendose. a los  dos 'años dé 'labor que l l e ^
8 institución en las  gue los  hechos han res'p-oiididü a la  voluntad '■ de 

¡izar en parte l a  ju s t i c i a  social,norma rectora  dé la  palan'ge.
Hizo un breve examen de la s  aspiraciones formuladas e l  año pasado

lot J t o f p o d i d o  l l e v a r  a la  práctica ,indicando los  ' ' '  
ositos para e l  proximo año,y .la necesidad de un c r i t e r io  de unidad 

aalando la  camaradería y mutua confianza deben imperar,a cuyo ' 
c to recordo l a  f raae  de un r e l i g io so  que decía - 're f ir iéndote  7  

¿  que consideraba l a  obra como la 'a p l i c a c ió n  d irec ta 'de

iliiiâ  ^institución se explica  e l  auge- casi, milagroso de la  gigantesca ' 
W q u e  ho^ es e l  "Auxil io  s o c i a l " .  ' - giSanxesca
Macional^q?nHf^ áfa  17,d isertó  D.íssú's S~ Ortega,acerca, de la  doc- 
sto S indical i .sta ,desarro l lando e l  tema "España l i b r e "  a cuvo

a ]■« una ojeada a_^la h is to r ia  de sspaña de los  s i g lo s  XVIIl" I
Muer?arciv?lP^ sucesión y de l a  Independencia -a la  in f luenc ia  fran  

r i i o n ^ l ^ i  f  ’ extr.an^jera y terminó con lo s  Tratados ’
I .ion&les,y l a s  generaciones del 96,de 1910,1914-1920,1923-1931. y

lozano,-dió l a  tercera  conferen-  
touenm-o y campo de acción de la  Arquitectura,de
>5,educat?.rní“ °' y ^ e l l a  en los  medios f í s i c o s , f i s i o l ó -

^ s.ociales;de l a  .organización de lo s  s e r v i -
"Auxil io  social '" y 'de un modo pa r t icu la r  de la  

.j'= tíbta in st i tuc ión .
lecc ión  estuvo a -cargo'del Secretario  nacional de a^ -  Í 

N  Bedoya,(^uien con gran dominio de l a  materia, 1
Ülio qní ?fí i  Social,ocupándose de l a  función p o l í t i c a  de ‘

auoiai , f i jándose  principalmente en la s  circunstancias que plan­
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tea l a  guerra , f ina l izando  con.algunas consideraciones-, sobre la actil 
orgailizaoión de "Auxi l io  Social"./'- su sentido^

Don ¿Irires líiateOjAsesor de cuestiones morales 3* religiosas 
to,con c r i t e r i o  muy acertado,de l a  j u s t i c i a  so c ia l  como.camino dej 
caridad y"como lema de l a  Falange, estudiando la  justicia-rsooial enl 
aspecto iu rxd ico , le g a l  y evangélico y finalmente,como nervio de 
l i ó  S o c i a l " . ’ ! •

Con e l 'tema "Leg is lac ión  de iienefioencia” , d isertó  j}. Manuelha 
•nez de Tena_que se ocu^ó ' de' la  nueva p o l í t i c a  benéfica,j?- de sus or] 
mos,asi como de la s  .Residencias-Hogares,f ic lia  Azul'-y proyectos peni 
t e s , ' 1

Don José Pardo d iserto  souie "Aux i l io  a poolaciones liberadas'] 
tudiando su organización l e g a l  la  p s ico log ía  del refugiado relaci 
nándola con l a  colaboración de "Auxi i io  g o c ia l " .

s i  Sr .On ieva ,trató  de l a  d isc ip l in a  en nuestras-instituciones, 
sus fundamentos f i l o s ó f i c o s , r e f i r i é n d o s e  a la-.repercusiój4- (jue el lii 
ralism^o, tuvo en la  escuela española ;e l  sistema de la s  reacciones na 
r a l e s ,y  expuso l a  teo r ía  del "itsmúnculo" ,y terminó haciendo jina cri 
ca del Qonce:5to de la, bondad nativa del niño., ■ ' •

Se 'ocupó con ac ie rto  de l a  Pedagogía y l a  teo r ía  de l a  recreaí 
y .terminó afirmando l a  necesidad de que e l  maestro v i g i l e  a l  niño 3 
v i g i l e , d e  ,que mantenga una igualdad de carácter y de. que rinda cul̂  
á, l á  austeridad.

'El conocido arquitecto D.Pedro Muguruza y Otaño,expuso en su- 
fe renc ia  ,1 a importancia y trascendencia de cuanto se r e a l iz a  actual 
te en l a  reorganización de la  vida nacional.  Trató 'de .la necesidadi 
imponerse un plan metódico' que no des i lu s ion e , de, la- necesidad de ĉJ 
un estado de sen s ib i l id ad  y un o i i t e r i o  estético,  de la-significaciii 
del a r te  en l a  educación,y -de los' medios a poner en . .̂/iJlotica paia 
seguir  una general depuración e s té t ic a .  , .

D.Iruis .G-imeno hizo una h i s to r ia  del ambiente so c ia l  hasta la 
Giac.ion del'Movimiento re fir iéndose, a l a  reacción, determinada" por' 
tratando de la s  disposiciones creadoras del Servic io  que recogen u. 
hondo sentidb 'de  hermandad so c ia l .  Trató de l a s  exenciones-del Ser̂  
ció Socia l  y de- su just i f icac ión .;  de l a  prestación del servicio íiasi 
e l  momento actual .y del desenvolvimiento,, f u tu ro ., ¡p-inalmente ̂ .estudie
las  cuestiones ju r íd icas ,  que plantea su le g is la c ió n .

En l a  lecc ión correspondiente . a i } .Luis ;Bur-gos, sobré funcionad 
interno de Secreta r ía s .y  Departamentos,hizo r e s a l t a r  aquél su nece? 
dad y e f i c a c i a , a s í  como e l  número; y .calidad de sus ' colaboradores, 
i^a  idea del temperamento'y e s t i l o  de la s  o f ic inas  de 'Auxil io  sociá 
indicando l a  la bo r  • e spéc i f ioa  de l a s  Secretarías ' técnica y piovinci 

Dio cuenta con amplitud de la s  re lac iones  de estas oficinas cd 
autoridades y je ra rqu ías  y subrayó l a  camaradería en e l  Drato socis 

La ultima p a r t e , l a  dedicó a examinar e l  contro l  del delegadoc 
v in c ia l  y l a  revolución operada por "Auxi l io  so c ia l "  en l a  burocra  ̂
razonando las  razones del éxito logrado por esta inst itución .

D,Cipriano Perez , d iv id ió  su conferencia en t re s  partes: "la 
t u r a , lo s  mandos y l a s  o r ien tac iones " , exponiendo con relación a la"
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■ a m i s i ó n  d e l  D e p a r t a m e n t o  c e n t r a l , d e  l o s  ; ? e n e r a l p = !  r.-rmr-i o í

L i e s , r e f e r i d c s  a  l a  o r g a n i s a o i ó n  d e  " A u x i l i o  s o c i a l "  * í i a o i e n d o  i n t e í e  
bes indicaciones sobre lo  que deben ser.  ^i^-ienao intereH

Sn.  c u a n t o  a  l o s  m a n d o s , s e  .o.o'.upG d e  l a s - J e f a t u r a s  ' d e p a r t a m e n t a l p ^ ;

de s u  m i ; s - i o n , a e  l a s  ° Q l a b d r . a c i o i i e s - : p x e c i s a s ,  e j  e c u c i 6 - n  f p r o X a ^ ^ ^
Inalizando opn m a  enumeraol.on .completa ^cle--orlentadioneí a s e í S r  

I I  es;tuda;o, 4e la  mxslon de la 'm u je r  en e l  Huevo' Estado I s f u í ^ a  
Irgo ae la  Sra DS Manuela, Esoorlazá, quien hat ló  oon Som pe í^nSrde  loa  
l «  del Departamento eduoatlTo; de l a  mujer en e l  t a l l e r , H e  i r m l  
Ion,organización e in f luenc ia  de la  Obra del a iuar -  An«iír'X 'r 
lio compañera del hombre'y-educadora dé sus M í o s  ¡q t
h l a o i ó n  p r o , g r a . a - e s p i r í t u a l , y  t ó L i L  S r e c ^ í  ¿ " r o r ^
Iplina j e s t i l a  y  t e r m i n o  a f i r m a n d o  q u e  A u x i l i o  S o c i a í ? ^ a S l i t a ’ v  
Igr and ec e  . l a s  . t a r e a s ' . d e :  l a  m u j e r . "  ' • o u u x a x  t a c i i i t a  y .

E l  A d m i n i s t r a d o r  d e  - " A u x i l i o  S o c i a l " , d - , '  j o r e e  T . l o v p r s  pc¡+nf=nX i-- í 
es. p n e r a l e s  d e -  1 .a  . a d m i n - i s t r a c i ó n '  d é  e ¿ t a  o r g f n i z a S S  f i i S d n

l ; c e p t o ; : g e n e r a l . ; . l o . s . - m e d i o . . , d o n a t i ™ s . ; f i c U a  a z u f  f  p o S S ¿ c Í o S ^ ^ - 1 V  ^  ' 
ta p a r a ,  d a r ,  u n i d a d  a.  l a  • a d m i n i s t r a c i ó n , y , f i n a l m e n t e - l a  a d m - i n ^ S l - r  
b a r c h á j s í n  o l v i d a r  l o s  r e n d i m i e n t o s  m l t ^ r i a l e r f l ^ s  m o S í í f

d e l  n u e v o  s i s t e m a  ■ a d m i n i s t r á t i v o ’^^ ^

F B e l é S o i o n e r e ' S p e c S á n ! " ’ ^̂ ^̂
habló del f i n  so c ia l  del se rv ic io  de l a  munel '

In i  r t !  f  8 l . H a c i o n a i : - S l n d i c a l i s m o , d e  l a  e n s e B a S r m í °
t l ó i  il 1 ?  < í e l  h o g a r , d e  - l a '  e c o n o m í a  d o m é s t i c a  y  n a c i o n a l ’ d é  l a  p i e

^ a d i : d - ! - ^ L ? ^ ? o i ^ s n : - , s ^ : n n - c “ p í S

f«l" r d p s ™ 2 í ° ^ ^ '¿ ° k f  e s tu d ió ' lo  constructiTO en "Auxil io  '
W i ó ’ ^ S o c x S - ' e f  y - . J e r a r q u i . a c i ó n t e S u L ó ' .

I l é o n i o a  y  a r t  e  d e  l a  o b r ^ W a ^ i  T  s s ; t ™ c t u r a c i o n ,  o c u p á n d o s e  d e  p o l í t i ^  
P  y a l  n i r i n  HoT N a c i o n a l  S i n d i c a l i s t a , d e  p r o t e c c i ó n  a  l a  ' '

^  í í a c i o n a l - S i n d i c a l i s t a , a s i  c o m o ,  t r a t ó  t a m l  '

h S  S o o i a ? " d e “ í o ° : ” / "  p r o b l e m a  d e  l o s  H o g a r ^ s - R e s i d e i c i S í d e r  ' 
P ^ l t a d e s  miL t' ^  e l e m e n t o s  n e c e s a r i o s ,  p a r a  r e a l i z a r l o  y  d ¿  l a s  ' ' 

í e r m n f ^ S  ^  ' d e / r e s o l v e r l a s .  ^  •
F t a c i o n e q  n n  d e l  O Q n g r e s o , . i j u e .  a p a r t e  d e  - l a s  i n t e r e s a r t e s

r u t a s ^ r  r e s u m i d a s , ' d e d i c ?  a l g ú n  d í a  a ■ e x c u r s i o n j f í o r
coji tn¡?  ® ^ ^ - ^ ° ^ ® ^ ^ ® - ' d . e s ig n a d a s  e n  e l  c a l e n d a r i o  d e l  C o n g r e s o  s e  e f e c  

N u  „ % o \ ° ia T " f "  “  l a , . c a t e d r a l , l a  r e n o v a c i ó n  d e  l |  c o n ¿ l g r S ó r :  
S o c i a l  , a  s u  p a t r o n a / l a  V i r g e n  d e  s a n  I o r e n z o , e n  c u y o  a c t o
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d i r i g ió  una .sentida p lá t ica  a los  concurrentes, el-sacerdote,L.An(iJ 
MI MateD,asesor r e l i g i o s a  de-dicha in st i tuc ion jresa ltando  la misíc 
dé ju s t i c i a ,d e  caridad ;^  de unidad que l a  misma realiza.» Dio lecti; 
a la.'.oración de Gonsagración^aprobada por l a  autoridad eolesiásticaj 

'Esta emotiva consagración,es la  s iguiente:

"G-loriosa Virgen de San Lorenzo»
-Señoras Ante tu imagen venerada, que no supo de l a s  profanacid 

-de l a  hoz y ' e l  marti l lo ,porque l a  -sangre h idalga de Valladoíid vea 
d-e azul-- la -abroqueló en aque l la  noche ino lv idab le  del 18 de julio 
1936,ante tu santa Imagen,forja  de amor de lo s  cora-zones vallisolJ 
nos,se prosterna un h i jo  tuyo más,un h i jo  i l u s t r e  necido en-tu reg 

."Auxilio Soc ia l "  v iene 'a  T i ,  Señora,con lo s  brazos en alto; " 
l i o  Socia l"  quiere 'que unjas l a  f rente  de todos lo s  cruzados,hoy 
c ito - incontrastab le ,con  las  lucas inspiradoras de tus' bendicioiieá 
vinas y maternales; "Aux i l io  soc ia l "  quiere templar' sus entusiasicij 
justi-cia so c ia l  en e l  c r i s o l  de tu corazón materno; quiere calentaj 
mano • apostó l ica ,que tantas lac ras  va a curar, entre l a s  tuyas; 
aprender de T i ,  Señora y iviadre; quiere escucnar tus santas iniciaj 
y tus in e fab le s  consejos por este conducto secreto,pero inefable 
se 'llama la  grac ia  divina.

. ■ Ko l e  desoigas,Señora;viene seguido de una leg ión  de niños al 
y j -aguétones,f lor lozana de un mañana fecunda. M íra los ;  -ya no tij 
hambre,-ni-tiritan sus cuerpos,ya no aprietan  la  mano en puño hoscj 
amenazador: con e l l a s  entrelazadas elevan a Ti su. ange l ica l  oraci  ̂

Mira -también con, ojos risueños, a esa multitud dé familias,a 
nes l a  Cocina de Hermandad da e l  alimento c r ist iano  adobado con Ij 
bendiciones d ivinas;  mira estos hogares ,antes huraños, negros,míse| 
y que un día próximo se verán inundados con los  rayos del sol cri| 
no de, j u s t i c i a  integral-,  j u s t i c i a  .Divina y j u s t i c i a  humana,que sonj 
dos modos de entender la.' áut in t ica  y milagrosa caridad de Cristo, 
a l  v i e j o 5mira a l  enfermo,en cuyas manos rugosas o calenturientas 
x i l i o  Soc ia l "  pondrá la  fuerza  v ig o ro sa , la  pujanza fecunda,que orí 
del cuerpo lacerado del eterno Kedentor..

" « iuxil io  Socia l" ,que  es redencjó^ dinámica de l  dolor ,del  frioj 
hambre y d e ' l a  m iser ia , quiere también redimir a la s  almas de ese 
Cohgelad.or del 'espír itu ,que es l a  i r r e l i g i ó n  y l a  impiedad. Y 
Señora, quiere or ientarse  y tomar'su tono de l a  Oruz sangrienta,peí 
triunfant;e, de Tu Divino H i jo .  , . j

Virgen de San Lorenzo.,Patrona de Va l lado l id ;bend ice  a 
S o c ia l " q u e ,d e  r o d i l l a s  ante e l  fana l  de fe  de tu imagen sacro.satij 
consagra en este día a Tu maternal protección.  ̂ I

- Bendice a sus hombres y a sus muj e r e s , bendice su iTerarquia,'’j 
ce todas sus in st ituc iones  sa lvadoras ;y  que.-sobre e l la s ,ba jo  e'^Fj 
inmenso de los  cielos-, extienda sus g igantescos 'brazos  la  cruz,siiij 
y fuente de to d a s ' l a s  humanas redenciones,amén"

l a  sesión de c lausura,tuvo lugar .en e l  Teatro calderón, 
rep leto  de concurrentes,haciendo uso de la  palabra  el
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fral Larro,y. autoridades ttillitare'S y c l v i l e í   ̂ Ani¡ao,er ge - '
•' , Sr .e-ynai^'dBZ ■Cuesi^a .'úóiheíizo' reCórdanr^'n Vq j- t \-
ISS't'en que 'se  cél'ébró ti¿ •af'tn '¿n-'ai -■ -' '?t • í.®cii,a del' 4 de marzo
Hüom dabie  José Antonio' «ué tratá
fm>los ^ pecor­
ina C a m p o .S o rd L i í i i r y :  J t ó S l e T °  ^

i S r  S t e ? ? ? r S  - ie^p re  tuvo

» » “ ■ ia 'conaigna
ladlüirido ocupándose-' d e ' l a s  ' diYersdé or~aS?a?^^ tienipo
■esta obrá,cómo' "Auxi l io -de  Invi prnm' T .modalidades•
t a a d ' - y  l i  .Obra-de ^ r o í C í ó n ' a ^ I a  L ^ r ^ v ' - a " "

ejt¡,.lns?i?;ci¿n"y i S ^ S ^ f a s ^ L ' ^ e r p  l ^ i i p o r t a n a i a

oes,B 900i;00p ^ptsi-'- ' ■■ °  ^ se recaudaron en aX p i -

p.-coa  ■ J®'- come.do± y hoy
N  comed'ore-s/v- má¿ 2  IS  M i i o n ^  T ®  '“¿Alones ' de . r L i o í e a
.adquisición. d-ê -y-OO/ÓOO. .kilos' de vivetfe's-?^'

he -Leno l -a^bDn -® lo -rp r iL ip ioW ^ Pe^^íe^c-
i conceptos de subsistencia v au x i l io  p , analizando

y españoles .̂ - ^H^PÜ^^iento de ,un. deber

a -  loa  o rgu i
k«o-ntra- él V^eols^onte ¡or
h/-Ba .do ,unas  “ c e e ' e í í a  Í L ^ t ó Z í ^ n  .-OontrS é l

s s-a ';i.2 .? :“ ;i- ;.";.;“ i;| í»1 2 ;S

I? 'eg.í:.enes l l t a S t a r l o ^ e l í ^ é f  46 •|eK^ fundamentaies T’
1^0 Con p] ' I • ■ • • .̂^^®Tf2inar  las  re lac iones  dpi

En - p ^ L ' d a T e i ' S  - i - .e lones ,aunque

pWonop, ;  ‘Cierto at.e'ouanao estás 's 'o luoloñes se" l ipvan í v  ' '
[ noes. surgen lae  d i f icu ltade s ,sob re  todo ouanlo

, ■■■'. r-, ■ V 5 .
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Españsjgue nos enoontramos en un peiíodo constituyente.
Pues b ien ,ese  problema,por lo  que se r e f i e r e  a Aux i l io  sociall 

encontrado una per fecta  y acabada rea l iz ac ió n ,y  lo  ha encontrado al 
ves de dos .conductos, d iferentes  .y dos canales para le lo s :  uno que v| 
partido a l .Sstadó  y otro'que va -del Estado a l  partido. '  E l Estado el 
porciona a l  part ido medios,elementosjayuda;el partido a su vez cueI 
pefectamente su misión de-recoger y l l e v a r  .hasta e l  Estado los'anlJ 
del  pueblo,de in sp i r a r le  y . .servir  de acicate  de sus-obras y  transmj 
t i r l e  su'dinamismo jsus impulsos sus inquietude-s;de recoge!- toda la] 

-heslón del pueb lo , que es absolutamente necesaria  cuando s'« quiere 
cer una comunidad, nacional.  • . . . . . .

¿y comb s e 'v e r i f i c a  esto? ¿Que ventaj as. ha-proporcionado? pues 
proporcionado ventajas pára el-.Estado y para e l  p a r t id o -p a r a  el s 
do,porque ya no nos interesan lo s  problemas soc ia les  y benéficos ál 
una manera f r í a ,b u ro c r á t i c a ,a  través de funcionarios que realizan] 
labor  sin l a  menor i lu s ión  de obrar con l a  emoción de camaradas,sia 
que -interviene e l  Estado directamente, conociendo la s  angustias y n| 
sidades de esa comunidad. Para e l  partido también hay beneficios,p] 
l e  proporciona el.Bstado recursos que de otra manera no tendría y 
f a c i l i t a  su ■■•■labor extraordinariamente,pudiendo as í  r e a l i z a r  antes'ij 
de los^ puntos fundamentales de su doctrina y convirtiéndose en in 
mentó único para' l l e v a r l a  los  españoles a una vida más justa y mej( 
organizada. Y como además en todos a q u é l lo s . organism'os del E&tado i 
lacionados con las  activ idades benéfico-sociales ,Junt.as Provincial^ 
de üenefiCBncia,Consejo Superior ,Je fatura  del se rv ic io  Nacional fij 
je ra rqu ías  y miembros del partido y del Aux i l io  s o c i a l , entonces laj 
l izac ion  es perfecta  y asegura en todo- momento sú e f ic a c ia  y contíJ 
dad;.' ■ ' ' ' , - , - ^

"Como sabé is  perfectamente, agregó, toda la  esencia de la  doctrir 
de l a  Falange es la  idea de la  Revolución, pero sincero conmigo Bii 
os debo decir  que muchas veces me he p lanteado .e l  problema de §i e¡ 
idea revoluc ionaria  ho será un tópico demagógiao ,'no será ■una • conQei 
cion nalagadora á la s  masas,no será un mámetismo nacido de la prdpa 
ganda marxista;péro con esa misma sinceri.dad os digo que cuantas va 
me he planteado este problema he l legado a l a  misma conclusión,q.uel 
de absoluta necesidad en España. '

l a  humanidad siente un ansia de- just i -c ia  que no' sabemos si ais 
vez l l e g a ra  a r e a l i z a r  totalmente. -La inquietud revolucionaria no i 
otra cosa que expresión de esa inquietud, de ese afán de acortar en| 
to sea pos ib le  la^ d istancia  entre lo s  que.'lo t ienen 'todo y aquellos 
no tienen nada. Pero cuándo l a  causa, del mal se atribuye a una o' 
r í a s  inst ituc iones  j u r í d i c a s , p o l í t i c a s , económicas o socia les  o cua.' 
esas in st ituc iones  han pérdido ya su razón de se r ,se  han desvalci'i? 
entonces surge e l  deseo y' e l  afán de s u s t i t u i r l a s  rápida y Velozmeij 
por otras. Pero entonces es'cuando nace la  pugna entró'los que biei’ 
tuados en e l  orden ex is ten te , cegados o por su egoísmo o por la coiccl 
dad actual,no ven la  necesidad de cambiar esfe orden n i  de que se ts 
esa revoluci-on, sin comprender,cegados por ese egoísmo de comodidâ  
precisamente e l l o  debía ser  lo que le s  impulsara a no oponer tiata-
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U c ió n  ordenada,para impedir que p-.diera t r iun fa r  l a  sangrienta  
[inspirada únicamente en e l  odio». ^cingrientaj
.Repito,pues,que toda l a  esencia de la  doctrina de l a  Falange es 
iidea revo luc ionar ia ,y  a l  recoger esta oandera l a  ^ a l a n L  ha L a l i  

,oy ha prestado a España un se rv ic io  que yo no sé s± t o ñ U t  = !  i 
Ijustificado bastante,porque a l  demostrar,al d es tru ir  e l  tópico v ti 
jo de que l a  revolución y l a  capacidad revoluc ionaria  ? e s i d S  L i c f  
Ixcusivamente en los  marxistas,ha arrancado de sus f i l i s  a todSí  
[ellos españoles que de buena fe  sienten la  necPsif^^H 
lase ver i f ique  la  Eevolución„ necesidad de que en e s -

Fues bien, e l  Aux i l io  Soc ia l ,  en su exacto v vpríiai^o-m 4.
 ̂ la antigua "sopa boba-' ni c¿mo e l  repaíto d i  concepto no

Jde todo e l  concepto reaccionario  de la  b e n e f i c L c i ^ L m o  '
Lgnidad nacional,con una fu e r .a  de a t ra cc io í  r í a ^ i a s a s  Z  
Ldadas^con tantos años y con tantas desilusiones como han L f r i d o  
Ixen mas que b e l l a s  palabras rea l idades tang ib le s ;e s  una de l a s  etP -  
l,uno fie los ja lones precisamente de esa tarea revolucionaria

inst ituc iones  de l a  j a l a i ^ e  ro 
Istitujen hoy día unas metas permanentes n i  p e t r i f i c a d a s ■ son ' tantos’ 

posibilidades para l l e g a r  a otras metas más d e fL i í? iv ls  
Jlos p i la res  sobre lo s  que se nabrá de const itu ir  v cíec¿r
T i n s o s ü e S ° d  i n c u b a n d o  y  q u e  i i s b r á  d e  t e n e T - '  f o - -

i r ? a n t e r d f S S c ? 6 ^  p r in c ip io s , a^sus"
I A u x i l i o  S o c i a l , p i L e s , s i n  p e r d e r  p a r a  n a d a  s u  v i g o r o s a  p e r s o n a l i d a d  

l^varTlaTi^^  p e r d e r  a b s o l u t a i r : o n t e - n a d a  d e  s u  d i s c i -  ’
L n t P n f L  ® m a n d o s  d e l  p a r t i d o  , A u x i l  i o  ^ o c i a l

^ P . i n o l r i o s ,  co. nna Personalidad

Termno e l  Sr.Fernández C u es ta , fe l ic i  t^ndo a todo;, -oor ■-a labor
mío "de®aufno para_ dar cump] i ra ien™ 'a l  mandato del

fre".  h a b r a  n i n g ú n  e s p a n o . .  s i n  ; j a n , y  n i n g ú n  h o g a r  s i n

I f ! ? - s a l v a  l e  a p l a u s o s  a c o g i ó  e l  b r i l l a n t e  d i  
líue i n t e r r u m p i d o  en v a r i o s  p a s a j e s  c o n ^ m u e s t r a s  d e  g Í L  ¿níuLaemo.

s e g u n d o  a n i v e i s a x i c  d e  e s t a  i n t e r e s a n t e  I n s t i t u c i ó n  
f^^ue I I p S  a l g u n o s  d a t o s  e s t a d í s t i c o s  ü o b r e  l a  f o r m i d a b l e

\ f  - . u .  e n t e s ,  q u e ^ o n -

c a l o i  d e  ' ¡ í l , u x i l i o  s o c i a l "  ^o'-i 
F  t i t t e s t r n  a n t i c i p a c i ó n  d e  o s e  h o g a r

'i S l í í  ^ 0  f a l t a  n i  l a  l u m b r e  n i  e l  p a n ;

i n f a n t i l e s  y  h u m i l d e s  a  l a  l i m p i e z a  
|ica y  ¿ p  o n i +  T n i ñ o s  n o c i o n e s  d e  a m o r ,  d e  h e r m a n ; ' ' . d ,  d e  d i s -
* I a s  n a r r a c i o n e s  d e  l o s  m a e s t r o s .

p o b l a c i o n e s , h a n  ; s i d o  ' h a s t a  J u n i o  d e

c a f t e í l ó w i  r  ' 4 5 „ S 7 4 ; e n  L é r i d a
I s t e l l o h  / 1 . 5 1 9 , 1 o  c u a l  s u p o n e u n  t o t a l  d e  c o m i d a s  s e r v i d a s
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en las  poblaGiones ind icadas , de 249. ISá, desde su l ibe rac ión ,  sobrsl 
t e r r i t o r i o  Nacional 5 extienden su red bienhechora l'.-645-.institución! 
de "Auxilio Socia l"  as ist iendo diariamente a 17^.kíbü personas.

Taíobién- existen lo s  comedores para los  evadidos, refugiados eíiJ 
zona nacionaljy  se cuentan entre ellos- los  de PamplonajVairadoliá 
v i l l a ,S a n  Sebastián,B ilbao j Jere-z.

Otra inst i tuc ión  de Aux i l io  Socia l  es l a  in sta lac ión  y organj 
ción de P o l i c l í n i c a s , cuyo f i n  es e l  de, v i g i l a r  sanitariamente a lol 
acogidos por l a  obra .. Disponen de se rv ic io s  g.ue atienden a los niñl 
que, a s is ten  a lo s  comedores,a l a s  fam i l ia s  q.u'e se s irven en las coi 
ñas de-Hermandad, 7  a los  que d is fru tan  de la' C^ra de protección a 
Madre j a l  N iño..

Los laédicos de estes P o l i c l í n i c a s , seleccionan c, lo s  niños neccl 
tados de reposo en la s -co lon ia s ,  teniendo en. general l a  misión de el 
drar dentro de 1 ^  inst ituc iones  de l  "Auxil io  Social",al enorme con1;| 
te de sus a s is t id o s .

Dependiente, de- l a  Obra n ac io n a l - s in d ic a l i s t a  de' Protección a 
Madre y a l  líiño.,y para reso lver  e l  problema de' l a  lucrxa contra ei 
y l a  migerí-a,se ha creado la."Obr?. íjaciona). del A juar" que proporc] 

a todos los  que la- necesitan. G-randes t a l l e r e s  en Ciudades y 
funcionan,unos para reformar ropas usadas,y otros para la cor.| 
de nuevas prendas.
yéasee algunas c i f r a s  de comidas servidas a l  l ib e ra r se  las poj 

ciones que se mencionan; en Vizcaya,se  s i rv ie ron -en  los  pueblos i’J 
iban tomando,con anter ior idad  a B i lbao  1 9 5 . 4 1 8  comidas y en Íos-,pr| 
días de l a  l ib e rac ió n  de B i lbao  230.000 rac iones , saliendo convoyesj 
los  pueblos de l a  provincia con un peso de 5 o  toneladas de víveresl

Para Santander s a l ió  un convoy de V a l lado l id ,  compuesta -Ití 21 
miones con 163 toneladas de v íveres distribuyéndose en los pviJj.": 
momentos 55,000 piezas de k i lo  de pan con 30-000 la ta s  de .¡.eche el 
densada. En días sucesivos l legaron  5 convoyes mé-.̂  con 130  ̂)r.elad| 
de Palencia y Zamora.

Cuando se l io e ró  G-ij ón se enviaron de v a l l a d o l id  12 camiones 
40 toneladas de v íveres.

A tíelchite se enviaron 24 tone ladas .
A .Caspe 13 camiones con 40.000 toneladas^abasteciéndose los 

blos  ^liberados con 242.590 k i l  já de v íve res ,  a ¿ lc añ i 2, IS tonelada 
de v íveres .

El t o ta l  de v íveres enviados a Teruel fue do 3’̂ ?,230 kilogran 
Huesca de 9^.425 k i lo s .

En Praga se repart ieron  75 toneladas de "iverecí^j en días suc 
se enviaron convoyes a lo s  puebles .con un. pe=.o ■':o'U..l- de 50.8'^̂
Se emplearon 50.000 k i lo s  en abastecer lo s  pu jb los  lioeraaos 

l a  provincia de Tarragona.
En Don Benito se distribuyeron, en lo s  o primeros días '70*000j 

ciones y a l  42 día se repart ieron  1.700 raciones.
También se abasteció a Campillo de l a  Jara , l3e lv í s  de la

y a

vos

Ayuntamiento de Madrid



ânueya de Barbarroya, as í  como Aldeanueva de San Bartolomé,La g s t re -  
,;.one;aas âe l a  Jara,íJavalmorale¿ o y Puerta de S. Vicente.

2s s ign i f ic a t iv o  el' mc-yimiento aseensions:l:.de.'.los -comedores de r d -  
y de las  cocinas de hermandadi

Comedores de '•n-7rir);q* . . .

j o c tu b r e  de 1 9 3 6 . . . , . . ; . . ...........  l o o m e d o r .  . ■ ' ’
ieootutre  de 1937. . y n  comedores,
ieootubre de 1938..,. . , 1 .265 oomedoíes.

|ie octubre 1936, diariamente. . .  . iqo  niños a s is t ido s .
■ « • S S S  niños a s i s t í a o s ; . '

Je ootuDre 1938, d iariamente .. .  . . .  91.853 niños a s is t id o s .  '

'“ 36,H,ensnalmente.;... S.OOO convidas smíinistradas.
tipocínbí^ 1937,mensualmente..... . 2,.690.49o oomldas suminisiíradas;
|is octubre 1938,m e n s u a lm e n t e . . . . .  5 .694 .886  comidas sumin ls fraaas.J

Cocinas de fíprmandad* '

d f • ' ' “ " ■ -^^0 a s is t idos ,
i: • • • -  . 20.541 adultos a s is t id o s ,

octubre 1936, d i a r i a m . e n t e . 81.p97 adultos '^asist idos.

c-omidas repart idas
Z t u l l l  'sensualmente... . .  . 1. 273,542., comidas- repartidas
octubre 1 9 3 8 , m e n s u a l m e n t e ; 5-.0.28..014 comidas repartidas

^ ^ í a l ^ a , ^ i i , a s - .  r e p a r t idas durant.e dos años- 15p m il lones .

'I /  (I

Y/9

Ayuntamiento de Madrid



M ,2 0  .. . - . ,

.  ̂ . Alfemaijla: , .QP_n¿3Lresp.. intern.^Gióñ-al; áB' ^nseñarii^a :

^¿1 Congreso internacional de ¿nseñaiisa''técriioa se lia: c-óle r. 
B e r l ín  en lo s  días 25 a 29 de Julio  de 193o, asistiendo-^íran-^ nÜ¡:-vi 
congresistas .  ' ,

51 programa de lo s  traba jos  del Congreso^-fui'-eii' slgüiení^:.
El ^elemen^p/Húrnáno,. en e l  trabaj.o.-;.la ..organizac'ión metódica d- 

formación practiica eH la- in d u s t r i a ; , Xa unióu de- los- métodb's: de-tí, 
de la s  escuelas" técnicás' y- pro fe s i  anales con la  vida' económica í 
ca-reclutamiento de los  D irectores, .de, l a s  escuelas profesionales’f! 
cion comé'íGi-al del-^técnico y formación, téanicat de l  comerciante-fóij 
clon complementaria pro fes iona l  de los  adultós';:c'úestIones diréis: 
La prensa tec3nica.-yv l a  \3nseñanza técnica. . ' ' ‘ '

lo s  detates de _desarrollaron.:rCDn .gran 'Srilianteailádopta-ndó ; 
•gresQ,;;.cQmp resuipen de sus traba;i o-s-jlos" eiguitintes acuerdos, sobro 

, ‘i i s í in t a s ,  cuestiones, in sc r i t a s  en e l  ordért--d-el :díá; • •'

"£Í ejléménto. 'humanó eii s i

"SI Congreso, considerando':...... .
12) que l a  ley del progreso industrial--tié¿a' 'como jrssultado d 

continiaa; transformación del elemento humano en e l  t raba jo *  ' |
•>: •, ?2-) '(|y.e. resu lta  de este progreso in d u s t r ia l  úna meno'r pértioij 

Clon en yalorr absoluto,;y.'en valor r e l a t i v o ;  I
32) qi.ie iin-nr'-ta conservar a l .  á^.'^.lpriado'uh^.'participación en 

traba jo  que sea importante; '
).:(í=uê --9-e'lír-' maiíiifies'te’ ayuda y .protección, tanto, desde el ¡‘uj 

•dé-'-Tis-t-á'-'iüáterial'-coma-mo'ral¡.
• -'.5 »..) • 'asalariado, .debe enQ.ontrar .su dignidad y. la  .conscij

del papel soc ia l  y nacional que deg.emp'eña.
Considerando, por otra parte"*, qüé"'la disminución de la  partic 

humana,. .̂-Q•rl.-lé■,produQ0i©nj.c.^̂ Jld.ucê  aumento..de-i;,.tiempo- l ib re
Emite e l  s iguiente voto: ■' ' '

l a  Bnseñanaa técnica,ante,  l a  dismanución de l a  particip_-üi^;'-1 
mana en e l  traba jo ,deb ida  a l a  ttansf-Qrx:iación continua económica,..] 
a sus d isc ípu los  e l  gusto del t raba jo  de calidad.

ün presencia del aumento de .la '.duración de l  tiempo librí;,d¿-i| 
las  mismas causas de progreso in d u s t r ia l  y a la  disminución áfei 
Co humano d irecto en l a  producción,preveerá y preparará la  utiLizsl 
rac ional  de estos ocios para acrecer e l  b ienestar del individuo 
bien de l a  c o le c t iv id a d "„

o.?£.MIi.^^i£n._metódi c a de la  f^ormación _práctica_ en la. i n d u s • I
"31 Congreso, se l im itó  a l  estudio de la  formación práctica 

obreros c a l i f ic ad o s .
Emite su opinion de que estos obreros deben formarse seg’-i-- 

que se adapten a la s  necesidades té cn icas , pero que, on todo caso,cc 
can a l  perfeccionamiento in te le c tu a l  y moral de los  trabajadores"-
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q ^ S . t
' ■'■31-'0-'ongréáb; '• '.'-/■ ■•.

economica de Ü3i' país., de sus -íxanaíqrnfáQáónes ■ j  .pro&resos--
gpe tien e  ■*! mayo..;interés por aüe. se ap ouenta•

. ;la;órgani:5aGlori eaouelas-’ ’ '

f ' l a ’t a l e ü S L  ele

|^,.¡:a-lnstalaeion niatM 'lai-de :ias'.qsouaa^^^ .n e j^ ia ie s ,
Acueráaí •. ,. ' '  .j'"' '.•'

- 1q^;-in du st r ia le s  y comerciantes • físpi  ̂i+on .• o.

■ ros o em pleador 'ué  f u f  Í o "  ° ° r e -
apiilio de su e8x>lcLí±ttt suficieuteía^nte

,1a esp'éQlaiidad . d ^ d o S t  -en .üontapto . ̂ on

■ P ^áo t ieo s ; ' -
■ciohés.se -prep.áxB ■■-cL--esd?erS^ ^os.-.e je rc ic ios  y s u s ^ a p l ic a -  .
sentantes calif 'icaHoq íí *̂̂  i i  ’:t:ecnico,por, ,1os rep re -

>¿«' .?ú ^ra :senez-a i ..extensa,ampliada a los 
• í a c i l U a r ? r r ; ^ T  le c tu ra  de"‘d itu ^ o s , para
■mkr a l ' c ñ I r i l i S  cori..,sus^.gúperiorés'.y para p e rm it i r le s

í- que I pq ^ 5 '^.9S'P?pgresps en á u -o f i c io ;  ’
}• le8 '^u ¿ l.eo l í f rK r® l¿  oondioiones m ate r ia -
j vsr. cueri:tX''Ti¿<í áa&pk^-itñ  ̂ '° ■'■'̂ ■̂ alÍBaüén,y así ,  teniendoI  •'^oloqije^Í ' lrií  ' í ? , ^ ¡ r -  ^  Higiene riguro.sa, sr.
¡■' ■̂ara i f  ' t v  alumEi.0S;,-en .un amoiente nuevo, en que la  prepara¿i6r
r5ne.^stas-''eálullSi'°^l?®^^';^^ educación;
I tado • * de .materia^ a ‘ -
I prüg±ésD.e re^i:sa,dp,s-en.-la  y l d a ' i n d u s t r i a l  o coroerL-ii : .
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Pv.£cIutamient o de lo s  D irectores de la s  :SSQuelas P3?6f eslona les ,

•. ■ ■.'.•"'El Cóngresofconsiderandor
' L ' que para d i r i g i r  una .escuela pro fes iona l  y técnica es indisp

b-le 'poseer la s  .cualidades esencia les -de  un ¿efe;- ' i
  que-ün l iúen 'director debe poseer , igualmente,una -formación

aunque no sea necesariamente' e sp ec ia l iz ada ; ' '
. Expresa su opinión de que:
lo s  d irectores  de escuelas p ro fes iona les  y técnicas sec-n elel 
espéci'alménte éntre los me;iores elementos del cuerpo de ens;l 
que-esta e lección puede recaer,asimismo,sobre personas-que pj 
nezcan a los  medios de' l á  producción y de l  trabajo;siempre qJ 
r e a l i c e  por concurso o^examen,comprobándose de esta forma,qu? 
candidatos poseen,además de, l a s  Ca l i f icac iones  t é c n ic a s ,¿  
dádes pedagógicas y,morales que el.Congreso considera comol«a 

- pensables en e l  importante papel que éstán llamados .a dese j

I¡a^¿o££ja^ón„G-omerciaX del' técn ico v la  'técnioa del coJ

”£ l  Congreso considera que,.sin p r e s c r ib i r  l a  preparacióij 
- Via que pueda darse en las--Escuelas-Bs 'peciales, l a  e.ducación í 

ca de los  futuros comerciantes como l a  educación-cótoercial dg 
técnicos,debe Organizarse,preferentemente por cursos complsme 

■ r i b s , a '  los  qué'podrán concurrir quienes ocupen ya uii empleo 
: industr ia  o en e l  comercio". ■■ ■

1-a .'f oriBáoión complemeutaria ’ p:^ofegional :de- los-' a du lto s .

"Considerando: .

.1 2 ) :el continuo desarro l lo  de la  técn ica ,y  de l a  organización. en| 
dos lo s  países; '  • ' ‘

, ■22 .) la  ne-ce.sidad de adaptar e l  rendimiento .profesional- de los ad 
•  ̂ a l a s  necesidades -económicas, siempre v a r iab le s  y crecientes;! 

32) l a  necesidad de formar un nuevo tipo de obrero , impuesto áe,.3J 
peí en la  vida económica 'y soc ia l ,que  -debe, cumplir para el 
esta r  -de l a  comunidad;

Si V i l 'Congreso d.e la  sociedad Internacional para l a - 
ñ-anza Gomércial,y e l  V Congreso de la  O fic ina  internacional 
Enseñanza Técnica,acuerdan 1^ s iguiente;

1^) la  formación complementaria p ro fes iona l  de lo s  ' adu ltos, se col 
derá desde é l 'puntó  .de v is ta  técnico, económico y social,coiaoi 

' •problema de primer orden a l  que lo-s gob iernos, lo s  medios 
t r i a l e s  y los  profesores ,  deben p re s ta r 'a ten c ión , esforzándose
energía para r e s o lv e r lo , tan to , por favorecer a los  q u e  trabají 
como en interés  de la s  necesidades de la  economía;

2 2 ) l a  formación complementaria p ro fes iona l  de los  adultos,debí 
prender a aque l los  que traba jan  eñ la s  grandes y pequeñas t
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se en.intimo contacto con los  medios economicos i n t e r e s i d o f n  
nancieramente,esta in st i tuc ión  debe organizarse dp mínf^f ' 7
personas de recursos restr ing idos  tengfn a c c L :  
la formdcion complementaria p ro fes iona l  los  adultos s^ , t  
ra a l a s  exigencias de l a  economía;para e l lo  es precis¿  
que e l  programa de enseñanza corresponda a l a s  ex i3'pnr-i-o + '  
lue lo s  métodos de enseñanza t e n g a A n  L l a r t e r  S l o í u t e t ' t  ' í ° :  
tico y se adapten a los  concurrentes adultos* "

P®jscnal de enseñanza,al cual se haya ’ confiado l a  f o r - a  
Clon de adu ltos ,se  forme con e spec ia l i s ta s  eminente^de 1  í  
sxon, absolutamente a l  corriente de la s  ex lgeno lls  práctica“s ‘ d - '  ^

que se estimule l a  fundación de in st ituc iones  cuya f in a l id - í ’ q -

a: l o s ” d¿to“  ^o .°r? as^^  ^?íoe^“ “  P ^ o f e e r o L ? -
la lormacion complementaria p ro fes iona l  de lo s  adu^toq o-i
a e v i t e r t r c p í ^ z  s r p a r f ~

te f s n fo t i  f ^ ^ s f a c c i o n r e a l  de la s  necesidades del país  L  e s -

r^af^ínF^^ Internacional de ¿nseñanza Técnica, deberá r -u n i r  mat--

go n a l  de g e n L ^ r“ f  l?a.% “a ^ : s :? í r ^ ^ d “ e S 1 u : “ i r  
e s í :™ o ¿ ? “ ¿ e s t i l l a s e

. II . rj . u 
. IT . 11 . »f . 
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